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Prêmio literário
para mulheres é

lançado no
Planalto

O governo federal lançou
na quarta-feira (5) o Prêmio
Carolina Maria de Jesus de Li-
teratura Produzida por Mulhe-
res 2023. O edital prevê a se-
leção de 40 obras escritas ex-
clusivamente por mulheres no
valor de R$ 50 mil por agracia-
da, totalizando R$ 2 milhões.

Pelo menos 20% das obras
selecionadas deverão ser es-
critas por mulheres negras.
Cotas para autoras indígenas,
quilombolas, ciganas e com
deficiência também estão pre-
vistas. Os gêneros literários
aceitos serão conto, crônica,
romance, quadrinho e roteiro
de teatro. As inscrições deve-
rão ser realizadas no site da
Ministério da Cultura de 12 de
abril a 10 de junho.

O evento, que reuniu auto-
ridades e classe artística no
Palácio do Planalto, contou
com a presença da ministra da
Cultura, Margareth Menezes, e
do ministro chefe da Secreta-
ria-Geral da Presidência, Már-
cio Macêdo. A ministra da
Igualdade Racial, Anielle Fran-
co, e a professora Vera Eunice
de Jesus, filha da escritora
Carolina Maria de Jesus, tam-
bém estiveram presentes.

“Quando reverenciamos a
memória de Carolina Maria de
Jesus, estamos dando um pas-
so para o futuro, para a cons-
trução de um país com mais
civilidade”, afirmou a ministra
da cultura Margareth Menezes
durante a cerimônia.

Para Márcio Macêdo, o lan-
çamento do edital é um “símbolo
de novos tempos” e vai ao encon-
tro do compromisso assumido
pelo Governo Federal de restabe-
lecer políticas públicas de inclu-
são voltadas às mulheres e à igual-
dade racial. “Meu desejo hoje,
para além do sucesso do edital, é
que escritoras negras tenho aces-
so”, afirmou Anielle Franco.

O prêmio é uma ação da
Diretoria de Livro, Leitura,
Literatura e Bibliotecas da Se-
cretaria de Formação, Livro e
Leitura do Ministério da Cultu-
ra e tem o intuito de fomentar
atividades relacionadas à promo-
ção da literatura brasileira pro-
duzida por mulheres. Valorizar
autoras nacionais e dar visibili-
dade a obras inéditas também
estão entre os objetivos do edi-
tal. A premiação procura atender
aos princípios e diretrizes do
Plano Nacional do Livro e Lei-
tura (PNLL) e da Política Naci-
onal de Leitura e Escrita
(PNLE). (Agencia Brasil)

Governo promete medidas
para promover cultura de

paz após ataque em creche
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O Tesouro Nacional cap-
tou US$ 2,25 bilhões de in-
vestidores internacionais com
aumento de juros em relação
às últimas emissões. O dinhei-
ro veio do lançamento, na
quarta-feira (5), de US$ 2,25
bilhões em títulos da dívida
externa com vencimento em
outubro de 2033.

A taxa obtida na emissão
dos papéis de dez anos somou
6,15% ao ano. No último lan-
çamento desse tipo de papel,
em junho de 2021, o rendi-
mento havia sido 3,875% ao
ano. Apesar das taxas mais al-
tas, fontes do Tesouro infor-
maram que as taxas foram
menores que as esperadas, de
6,5% ao ano.

No maior nível para papéis
de dez anos desde novembro

de 2006, os juros obtidos nes-
ta quarta-feira decorreram prin-
cipalmente da alta recente nas
taxas básicas dos Estados Uni-
dos, que sobem desde 2022.
Como a taxa final depende do
rendimento dos títulos norte-
americanos, considerados os
investimentos mais seguros do
mundo, mais um prêmio de ris-
co, os juros para os papéis bra-
sileiros também subiram.

Taxas baixas de juros indi-
cam pouca desconfiança dos
investidores de que o Brasil
não conseguirá pagar a dívi-
da. Em momentos de crise
econômica e de aumento das
taxas externas como o atual,
os estrangeiros passaram a
cobrar juros mais elevados
para comprar os papéis bra-
sileiros.                  Página 3

Bolsonaro depõe à
Polícia Federal por três horas

sobre joias sauditas

Petrobras afirma manter
prática de

“preços competitivos”

O ex-presidente Jair Bolso-
naro prestou depoimento na
quarta-feira (5) por cerca de três
horas na sede da Polícia Federal
(PF), em Brasília.

Durante o período em que ficou

frente a frente com os delegados
responsáveis pelo caso, Bolsonaro
foi questionado sobre os kits de joias
recebidos do governo da Arábia Sau-
dita em visita oficial ao país durante
seu mandato.                   Página 14

Em nota divulgada na quarta-
feira (5) à imprensa, a Petrobras
reafirmou o compromisso com
a “prática de preços competitivos
e em equilíbrio com o mercado
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Granado em ação na Espanha: brasileiro melhorou o próprio
recorde

Esporte

Granado melhora recorde de Barcelona
em 0s5 em segundo dia de teste

O segundo de três dias de
testes da MotoE no circuito de
Barcelona-Catalunya teve
mais uma vez o comando do
brasileiro Eric Granado. O
piloto da LCR E-Team me-
lhorou em mais de 0s5 a mar-
ca cravada na última segunda-
feira, que já era o recorde da
pista espanhola.Na segunda
sessão dos testes, o atual
vice-campeão mundial da
MotoE marcou na melhor de
suas passagens o tempo de
1min47s679, abaixo do me-
lhor tempo feito por ele no
primeiro dia (1min48s288).
As duas marcas já são mais

velozes que o antigo recorde do
circuito, (1min50s769), regis-
trado também por Eric no GP da
Catalunha de 2021.

Mesmo com o cronômetro
mostrando o bom trabalho, Gra-
nado ainda é cauteloso e prevê
muito trabalho nesta quarta-fei-
ra, quando a MotoE realiza seu
último teste de pré-temporada.

Balanço positivo - “Foi mais
um dia muito bom”, disse Eric,
recordista de vitórias e poles na
MotoE. “Demos bons passos
com relação à sensação de pilo-
tagem hoje. Tentamos muitas
coisas na geometria e nos pneus
para entender a melhor maneira

para conservar bem os pneus
para o fim da corrida. Apesar
de as corridas serem curtas,
isso é muito importante, por-
que principalmente em uma pis-
ta como Barcelona, usamos
muito os pneus.”

“Ainda precisamos traba-
lhar mais na moto e no meu
estilo de guiada. Temos outro
dia amanhã, então estou ansio-
so para seguir treinando para
preparar a temporada da melhor
maneira possível.”

O mundial de MotoE tem
início marcado para o GP da
França, nos dias 12 e 13 de
maio.

Turismo Nacional fecha primeira etapa
com corridas empolgantes em Goiânia

O segundo dia de abril
marcou o desfecho da primei-
ra etapa da temporada 2023 da
Turismo Nacional. Repagina-
da neste ano com a adoção de
novo pacote técnico, com
motores mais potentes e câm-
bio paddle-shift, a categoria
dos carros mais vendidos do
Brasil manteve sua essência e
entregou mais duas corridas
bastante emocionantes neste
domingo no Autódromo In-
ternacional Ayrton Senna, em
Goiânia.

Juninho Berlanda venceu
mais uma prova pela manhã
com seu Toyota Yaris, mas
não conseguiu manter os
100% de aproveitamento no
fim de semana: a bordo do
Chevrolet New Onix, Gui Sir-
toli faturou a última corrida
do dia na categoria A. Na B,

Augusto Freitas conquistou o
topo do pódio nas duas disputas
de um dia bastante quente no
Planalto Central.

As provas de domingo —
Com a segunda melhor volta da
primeira classificação de sexta-
feira, Juninho Berlanda largou
na frente e partiu para dar sequ-
ência a uma jornada até então
perfeita em Goiânia. O catari-
nense foi seguido por Pablo Al-
ves e Gui Sirtoli, enquanto Au-
gusto Freitas era o melhor co-
locado na categoria B.

Berlanda conseguiu abrir boa
vantagem logo no início, mas a
corrida teve grandes disputas no
meio do pelotão, com direito a
uma bela batalha entre Ewerson
Dias, Augusto Freitas e Célio
Vinícius. Os três andaram lado a
lado no fim da reta principal.
Pouco depois, Fabrício Lançoni

e Faruk Araújo enfrentaram pro-
blemas e abandonaram a prova.

Juninho Berlanda disparou
na frente e partiu para a quinta
vitória do fim de semana. Nas
voltas finais, a disputa pelo se-
gundo lugar foi intensa entre
Pablo Alves e Gui Sirtoli. Mas
ao fim de 13 voltas, a ordem
dos três primeiros foi mantida,
com Berlanda em primeiro, Pa-
blo Alves em segundo e Gui Sir-
toli fechando o top-3. Quarto
colocado no geral, Augusto
Freitas foi o melhor da B e
Ewerson Dias ficou em primei-
ro na Sênior.

A prova final da etapa de
abertura do campeonato teve Gui
Sirtoli na pole, enquanto Berlan-
da teve de sair do fim do grid, em
uma quase repetição do que foi
a corrida 3, disputada no sábado.
Juninho conseguiu ganhar mui-

tas posições e alcançou o cas-
cavelense, com quem lutou pela
vitória nas últimas voltas.

Mas diferente do que acon-
teceu um dia atrás, desta vez Sir-
toli resistiu à pressão do cata-
rinense e manteve a ponta para
vencer pela primeira vez na tem-
porada. Berlanda terminou em
segundo, com apenas 0s347 de
diferença para o ponteiro, en-
quanto Pablo Alves garantiu
mais um top-3 na etapa. Augus-
to Freitas faturou mais uma na
B, enquanto Ewerson Dias com-
pletou o fim de semana invicto
na classe Sênior, destinada a pi-
lotos acima de 54 anos.

“Uma disputa muito limpa”
— Sirtoli destacou o esforço e
o trabalho feito com a equipe
para se defender e fechar a eta-
pa com vitória na categoria A.
“Aproveitei o início da corrida

para abrir distância. Sabia que
eles viriam muito rápido e sa-
bia como segurá-los. O Luci-
ano [coach] me ajudou muito
no rádio também, e por isso
consegui me defender”, disse.

“Fiz uma boa corrida, uma
exibição bem bacana. Foi
uma prova muito suada, de
muita pressão. Foi uma dis-
puta muito limpa com o Ju-
ninho, e parabéns a ele tam-
bém”, complementou o pilo-
to ao elogiar a disputa tra-
vada com Berlanda.

A Turismo Nacional volta
a acelerar em 28 de maio, em
um dos autódromos mais tra-
dicionais do automobilismo
brasileiro: Tarumã, em Via-
mão (RS), região metropoli-
tana de Porto Alegre, recebe-
rá a segunda etapa da tempo-
rada 2023.

nacional”, evitando o repasse ime-
diato de volatilidades externas,
provocadas por agentes conjuntu-
rais, bem como de oscilações da
taxa de câmbio.              Página 3
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130 mil pessoas devem sair da
cidade de ônibus no feriado de Páscoa
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Cerca de 130 mil pessoas
devem embarcar pelos três ter-
minais rodoviários de São Paulo
na saída para o feriado de Páscoa,
entre quinta-feira (6) e sexta-fei-
ra (7), segundo estimativa da So-
cicam, concessionária responsá-
vel pela gestão dos terminais Ti-
etê, Barra Funda e Jabaquara.

Os destinos mais procurados
são Belo Horizonte, Florianópo-
lis, Curitiba, Rio de Janeiro, Sul
de Minas, litoral e interior de
São Paulo. Serão disponibiliza-
dos 655 ônibus extras para aten-
der a demanda de passageiros
nesses dois dias.

Durante todo o feriado pro-
logado, até segunda (10), a pre-
visão é de mais 496 mil passa-
geiros saindo e chegando à cida-
de pelos terminais rodoviários.

A concessionária recomen-
da que, caso não seja possível
comprar a passagem online, o

passageiro entre em contato
com a empresa de ônibus para
checar a disponibilidade de pas-
sagens e opções de datas e ho-
rários antes de se deslocar ao
terminal rodoviário.

Além disso, se apresentar
algum sintoma relacionado à
covid-19, a recomendação é re-
marcar a viagem. O passageiro
rodoviário tem prazo de até um
ano para remarcação da data da
passagem.

Rodovias
Mais de 2,6 milhões de veí-

culos devem seguir para o lito-
ral e interior pelas estradas pau-
listas sob gestão da Agência de
Transporte do Estado de São
Paulo (Artesp) e do Departa-
mento de Estradas de Rodagem
(DER), neste feriado de Páscoa,
de 7 a 9 de abril.

Nas principais rodovias de

saída da capital paulista opera-
das por concessionárias, a pre-
visão é receber mais de 1,9 mi-
lhão de veículos. Já pelas rodo-
vias administradas pelo DER, há
expectativa de tráfego de mais
de 775 mil veículos.

A previsão é de aumento no
fluxo de veículos a partir das 15h
da quinta-feira (6) nos sentidos
do litoral e do interior. No re-
torno, no domingo (9) a previ-
são é de tráfego intenso durante
todo o dia.

No Sistema Anchieta-Imi-
grantes (SAI) são esperados até
310 mil veículos que devem se-
guir para o litoral sul pelas ro-
dovias Anchieta (SP-150) e Imi-
grantes (SP-160). Os horários
de maior fluxo devem ocorrer a
partir da quinta-feira (6), das
12h até as 2h de sexta-feira (7),
e depois das 7h às 14h, sentido
litoral. No retorno, o movimen-

to deve aumentar no domingo
(9) a partir das 9h e continuar
durante todo o dia.

Na Rodovia dos Tamoios
(SP-098), cerca de 124 mil veí-
culos devem trafegar pela via
entre a quinta-feira (6) e a se-
gunda-feira (10) de abril.

Para o Corredor Ayrton Sen-
na-Carvalho Pinto (SP 070), a
estimativa é que até 480 mil ve-
ículos passem pelas quatro pra-
ças de pedágio do no sentido in-
terior. O aumento do fluxo deve
ocorrer a partir das 6h de quin-
ta-feira (6) até por volta de 16h
da sexta-feira (7), no sentido do
interior. No retorno, o fluxo de
veículos deve aumentar no sába-
do (8), a partir das 15h até as 21h
e no domingo (9), das 9h até o
fim da noite.

No Sistema Anhanguera-
Bandeirantes, a concessionária
CCR AutoBAn prevê fluxo de

476 mil veículos, entre saída e
chegada à capital, no período
entre sexta-feira (7) e domingo
(9). Os horários com previsão
de maior movimento são sexta-
feira, das 9 às 13 horas, no sen-
tido interior, e sentido capital,
das 12 às 20 horas de domingo.

No Sistema Castello Bran-
co-Raposo, a concessionária
CCR ViaOeste estima fluxo de
536 mil veículos durante a Ope-
ração Páscoa, de quinta-feira (6)
até domingo (9). Na quinta-fei-
ra, a previsão é que o movimen-
to seja maior das 16 às 20 ho-
ras. Na sexta-feira, o fluxo deve
ser intenso das 7 às 12 horas. No
retorno, deve ocorrer maior
concentração de veículos no
sentido capital no domingo, das
11 às 20 horas.

O trecho oeste do Rodoanel
deve receber mais de 1 milhão
de veículos de quinta-feira até

domingo. Os horários de fluxo
mais intenso estão previstos para
quinta-feira, das 15 às 20 horas.
Já pelo trecho Sul do Rodoanel
Mário Covas devem circular
276 mil veículos e pelo trecho
Leste 118 mil, com maior fluxo
na sexta-feira, das 9h às 13 h;
sábado, das 9h às 13h e domin-
go das 9h às 22 h.

Entre as rodovias administra-
das pelo DER, estão a Rodovia
Manoel Hyppolito Rego (SP-
055), com previsão de movi-
mentação de 129.301 veícu-
los; Rodovia Padre Manoel da
Nóbrega (SP- 055), 212.458
veículos; Rodovia D. Paulo R.
Loureiro (SP-098)-Mogi-
Bertioga, 61.214 veículos;
Rodovia Oswaldo Cruz (SP-
125), 41.909 veículos; e Ro-
dovia Raposo Tavares (SP-
270), 330.832 veículos. (Agên-
cia Brasil)

SP acerta cooperação com ONG para levar
desenvolvimento social e urbano para favelas

O Governo de SP acertou
uma cooperação para construir
medidas que levem desenvolvi-
mento social e urbano para as fa-
velas do estado. Na quarta-feira (5),
o governador Tarcísio de Freitas
formalizou protocolo de intenções
com a ONG Gerando Falcões para
incorporar ações do projeto Fave-
la 3D no Estado por meio de polí-
ticas públicas estaduais.

O Favela 3D envolve a im-
plementação de ações interdis-
ciplinares em favelas, por meio
de parcerias com instituições
privadas e entes públicos estadu-
ais e municipais, além do envol-
vimento das comunidades locais.

“Estamos focados em cons-
truir as pontes para o futuro, as
pontes para a oportunidade. E,
agora, com o Favela 3D, estamos
percebendo que podemos trans-
formar a favela, de fato, em um
local de prosperidade. Vamos
tornar o Favela 3D no maior pro-
grama brasileiro de erradicação
da pobreza, de emancipação, de
transformação desse espaço,
que é tão rico”, afirmou o go-
vernador Tarcísio de Freitas.

A parceria entre o Governo
de SP e a Gerando Falcões en-
volve a construção conjunta de
uma política pública para atuar
na redução da desigualdade so-

cial no Estado de São Paulo,
voltada, especialmente, para os
núcleos urbanos informais. Os
principais pilares da nova polí-
tica serão a provisão de mora-
dia digna e desenvolvimento ur-
bano e socioeconômico para a
superação da pobreza nesses
territórios.

Além disso, a política pro-
posta terá como eixos a provisão
de serviços públicos de habita-
ção e urbanismo; geração de ren-
da; desenvolvimento social e di-
gital; cultura, esporte e lazer; pri-
meira infância; cidadania e cul-
tura de paz; acesso à saúde; auto-
nomia da mulher; e educação.

O acordo será válido por 180
dias, podendo ser prorrogado
pelos signatários. Não haverá
transferência de recursos entre
as partes e as atividades serão
prestadas em regime de coope-
ração mútua. O extrato do pro-
tocolo de intenções será publi-
cado no Diário Oficial do Esta-
do (DOE) nos próximos dias.

A secretária de Cultura e
Economia Criativa, Marília
Marton, e o secretário de De-
senvolvimento Econômico,
Jorge Lima, também estive-
rem presentes ao ato, no Me-
morial da América Latina, na
capital paulista.

Polícia Civil prende um dos maiores
invasores de apartamentos de SP

Agentes do Departamento
Estadual de Investigações Cri-
minais (DEIC) prenderam qua-
tro pessoas por furto a residên-
cia, na zona Central de São Pau-
lo. Um deles é apontado como
um dos maiores invasores de
apartamentos da capital.

As prisões em flagrante de
três homens e uma mulher fo-
ram feitas por policiais da 4ª

Delegacia de Investigações so-
bre Furtos e Roubos a Condo-
mínios e Residências (DISC-
CPAT-DEIC), na última terça-fei-
ra (4). Os quatro foram autuados
por furto qualificado e associa-
ção criminosa.

Os policiais civis também
apreenderam grande quantidade
de joias que haviam sido rouba-
das de uma residência em São

Caetano do Sul. A investigação
também avalia ação da quadrilha
em pelo menos seis outros ar-
rombamentos.

Durante as investigações, os
policiais descobriram que a
mulher era responsável por con-
vencer os porteiros a liberarem
a entrada nos condomínios. A
Polícia Civil também identifi-
cou que a quadrilha estava reu-

nida na região da Praça da Sé e
que tinha como objetivo encon-
trar um receptador para repassar
objetos furtados.

A equipe do DEIC intercep-
tou os quatro envolvidos na Rua
Barão de Paranapiacaba. Eles
confessaram a invasão, horas an-
tes, do imóvel em São Caetano
do Sul. A vítima foi localizada e
recuperou as joias subtraídas.

Governo investe R$ 29 milhões para fornecer
água para 30 mil pessoas em São Sebastião

Foram iniciadas na quarta-
feira (5) as obras de implanta-
ção do sistema de abastecimen-
to de água para atender 30 mil
pessoas nos bairros Barra do
Sahy, Baleia e Camburi/Cambu-
rizinho, em São Sebastião. O in-
vestimento do Governo de SP,
por meio da Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de
São Paulo (Sabesp), é de R$ 29
milhões.

O empreendimento é parte
dos esforços do Governo de São
Paulo para reconstruir o Litoral
Norte após as fortes chuvas e
consequentes deslizamentos
que aconteceram no Carnaval. A
previsão é que todo o sistema

seja concluído até dezembro
deste ano.

“Desde que houve o desastre,
foi feito um esforço conjunto
envolvendo várias áreas do
Governo de SP e iniciativa
privada, para uma pronta res-
posta e o restabelecimento
dos serviços essenciais. Ago-
ra, estamos verificando os
gargalos e traçando ações que
sejam estruturantes, sustentá-
veis para a sociedade”, afir-
mou a secretária de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logísti-
ca, Natália Resende.

O novo sistema de abaste-
cimento de água vai aumentar
a cobertura do serviço em

São Sebastião dos atuais 76%
para 97%.

“O início dessas obras com-
prova a nossa disposição para
avançarmos no compromisso de
antecipação da universalização
do fornecimento de água, in-
dependentemente de onde es-
tejam os usuários, já que a água
é um bem para todos”, disse o
diretor-presidente da Sabesp,
André Salcedo.

Serão construídas estruturas
de abastecimento de água com
cinco reservatórios, 68 quilô-
metros de adutoras e redes, es-
tações elevatórias, seis boosters
(equipamentos de pressão),
além de dois poços profundos

para o abastecimento da região
do Sertão de Camburi, com ca-
pacidade de 15 l/s. Também ha-
verá uma estação de tratamento
de água (ETA) para a produção
de 50 l/s para o abastecimento
da Vila Sahy, Barra do Sahy, Ba-
leia e Camburi Praia.

Atendimento emergencial
Desde as primeiras ocorrên-

cias de desastres no Litoral Nor-
te, a Sabesp tem disponibiliza-
do caminhões-tanque para abas-
tecer todas as regiões de São
Sebastião – mesmo as que não
são operadas pela Companhia.
São cerca de 140 mil litros dis-
tribuídos diariamente.

Máscara deixa de ser obrigatória
na área de saúde na capital paulista

O uso de máscaras faciais
para evitar a covid-19 deixou de
ser obrigatório em locais que
prestam serviços de saúde e hos-
pitais da cidade de São Paulo. A
informação foi dada no início da
noite de terça-feira (4) pela Se-
cretaria Municipal da Saúde.

De acordo com a secretaria,
a medida pôde ser tomada por

causa da alta cobertura vacinal
contra a covid-19 na população
paulistana.

A decisão da prefeitura foi
anunciada logo após a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) ter soltado uma nota
técnica flexibilizando o uso de
máscara em hospitais de todo o
país. Segundo a Anvisa, a mudan-

ça foi possível após o número
de casos e de mortes por covid-
19 ter se reduzidos no país.

Apesar de não ser mais obri-
gatória, a prefeitura de São Paulo
continua recomendando o uso
de máscara principalmente nos
casos em que a pessoa suspeite
estar com covid-19 ou esteja
com a doença confirmada.

O uso também é recomenda-
do para pessoas que tenham
mantido contato próximo com
alguém que foi diagnosticado
com a doença e também para
os profissionais de saúde res-
ponsáveis pela triagem dos
pacientes, além de visitantes
e acompanhantes em áreas de
internação.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) da bancada cristã (tanto católicos como evan-

gélicos) estão em sintonia com os significados da páscoa atri-
buídos ao ministério de Jesus (o Cristo) ? Afinal, representam
milhões de cristãos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quando o prefeito Nunes (MDB) nem sonhava ser vereador,

o então deputado federal Izar achou que seria candidato do Ma-
luf e pintava muros “Vamos Humanizar SP”. Em 1996, o candi-
dato malufista foi Pitta

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Se há problemas com a FUNDAC, que venceu licitação pra

seguir administrando a comunicação da rede Alesp (tv etc.), isso
não tem nada a ver com o funcionalismo de carreira, com desta-
que pra Procuradoria

.
GOVERNO (São Paulo)
Embora 100 dias de governo sejam muito pouco em relação

a possíveis 8 anos de gestão, no caso do Tarcísio (Republica-
nos) suas ações no caso do litoral norte lhe dão certa vantagem
sobre os demais governadores

.
CONGRESSO (Brasil)
Estão oficialmente convidados pra compor a comitiva à Chi-

na, o senador-presidente Pacheco (PSD do ex-prefeito paulista-
no Kassab) e o deputado-presidente Lira (PP do Ciro Nogueira).
Eles tão podendo ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Recuperado da pneumonia, Lula (PT) vai pra China com es-

perança de - na volta - fechar de vez os acordos pra ter votos
necessários no Congresso. Agora, os lobbys têm ‘bloquinhos’
dentro dos ‘blocões’

.
PARTIDOS (Brasil)
Convites de Lula pra parlamentares que poderão acompanhar

a caravana que será recebida por Xi Jinping inclui PSD, PP, MDB,
PSDB, Cidadania, Patriota e até o Republicanos. Os demais não
são oposição

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O ex-presidente Bolsonaro (PL) fez o que tinha que ser fei-

to. Depoimento na Policia Federal, sobre o caso envolvendo pre-
sentes (jóias de grande valor) recebidos do governo saudita. Pode
complicar ...

.
HISTÓRIAS
Profissionais do Direito e do Poder Judiciário cumprimen-

tam pelos 90 anos do jornal “O DIA”, que desde o dia 5 abril
1933 registra histórias e está na História da imprensa diária (pau-
listana, paulista e brasileira)

.
(São Paulo)
O jornal “O DIA” completou - dia 5 abril 2023 - 90 anos.

Embora tenha surgido num contexto de pós-guerra civil (Revo-
lução paulista 1932), é hoje instrumento das Éticas de Deus e
do Cristo Jesus



Presidente do BC diz que arcabouço
fiscal evita descontrole da dívida
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O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, dis-
se na quarta-feira (5) que o ar-
cabouço fiscal anunciado na se-
mana passada vai evitar descon-
trole da dívida pública. “O que
foi feito até agora elimina o ris-
co de cauda para aqueles que
achavam que a dívida poderia ter
uma trajetória mais explosiva”,
disse ao palestrar em um evento
promovido pelo banco Brades-
co, na capital paulista.

Neto disse que tem uma ava-
liação “superpositiva” das novas
regras que devem substituir o
teto de gastos e que reconhece
o “esforço” da equipe econômi-
ca do governo federal.

O presidente da autoridade
monetária ponderou, no entan-
to, que ainda é preciso saber se
o texto passará por alterações
no Congresso Nacional. “Eu
acho que tem uma certa ansie-
dade ainda na parte das recei-
tas, e a gente precisa observar
como vai tramitar no Congres-
so”, acrescentou.

A nova regra fiscal limitará
o crescimento da despesa a 70%
da variação da receita dos 12
meses anteriores. O novo arca-
bouço combinará um limite de
despesa mais flexível que o teto
de gastos com uma meta de re-
sultado primário (resultado das
contas públicas sem os juros da
dívida pública).

Dentro desse percentual de
70%, haverá um limite superior
e um piso, uma banda, para a os-
cilação da despesa, com descon-
to do efeito da inflação.

Em momentos de maior
crescimento da economia, a des-
pesa não poderá crescer mais de
2,5% ao ano acima da inflação.
Em momentos de contração
econômica, o gasto não poderá
crescer mais que 0,6% ao ano
acima da inflação.

Em outro evento, promovi-
do pela Esfera Brasil, Campos
Neto disse que a inflação no
Brasil, que tem dificultado a
queda na taxa básica de juros, tem
parte da sua origem em um au-

mento da demanda por produtos.
“A gente tem a linha de serviços
voltando, o consumo de serviços
voltou para a linha de tendência.
Mas o de bens, não. Ele está
muito acima da linha de tendên-
cia. Você teve um deslocamen-
to da demanda de bens que foi
estrutural”, analisou.

Segundo ele, essas pressões
inflacionárias acabam se refle-
tindo em outras áreas, como
no mercado de energia. “Se
eu tenho um aumento na de-
manda de bens que é estrutu-
ral, eu também tenho um au-
mento na demanda de energia
que é estrutural. Porque para
o mesmo valor agregado de
bens, eu consumo quase cinco
vezes mais energia do que de ser-
viços”, disse.

O presidente do Banco Cen-
tral atribuiu, em parte, esse mo-
vimento aos benefícios conce-
didos para conter os efeitos da
pandemia de covid-19 sobre a
economia. “Foi colocado muito
dinheiro em circulação através

de benefícios monetários e fis-
cais. Só de fiscais foram R$ 9
trilhões em uma economia de
R$ 80 trilhões, mais de 10%”,
ressaltou.

Campos Neto defendeu a
política monetária, que tem man-
tido a taxa básica de juros em
um patamar elevado para con-
ter a inflação. “A gente tenta
suavizar o ciclo. A gente olha
para frente. A gente entende
que os juros altos causam es-
ses impactos na parte produ-
tiva. A gente tenta suavizar
isso, porque o nosso trabalho
é fazer isso na forma que cau-
se o mínimo de dano possível a
economia”, destacou.

De acordo com ele, apesar
das dificuldades causadas na eco-
nomia no momento, a política
monetária evita problemas mai-
ores no futuro. “O custo de com-
bater a inflação é muito alto e é
sentido a curto prazo. O custo
de não combater é muito mais
alto e é muito mais nocivo e mais
perene.” (Agencia Brasil)

Indicador Antecedente de Emprego
avança e atinge 76,4 pontos

O Indicador Antecedente de
Emprego (IAEmp) avançou 1,7
ponto em março, alcançando
76,4 pontos. Segundo o Institu-
to Brasileiro de Economia da
Fundação Getulio Vargas (FGV/
Ibre), que calcula o indicador,
este é o maior nível desde outu-
bro do ano passado, quando atin-
giu 79,8 pontos. Em médias
móveis trimestrais, o IAEmp
subiu 0,6 ponto chegando a 75,0
pontos.

Entre os sete componentes
do IAEmp, quatro contribuíram
positivamente para o desempe-
nho do indicador em março.
Conforme o Ibre, os destaques
foram os indicadores de Tendên-
cia dos Negócios e de Emprego
Previsto da Indústria, que con-
tribuíram com 1,4 e 1,0 ponto.

Em movimento contrário,
com queda de 0,7 ponto, o indi-
cador de Emprego Previsto de
Serviços e o indicador de Situa-
ção Atual dos Negócios da In-
dústria, que recuou 0,5 ponto,
foram os piores resultados.

Para Rodolpho Tobler, eco-
nomista do Ibre, o que se pode
observar é que, de fato, houve
uma melhora em fevereiro e
março, mas ainda existe uma
certa cautela.

“Por mais que tenha tido essa

melhora, ela ainda é insuficien-
te para cobrir o que foi perdido
na virada de 2022 para 2023,
que teve um recuo muito maior
do que essas altas que a gente
tem agora e elas não têm sido
tão disseminadas. É um ou ou-
tro setor ou segmento, que mos-
tra algum tipo de reação, mas
que ainda parece ser mais liga-
do a alguma acomodação ou
correção, uma redução do pes-
simismo que se tinha na virada
do ano”, explicou para a Agên-
cia Brasil.

Segundo Tobler, o cenário
ainda não é totalmente favorável,
embora o indicador tenha para-
do de cair. Ele disse que a ex-
pectativa não é de que agora as
coisas vão melhorar e voltar a ter
uma trajetória muito favorável
como ocorreu no meio de 2022.

“Agora, tem meses que ele
[indicador] fica oscilando e fica
um pouco estacionado nesse
patamar baixo. É o cenário que
a gente observa e muito porque
o mercado de trabalho tem
sido influenciado pela ativida-
de econômica. A pandemia pa-
rece cada vez mais fora do ra-
dar. O que vai ditar o ritmo da
recuperação do mercado de
trabalho vai ser a atividade eco-
nômica. Com esse ambiente

macroeconômico em que a gen-
te vive hoje de juros ainda mui-
to altos, inflação com dificulda-
de para desacelerar mais forte,
consumidores ainda muito cau-
telosos e com muito endivida-
mento,  todas estas questões que
envolvem o ambiente macroeco-
nômico ainda muito desafiador
acabam influenciando o merca-
do de trabalho”, observou.

Com relação ao resultado de
abril, Tobler adiantou que, mes-
mo que o mês tenha um resulta-
do positivo, não deve ser nada
comparável  aos níveis  do
meio de 2022. “Pode ter al-
guma coisa muito marginal,
mas nada que volte a recupe-
rar aquele patamar que a gen-
te já teve no ano passado. A
expectativa ainda é algo meio
cauteloso”, observou.

De acordo com o Instituto
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas, o objeti-
vo do Indicador Antecedente de
Emprego é antecipar os princi-
pais movimentos do mercado de
trabalho no Brasil, levando em
consideração dados extraídos
das Sondagens Empresariais e do
Consumidor produzidas pela
FGV/ Ibre.

“Os dados relativos às expec-
tativas em relação ao mercado

de trabalho são extraídos da Son-
dagem do Consumidor, enquan-
to os dados relativos ao empre-
go previsto, à situação atual dos
negócios e à tendência dos ne-
gócios são extraídos da Sonda-
gem da Indústria e da Sondagem
de Serviços, individualmente”
salientou.

Segundo o FGV/Ibre, o tema
emprego na Sondagem do Con-
sumidor inclui perguntas sobre
a situação presente e futura do
mercado de trabalho revelando
as suas expectativas para os me-
ses seguintes em relação ao
mercado de trabalho na cidade
em que reside.

O IAEmp também considera
seis séries das Sondagens Em-
presariais, sendo três da Sonda-
gem da Indústria e três séries da
Sondagem de Serviços.

A pesquisa da Sondagem da
Indústria de Transformação tam-
bém analisa quesitos que tratam
do presente e do futuro próxi-
mo, com dados agregados a par-
tir de 21 gêneros industriais. Já
a pesquisa da Sondagem do Se-
tor de Serviços avalia dados de
todos os setores de serviços
excluindo governo, atividades
continuadas de ensino e saúde,
setor financeiro e comércio.
(Agencia Brasil)

O Índice de Variação de
Aluguéis Residenciais (IVAR)
subiu 0,97% em março. O re-
sultado significa nova desace-
leração em relação à taxa men-
sal do mês anterior, quando
registrou 1,06%. Após o per-
centual de março, o acumula-
do em 12 meses avançou de
8,73% em fevereiro para
8,90% no mês seguinte.

Nas quatro cidades em que
é pesquisado o IVAR, apenas
Porto Alegre teve comporta-
mento diferente na passagem
de fevereiro para março. Na
capital gaúcha, a taxa saiu de -
4,71% para -1,67%. Nos de-
mais municípios, houve desa-
celeração: São Paulo (de
2,10% para 0,74%), Rio de
Janeiro (de 3,11% para
2,50%) e Belo Horizonte (de
5,97% para 4,76%).

Nas taxas interanuais de
março de 23 e de março de
22, houve alta no Rio de Ja-
neiro (9,10% para 10,24%)
e em Belo Horizonte
(12,12% para 14,79%). Nas
demais cidades, a taxa inte-
ranual recuou: São Paulo
(7,91% para 7,32%) e Porto
Alegre (7,42% para 6,95).

Para o coordenador do IPC
Brasil do Instituto Brasileiro
de Economia da Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV/Ibre), Pau-
lo Picchetti, o resultado aci-
ma da inflação no acumulado
dos 12 meses mostra que os
aluguéis residenciais estão
recompondo os valores reais
que anteriores à pandemia. O
economista lembrou que, na-
quele momento, várias rene-
gociações no contexto da pi-
ora do mercado de trabalho
fizeram com que os aluguéis

Índice de Variação
 de Aluguéis

Residenciais sobe
0,97% em março

tivessem inclusive quedas no-
minais na média.

“Essa recomposição ainda
deve durar um tempo, mas não
representa perspectiva de ace-
leração no indicador para o
resto do ano. Na própria estei-
ra da redução do IPCA [Índice
de Preços ao Consumidor Am-
plo], que se tornou um dos
principais indexadores dos
contratos de aluguel residenci-
al e da própria desaceleração
do nível de atividades espera-
da para a economia brasileira,
os reajustes dos aluguéis para
os próximos meses devem ten-
der para a estabilidade e levá-
los mais próximos à taxa de
inflação”, disse Picchetti.

De acordo com o Ibre, que
calcula o indicador, o IVAR foi
desenvolvido para medir a evo-
lução mensal dos valores de
aluguéis residenciais do mer-
cado de imóveis no Brasil. O
próximo IVAR será divulgado
em 5 de maio.

O Ibre informou também
que o indicador usa dados de
um amplo conjunto de contra-
tos de aluguéis residenciais,
obtidos com agentes do mer-
cado imobiliário, como base.
As informações são referentes
aos valores dos contratos no-
vos e dos reajustes de contra-
tos existentes, além de carac-
terísticas de cada imóvel.

Os dados pesquisados se
referem às cidades de Belo
Horizonte, Porto Alegre, Rio
de Janeiro e São Paulo. A
abrangência setorial é de imó-
veis residenciais alugados. O
período de coleta é entre o pri-
meiro e o último dia de cada
mês. A periodicidade é mensal.
(Agencia Brasil)

O Governo do Paraná vai ace-
lerar a atração de negócios a par-
tir de uma tecnologia que vai
conectar municípios a empresas
interessadas em investir no Es-
tado. A plataforma Citymatch foi
apresentada na quarta-feira (5) no
evento de posse do novo diretor
da Associação dos Municípios do
Paraná (AMP), o prefeito de San-
ta Cecília do Pavão, Edimar Apa-
recido Pereira dos Santos, na pre-
sença do governador Carlos
Massa Ratinho Junior.

“Estamos lançando aqui no
evento de posse da AMP o City-
match, que é um software que
ajudará os municípios a cadas-
trar oportunidades na área de in-
dustrialização e desenvolvimen-
to econômico”, destaca o secre-
tário de Indústria, Comércio e
Serviços, Ricardo Barros, que
apresentou a nova ferramenta.

“O Governo do Estado tem
ótima integração com os mu-
nicípios. Até porque o gover-
nador Ratinho Junior foi se-
cretário de Cidades e conhece
muito bem a importância da re-
lação com os municípios, uma
parceria que tem resultado
sempre em avanço para o Para-
ná”, completa Barros.

Com o Citymatch, tantos as
prefeituras quanto as empresas
poderão cadastrar dados em um
sistema integrado. No caso dos
municípios, serão cadastradas
informações como incentivos
fiscais, disponibilidade de terre-
nos e galpões para instalação de
empresas, o nível de qualifica-
ção da mão de obra da cidade,
entre outras.

Já as empresas vão registrar
na ferramenta as suas necessi-
dades para operar, como quanti-
dade de empregados, o tamanho
do imóvel que precisa para se
instalar, entre outras.

Toda essa operação pelo Ci-
tymatch vai ser supervisionada
pela Invest Paraná, agência de

“Match” de negócios:
plataforma vai acelerar atração

de investimentos ao Paraná
captação de negócios do Gover-
no, vinculada à Secretaria Esta-
dual de Indústria, Comércio e
Serviços (Seic).

“São 80 algoritmos que tra-
balham em cima de dados aber-
tos e cadastrados para gerar o
match, encontro, de negócio
entre o que os municípios ofe-
recem e o que as empresas nor-
malmente buscam para se insta-
lar”, explica o diretor de Rela-
ções Internacionais e Instituci-
onais da Invest Paraná, Giancar-
lo Rocco.

“Brincamos que essa plata-
forma é o Tinder dos negóci-
os, aproximando oportunidade
da demanda”, enfatiza Rocco,
referindo-se ao aplicativo de
namoro que usa o mesmo con-
ceito de match.

Após dois anos de período
de teste, o Citymatch passou por
diversas atualizações que agora
permitem o sistema rodar. “A
plataforma já está supermadura
para gerar negócios no Paraná
após todas as atualizações. A tec-
nologia vai favorecer tanto o
setor público quanto o privado”,
enfatiza o diretor de Relações
Internacionais e Institucionais
da Invest Paraná.

Rocco explica que dentro da
plataforma haverá uma página
exclusiva para os municípios
com informações institucionais
de vendas de oportunidades de
negócios.

“O CityMatch é a solução da
Celepar para colaborar com o
desenvolvimento econômico
dos municípios. Ela facilita os
negócios, poupa tempo e permi-
te que o serviço público faça
escolhas mais precisas”, expli-
ca Gustavo Garbosa, presidente
da Celepar.

“As oportunidades apresen-
tadas por municípios e empre-
sas ficam claras e transparentes
para todos os envolvidos”, des-
tacou Garbosa. (Agencia Brasil)

Petrobras afirma manter prática
 de “preços competitivos”

Em nota divulgada na quar-
ta-feira (5) à imprensa, a Pe-
trobras reafirmou o compro-
misso com a “prática de pre-
ços competitivos e em equi-
líbrio com o mercado nacio-
nal”, evitando o repasse ime-
diato de volatilidades exter-
nas, provocadas por agentes

conjunturais, bem como de os-
cilações da taxa de câmbio.

A companhia afirmou não ter
recebido nenhuma proposta do
Ministério das Minas e Energia
relativa à alteração de sua polí-
tica de preços. “Quaisquer pro-
postas de alteração da política
de preços recebidas do acionis-

ta controlador serão comunica-
das oportunamente ao mercado
e conduzidas pelos mecanismos
habituais de governança interna
da companhia”, indica a nota.

A Petrobras esclareceu ain-
da que ajustes de preços de pro-
dutos são realizados normal-
mente em seus negócios, diante

do contínuo monitoramento dos
mercados. Entre outras variá-
veis, esse monitoramento com-
preende a análise diária do com-
portamento de preços da empre-
sa em relação às cotações inter-
nacionais e o seu market share
(quota de mercado). (Alana Gan-
dra) (Agencia Brasil)

Tesouro capta US$ 2,25 bi no
exterior com juros mais altos

O Tesouro Nacional captou
US$ 2,25 bilhões de investido-
res internacionais com aumen-
to de juros em relação às últi-
mas emissões. O dinheiro veio
do lançamento, na quarta-feira
(5), de US$ 2,25 bilhões em tí-
tulos da dívida externa com ven-
cimento em outubro de 2033.

A taxa obtida na emissão dos
papéis de dez anos somou 6,15%
ao ano. No último lançamento
desse tipo de papel, em junho de
2021, o rendimento havia sido
3,875% ao ano. Apesar das ta-
xas mais altas, fontes do Tesou-
ro informaram que as taxas fo-
ram menores que as esperadas,
de 6,5% ao ano.

No maior nível para papéis
de dez anos desde novembro de
2006, os juros obtidos nesta
quarta-feira decorreram princi-
palmente da alta recente nas ta-

xas básicas dos Estados Unidos,
que sobem desde 2022. Como a
taxa final depende do rendimen-
to dos títulos norte-americanos,
considerados os investimentos
mais seguros do mundo, mais
um prêmio de risco, os juros
para os papéis brasileiros tam-
bém subiram.

Taxas baixas de juros indi-
cam pouca desconfiança dos in-
vestidores de que o Brasil não
conseguirá pagar a dívida. Em
momentos de crise econômica
e de aumento das taxas externas
como o atual, os estrangeiros
passaram a cobrar juros mais
elevados para comprar os papéis
brasileiros.

Apesar da alta dos juros no
exterior, o Tesouro informou
que os títulos brasileiros tive-
ram boa receptividade no exte-
rior. A demanda pelos papéis bra-

sileiros superou as expectativas,
chegando a US$ 8,5 bilhões.

Segundo o órgão, o merca-
do internacional estava sendo
monitorado e nesta quarta-feira
ocorreu uma janela de oportu-
nidade (bom momento) para re-
alizar a emissão.

Por meio do lançamento de
títulos da dívida externa, o go-
verno pega dinheiro empresta-
do dos investidores internaci-
onais com o compromisso de
devolver os recursos com ju-
ros. Isso significa que o Bra-
sil devolverá o dinheiro daqui
a vários anos com a correção
dos juros acordada, de 6,15%
ao ano para os papéis que ven-
cem daqui a dez anos.

Spread
O spread, que é a diferença

entre os títulos brasileiros de

dez anos e os papéis do Tesou-
ro norte-americano com o
mesmo prazo, aumentou. A
taxa do papel brasileiro foi
285,4 pontos-base (2,854
pontos percentuais) maior que
a dos papéis norte-america-
nos. Na emissão anterior, em
junho de 2021, a diferença
havia ficado em 240,2 pontos
(2,402 pontos percentuais).

Os recursos captados no ex-
terior serão incorporados às re-
servas internacionais do país em
13 de abril. De acordo com o
Tesouro Nacional, as emissões
de títulos no exterior não têm
como objetivo principal refor-
çar as divisas do país, mas for-
necer um referencial para em-
presas brasileiras que preten-
dem captar recursos no merca-
do financeiro internacional.
(Agencia Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Financeiras
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Conso-
Nota Controladora lidado

Ativo  Explicativa 2022 2021 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 20.113 12.527 20.484
Contas a receber e outros recebíveis 8 130.737 124.947 132.938
Estoques 5.840 10.597 6.070
Adiantamentos 4.764 5.403 4.848
Impostos e contribuições a recuperar 369 474 372
Despesas antecipadas 9 6.724 9.075 6.734
Total do ativo circulante 168.547 163.022 171.446
Não circulante
Contas a receber e outros recebíveis 8 4.053 10.683 4.053
Total do realizável a longo prazo 4.053 10.683 4.053
Permanente
Investimentos 10 345
Imobilizado 11 14.003 4.678 14.266
Intangível 12 24.855 24.855 37.467
Total do ativo não circulante 39.203 29.533 51.732
Total do ativo 211.803 203.238 227.231

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Resultado do exercício Total

Em 31 de dezembro de 2020 134.727 - 765 - 135.492
Integralização para aumento de capital 29.11.2021 10.000 - - - 10.000
Constituição de Reserva legal de 2020 - 38  (38) - -
Resultado do exercício - - - 2.613 2.613
Transferência para reservas - 131 2.482  (2.613) -

Em 31 de dezembro de 2021 144.727 169 3.209 - 148.105
Resultado do exercício - - - 1.290 1.290
Transferência para reservas - 65 1.226  (1.290) -

Em 31 de dezembro de 2022 144.727 234 4.435 - 149.396

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Conso-
Nota Controladora lidado

Explicativa 2022 2021 2022
Receita operacional líquida 16 241.349 185.194 246.542
Custo dos serviços prestados  (224.673)  (159.285)  (230.072)
Lucro bruto 16.676 25.909 16.470
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 17  (13.402)  (22.186)  (13.542)
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras líquidas 3.274 3.723 2.928

Resultado financeiro 18  (1.579)  (1.109)  (1.626)
Resultado financeiro líquido  (1.579)  (1.109)  (1.626)
Resultado de equivalência patrimonial (405) - -
Resultado antes dos impostos 1.290 2.613 1.302
Imposto de renda e contribuição
social diferidos - -  (12)

Resultado do exercício 1.290 2.613 1.290

Conso-
Passivo e Nota Controladora lidado
patrimônio líquido  Explicativa 2022 2021 2022
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 13 24.408 29.573 24.964
Empréstimos e financiamentos 14 1.905 1.905 1.905
Provisões e encargos trabalhistas 6.089 6.986 6.171
Obrigações fiscais 6.739 4.485 6.793
Adiantamento de clientes 12.475 5.837 12.475
Total do passivo circulante 51.616 48.786 52.308
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 10.775 6.347 25.512
Provisão para Contingências 20 15 - 15
Total do passivo não circulante 10.790 6.347 25.527
Patrimônio líquido
Capital Social 15.1 144.727 144.727 144.727
Reserva legal 15.2 234 169 234
Reserva de lucros 4.435 3.209 4.435
Total do patrimônio líquido 149.396 148.105 149.396
Total do passivo e patrimônio líquido 211.803 203.238 227.231

Demonstração do resultado abrangente
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Conso-
Controladora lidado
2022 2021 2022

Lucro do Período 1.290 2.613 1.290
Outros Resultados Abrangentes
Outros resultados abrangentes 1.290 2.613 1.290

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Conso-
Controladora lidado

2022 2021 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 1.290 2.613 1.290
Resultado da equivalencia patrimonial 405 - 405
Depreciação 1.107 1.060 1.107

2.802 3.673 2.802
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 854 50 854
Estoques 4.757  (7.687) 4.757
Despesas antecipadas 2.364 420 2.364
Adiantamentos 5.034  (3.927) 5.034
Impostos e contribuições a recuperar  (4.304)  (441)  (4.304)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (2.185)  (7.788)  (2.185)
Provisões e encargos trabalhistas  (907) 3.083  (907)
Obrigações fiscais  (728) 791  (728)
Adiantamento de clientes 6.638  (1.409) 6.638
Provisão para contingencias 15 - 15
Caixa líquido das atividades operacionais 14.340  (13.234) 14.340
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Capital Social Integralizado - 10.000 -
Empréstimos e financiamentos 4.428 8.253 4.428
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (750) -  (750)
Aquisição de imobilizado  (10.432)  (227) (10.432)
Aumento líquido de caixa e equivalentes
de caixa 7.586 4.792 7.586

Caixa e equivalentes de caixa no início
do período 12.527 7.735 12.527

Caixa e equivalentes de caixa no fim
do período 20.113 12.527 20.113

Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa 7.586 4.792 7.586

1 Contexto Operacional: A Engibras é uma sociedade anônima, constitu-
ída no dia 26 de julho de 2016, com sede localizada na Av. Engenheiro Luís
Carlos Berrini, 1493, Edifício Berrini 1511, 6º andar, conjuntos 61 e 62, sala
03, Cidade Monções, CEP 04571-011, São Paulo - SP. A Companhia tem
por objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por
conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obra de Bar-
ragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares, Obras Portuárias,
Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução de estradas
vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irrigação;
(e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de materiais para
construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa, lavra,
beneficiamento e comercialização de substâncias minerais, em todo o ter-
ritório nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre,
fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos
sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção
civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e
operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de enge-
nharia elétrica, por conta própria ou de terceiros; (l) manutenção e monta-
gem industrial de plantas diversas, exceto óleo & gás; (m) prestação de
serviços de operação, implantação, manutenção, assistência técnica e
todos e quaisquer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/
ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de combustíveis
em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de mate-
riais de rede de gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exporta-
ção de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a
qualquer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de
suas peças e partes; (p) importação e exportação de serviços de engenha-
ria civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e
implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros;
(q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionári-
as de serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em
consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a
(p) acima.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que se-
guem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia foi autorizada pela Administração em 15 de fevereiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anu-
ais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é uti-
lizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que
tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa da-
dos observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs,
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de

mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abai-
xo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda
e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reco-
nhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas,
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido refle-
te as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Com-
panhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e pas-
sivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo
e combinado com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de
bens do imobilizado, calculada pelo método linear, as taxas anuais menci-
onadas na Nota 10, que levam em consideração a vida útil-econômica dos
bens. c) Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais diretamen-
te atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do
patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Equivalentes de Caixa Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Caixa 4 2 4
Bancos conta corrente 20.109 12.525 20.480

20.113 12.527 20.484
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Clientes Público / Misto 40.808 36.247 40.808
Clientes Privados Saneamento - - 2.215
Clientes Ajuste IFRS 15 4.040 7.466 4.040
SP Infra S/A 88.710 88.700 88.710
BRZ Infra S/A 1.218 - 1.218
Outros 14 3.217 -

134.790 135.630 136.991
Circulante 130.737 124.947 132.938
Não circulante 4.053 10.683 4.053
9 Despesas Antecipadas Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Seguros a apropriar 6.724 9.075 6.734
6.724 9.075 6.734

Controladora
10 Investimento 2022 2021
Saneamento de Orlândia SPE S/A  345 -

345 -
11 Imobilizado 2022 %

Depre- Taxas
ciação anuais de

acumu- 2022 depre-
Consolidado Custo lada Líquido ciação
Eqto de Campo 7.680 4.483 3.197 20
Equipamentos Especiais 1.280 800 480 10
Computadores e Periféricos 596 414 182 20
Móveis e Utensílios 896 550 346 10
Equipamentos de Instalação 715 447 268 10
Máquinas 74 46 28 10
Adiantamento p/ imob. Futuras 9.765 - 9.765

21.006 6.740 14.266
Consolidado Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Custo de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022 6.789 1.280 573 883 715 74 - 10.314
Adições 891 - 23 13 - - 9.765 10.692
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.680 1.280 596 896 715 74 9.765 21.006

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Depreciação de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2022  (3.715)  (672)  (376)  (457)  (376)  (39) -  (5.635)
Adições  (768)  (128)  (38)  (93)  (71)  (7) -  (1.105)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.483)  (800)  (414)  (550)  (447)  (46) -  (6.740)

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Imobilizado líquido de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Em 31 de dezembro de 2022 3.197 480 182 346 268 28 9.765 14.266
Controladora Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Custo de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 6.770 1.280 376 871 715 74 - 10.086
Adições 227 - - - - - - 227
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.997 1.280 376 871 715 74 - 10.313
Adições 442 - 197 12 - - 9.765 10.416
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.439 1.280 573 883 715 74 9.765 20.729

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Depreciação de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021  (3.006)  (544)  (319)  (370)  (304)  (32) -  (4.575)
Adições  (709)  (128)  (57)  (87)  (72)  (7) -  (1.060)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (3.715)  (672)  (376)  (457)  (376)  (39) -  (5.635)
Adições  (756)  (128)  (37)  (92)  (71)  (7) -  (1.091)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.471)  (800)  (413)  (549)  (447)  (46) -  (6.726)

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e Equipamentos Adiantamento
Imobilizado líquido de campo  especiais  e Periféricos Utensílios  de Instalação Máquinas p/ imob. Futuras Total
Em 31 de dezembro de 2021 3.282 608 - 414 339 35 - 4.678
Em 31 de dezembro de 2022 2.968 480 160 334 268 28 9.765 14.003
Os ativos imobilizados estão demonstrados pelo custo histórico de aquisi-
ção deduzido da depreciação acumulada e de perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável (impairment), quando aplicável, nos termos do
que determina o Pronunciamento Técnico CPC 27.
12 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Lau-
do de Avaliação emitido por empresa especializada em 22 de dezembro de
2016.

Marcas e Patentes Outorga Total
Custo

Saldo em 1º de janeiro de 2021 24.855 - 24.855

Adições

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2021 24.855 - 24.855

Adições - 12.887 12.887

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.855 12.887 37.742

Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2021

Adições

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2021

Adições -  (275)  (275)

Baixas

Saldo em 31 de dezembro de 2022 -  (275)  (275)

Intangível líquido
Em 31 de dezembro de 2021 24.855 - 24.855

Em 31 de dezembro de 2022 24.855  12.612 37.467
Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia têm vidas úteis finitas e
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução do valor recuperável (impairment),
quando aplicável, nos termos do que determina o Pronunciamento Técnico
CPC 04.

13 Fornecedores e Outras Contas a Pagar Conso-
Controladora lidado
2022 2021 2022

Fornecedores nacionais 14.148 16.461 14.704
Direitos subempreiteiros 6.481 6.382 6.481
Subempreiteiros c/ retenção INSS 797 726 797
Outras contas a pagar 2.982 6.004 2.982

24.408 29.573 24.964
14 Empréstimos e Financiamentos Conso-

Controladora lidado
Modalidade Tipo de Encargo 2022 2021 2022
Capital de giro Pós Fixado - CETIP 100% 5.777 8.252 5.777
Mutuo 6.903 - 21.640

12.680 8.252 27.417
Circulante 1.905 1.905 1.905
Não Circulante 10.775 6.347 25.512
15 Patrimônio Líquido - 15.1 Capital Social

Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S/A 100,00% 144.727 144.727

100,00% 144.727 144.727
15.2 Reserva Legal: Conforme previsto no estatuto social da Sociedade
a empresa mantém 5% do lucro líquido à título de Reserva Legal. A reser-
va legal acumulada no exercício de 2022 é de R$234 (2021 foi de R$ 169).
16 Receitas Operacionais Conso-

Controladora lidado
2022 2021 2022

Receita de obras públicas  135.711  116.737  135.711
Receitas Saneamento - - 5.725
Receita de obras públicas - Consórcios  128.171 71.237 128.171
Direitos a faturar  (6.462) 10.383  (6.462)
Receita bruta de vendas 257.420 198.357 263.145
Receita bruta de vendas 257.420 198.357 263.145
menos:
 ISS sobre vendas  (6.617)  (5.574)  (6.617)
 INSS s/ receita bruta  (54)  (179)  (54)
 ICMS  (8) -  (8)
 PIS sobre vendas  (1.672)  (1.319)  (1.767)
 COFINS sobre vendas  (7.720)  (6.091)  (8.157)
Receita líquida  241.349  185.194  246.542

17 Despesas Administrativas Conso-
Controladora lidado

Despesas Administrativas 2022 2021 2022
Serviços de terceiros  (6.086)  (10.532)  (6.086)
Despesas com pessoal  (6.411)  (10.821)  (6.551)
Depreciação  (905)  (833)  (905)

 (13.402)  (22.186) (13.542)
18 Resultado Financeiro

Conso-
Controladora lidado

Despesas financeiras 2022 2021 2022
Juros pagos e incorridos  (2.100)  (1.255)  (2.100)
Despesas bancárias  (59)  (63)  (134)
Despesas financeiras - Consórcios  (286)  (54)  (286)

 (2.445)  (1.372)  (2.520)
Receitas Financeiras
Juros e descontos recebidos 866 263 894

866 263 894
Resultado Financeiro  (1.579)  (1.109)  (1.626)
19 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações
envolvendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui qualquer operação
com derivativos. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo
patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e lu-
cros acumulados conforme apresentado na demonstração da mutação do
patrimônio líquido). Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão ge-
ral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez;
• Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição
da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia,
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e
gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento
de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompanha-
mento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas
de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para iden-
tificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir
limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e
nas atividades da Companhia. A Companhia através de treinamento e
procedimentos de gestão busca desenvolver um ambiente de disciplina e
controle no quais todos os funcionários tenham consciência de suas atri-
buições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em
cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente provenien-
te das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme
apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição
máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Conso-
Controladora lidado
2022 2021 2022

Contas a receber e outros créditos 134.790 135.630 136.991
Caixa e equivalentes de caixa 20.113 12.527 20.484
Saldo em 31 de dezembro 154.903 148.157 157.475
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a ris-
co de crédito é influenciada principalmente pelas características individu-
ais de cada cliente e das características do empreendimento negociado. A
Companhia analisa novos e atuais clientes através de revisões periódicas
que inclui informações de empresas de crédito (quando disponíveis), refe-
rências bancárias, documentações de cadastro e histórico do cliente. A
gestão de risco entende que não há limite para aprovação de crédito em
função da alta garantia do negócio que são os imóveis. Caixa e equiva-
lentes de caixa: A Companhia e empresas consolidadas detinham caixa e
equivalentes de caixa de R$ 20.113 em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$
12.527), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre
aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos
e instituições financeiras consideradas pelo mercado como de primeira li-
nha. Garantias: A política da Companhia é fornecer garantias financeiras
somente para garantia de empréstimos e financiamentos captados para
investimento em negócios relacionados à atividade desta Companhia e de
pessoas ligadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamen-
tos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exi-
gências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui
caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com
despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluin-
do o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto poten-
cial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previs-
tas, como desastres naturais. A abordagem da Companhia na administra-
ção de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco
de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as
taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições
a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tem-
po otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma
política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre
empréstimos. Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter
uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor
e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria
monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
20 Provisões Contingenciais: A empresa considera existir riscos efeti-
vos de natureza trabalhista classificados como prováveis o montante de
R$ 14.800,00. Já os classificados como possíveis somam o valor de R$
387.914,34 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 270.457,69 em 2021).
21 Seguros: As políticas de seguro adotadas pela Companhia garantem
cobertura levando em conta o risco e a natureza dos respectivos ativos
22 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
23 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Aos Administradores e Acionistas da Engibras Engenharia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Engibras Engenharia S.A. (“Companhia”), identificadas
como Controladora e Consolidado respectivamente que compreendem o balanço patrimonial individual e conso-
lidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Engibras Engenharia S.A, em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião : Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Outros assuntos: O investimento Saneamento de Orlândia SPE S.A. foi constituído em 15 de fevereiro
de 2022. Por essa razão as demonstrações contábeis consolidadas não apresentarão base de comparação com
períodos anteriores. Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunta, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 15 de fevereiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Composição da Diretoria
Diretora Presidente - Elaine Cristina Ferreira

Diretor Corporativo - Felippe Soares Verdi
Diretor Regional - Flavio Henrique Cunha Lobato

Diretor Regional - Jarbas Matias dos Reis

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 812210047142

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA SAO FELIX DO PIAUI, Nº 360,
APARTAMENTO Nº 43, 4º ANDAR DO BLOCO A, CONDOMÍNIO PRIMAVERA,
DISTRITO DE ITAQUERA, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 04/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  24/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
WAGNER VITORELI, BRASILEIRO, POLICIAL MILITAR, RG. Nº 246.840-
PMESP, CPF: 073.596.348-73, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6515/77, COM SILVINA OLIVEIRA
VITORELI, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 14.792.059-SSP/SP, CPF:
094.542.358-69.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 05 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 852

05/04, 06/04 e 07/04/2023
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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a ser Realizada em 28 de Abril de 2023

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”)
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária
(“AGOE”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM Nº 81, de 29
de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023,
às 18h, a fim de examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral
Ordinária: (i) deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório
dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (ii) deliberar sobre as contas dos
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) deliberar sobre
a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2022; (iv) fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício social
de 2023; e (v)  deliberar sobre a indicação do novo Presidente do Conselho de Administração da
Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social aprovado na Reunião do Conselho
de Administração realizada em 20 de julho de 2020; (ii) deliberar sobre a inclusão do parágrafo terceiro do
artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, para prever regra referente ao dever de sigilo dos
administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput
do artigo 14 e do caput do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento das regras
relativas às reuniões do Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração do
artigo 18, bem como sobre a exclusão do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, para excluir a
previsão do cargo de Diretor Operacional da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do artigo 13,
parágrafo quarto, do artigo 14, parágrafo único, do artigo 24 (antigo artigo 25) e do artigo 30 (antigo artigo
31) do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da redação; (vi) delberar sobre a criaçao e
implementação do comite de auditoria estatutária, conforme Resolução 23/2021 da Comissão de Valores
Mobiliários; e (vii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a consequente
renumeração dos seus artigos. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela
qual a participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via
platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). A Companhia informa aos acionistas que desejarem
participar da AGOE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto a Distância e para acesso
à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam da Proposta da Administração e Manual para
Participação dos Acionistas na AGOE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços eletrônicos
da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br).
Os acionistas interessados em participar da AGOE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail
para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGOE,
ou seja, até 26 de abril de 2023, manifestando seu interesse em participar da AGOE, solicitando o link
de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais instruções contidas no item 5 da Proposta
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o
caso, de seu representante legal ou procurador que comparecerá à AGOE, incluindo os respectivos
nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem como o telefone e endereço de e-mail do
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para a participação da AGOE, conforme
abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista,
podendo ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de
Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como
identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH);
(b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira
depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da
AGOE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e
consequente participação na AGOE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação válida com
foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos:
(i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão
de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC,
CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado do
acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente
registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de
antecedência da data de realização da AGOE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite
individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGOE; e (e) instrumento de
mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o
caso. Fundos de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original ou
certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira
de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como
identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH);
(b) último regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de
Valores Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do
fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que
comprovem a sua representação legal, devidamente registrados perante a autoridade competente;
(d) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira
depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da
AGOE; (e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e
consequente participação na AGOE; e (f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGOE por meio
de procuração, deverão ser apresentadas na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada,
quando não for apresentada com assinatura digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a
qual deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do
procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da
documentação societária que comprove os poderes do(s) representante(s) legal(is) que outorgaram a
procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das
firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não
seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro,
traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos
e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol não precisam ser registrados no
Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para o português. A despeito da possibilidade
de participação via Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de
Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem
interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto a Distância deverão enviar as
instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando os canais por eles
disponibilizados; (ii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele
disponibilizados; ou (iii) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados
acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos
endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGOE,
nos termos da RCVM nº 81.

São Paulo, 28 de março de 2023.
Tercio Borlenghi Junior

Presidente do Conselho de Administração

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização 

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única
da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora,
em consoante ao disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em
29 de abril de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial
de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 14 de abril de 2023,
às 14h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro
de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) conceder
ou não, waiver para o descumprimento do Índice Financeiro da Emitente, em relação a “Dívida
Liquida”/“Tonelada de Cana Moída”, referente a apuração que será realizada com base nas medições
elaboradas exclusivamente pela Emitente e informadas à Emissora, referente ao exercício a ser encerrado
em março de 2023, conforme solicitado pela própria Emitente através do envio de solicitação de waiver,
recebida por esta Emissora em 02 de março de 2023, onde restou elucidado que na safra de 2021 e 2022,
o setor sucroalcooleiro sofreu dificuldades diante de eventos de seca histórica, geadas e incêndios, que
prejudicaram o desempenho das usinas (os detalhes do comunicado enviado poderão ser consultados na
instrução de voto ou na AEI); (ii) caso aprovado o item (i) acima, aprovar que o índice financeiro a ser
observado para a Dívida Líquida/ Tonelada de Cana Moída, deverá equivaler aos importes entre
<= R$ 120,00 e R$122,00, mantendo-se os demais covenants inalterados, nos termos da cláusula 7.2, item
(xxxii); e (iii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou
convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados.
Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles
atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para
embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede
mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou
boletins de voto à distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não
se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento
de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os
correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br.
Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os
investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo,
05 de abril de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização
e de Relação com Investidores.
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QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2022 2021

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 456.353 1.036.344
  Aplicações financeiras 317.737 162.074
  Contas a receber de clientes 45.429 37.730
  Instrumentos financeiros derivativos 4.704.450
  Tributos a recuperar 321.819 767.748
  Dividendos a receber 724.394 965.195
  Outros ativos 72.372 350.580

1.938.104 8.024.121
  Ativos classificados como mantidos para venda  99.853

1.938.104 8.123.974
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Aplicações financeiras 383.137
   Instrumentos financeiros - ações 6.575.755 2.780.634
   Tributos a recuperar 158.152 159.426
   Partes relacionadas 60.111 62.098
   Depósitos judiciais 24.687 18.298
   Outros ativos 257.548 57.899

7.459.390 3.078.355
  Investimentos 4 46.886.557 42.579.166
  Imobilizado 335.807 337.635
  Intangível 60.208 34.074
  Direitos de uso 7.973 6.501

54.749.935 46.035.731
Total do ativo 56.688.039 54.159.705

Nota 2022 2021
Passivo
 Circulante
  Arrendamento 2.402 2.814
  Fornecedores 12.471 7.120
  Salários e encargos sociais 100.097 98.396
  Tributos a recolher 5.022 577.311
  Adiantamento de clientes 9.452 15.326
  Dividendos a pagar 1.130.988 1.520.464
  Outros passivos 49.409 130.988

1.309.841 2.352.419
 Não circulante
  Instrumentos financeiros derivativos 6.844
  Arrendamento 6.201 4.050
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 5 1.490.904 745.517
  Partes relacionadas 15.683 60.951
  Provisões 106.135 161.427
  Obrigações a pagar com investidas 4 779.126 817.237
  Outros passivos 104.279 104.536

2.509.172 1.893.718
Total do passivo 3.819.013 4.246.137
Patrimônio líquido 6
  Capital social 28.656.002 28.656.002
  Reservas de lucros 18.971.779 14.735.907
  Ajustes de avaliação patrimonial 5.241.245 6.521.659
 Total do patrimônio líquido 52.869.026 49.913.568

Total do passivo e do patrimônio líquido 56.688.039 54.159.705
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 4 3.175.450 3.515.503
 Realização de outros resultados abrangentes na alienação de investimentos  19.575

3.175.450 3.535.078
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (296.136) (257.925)
 Outros resultados operacionais 1.508.193 277.586

1.212.057 19.661
Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.387.507 3.554.739
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 847.456 4.588.792
 Despesas financeiras (65.549) (78.922)
 Variações cambiais, líquidas (18.312) (8.591)

763.595 4.501.279
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.151.102 8.056.018
Imposto de renda e contribuição social 5 (389.046) (1.654.276)
Lucro líquido do exercício 4.762.056 6.401.742
Quantidade média ponderada de ações em milhares 18.278.789 18.278.789
Lucro líquido básico e diluído por lote de mil ações, em reais 260,52 350,23

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.762.056 6.401.742
Outros componentes do resultado abrangente a serem 
 classificados no resultado 6 (f)
 Variação cambial de investidas no exterior (1.193.753) 1.193.679
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (108.361) (12.116)
 Hedge accounting operacional de controladas (11.361) 600.890
 Valor justo de ativo disponível para venda de investidas (3.137) (3.346)
 Realização de resultados abrangentes na alienação de investimentos (79.926) (19.575)
 Realização de resultados abrangentes na venda de ações (264.717)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 48.344 (27.878)

(1.348.194) 1.466.937
Outros componentes do resultado abrangente que não serão 
 classificados no resultado 6 (f)
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de 
 efeitos tributários 118.507 36.880
 Informal capital 61.615
 Ajuste a valor justo de ações, líquido dos efeitos tributários 50.041 144.584
 Risco de crédito de dívidas avaliadas a valor justo (7.610) (9.442)

222.553 172.022
Outros componentes do resultado abrangente do exercício 3.636.415 8.040.701

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.151.102 8.056.018
 Ajustes de itens que não representam alteração de caixa 
  e equivalentes de caixa
   Depreciação, amortização e exaustão 16.077 15.366
   Equivalência patrimonial 4 (3.175.450) (3.515.503)
   Juros, variações monetárias e cambiais 27.040 (131.279)
   Constituição (reversão) de impairment de investimentos (826.781) 826.781
   Ganho líquido na venda de imobilizado (17.436) (263.896)
   Realização de outros resultados abrangentes na alienação de investimentos (79.926) (19.575)
   Constituição (reversão) de provisões (47.943) 3.148
   Instrumentos financeiros derivativos (572.039) (4.452.685)
   Ganho líquido na venda de ações detidas na Suzano (628.644)
   Perda na venda de participação na Santa Cruz 4.315
   Ganho pela reavaliação a valor justo na perda de controle de investida (1.283.920)
   Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (22.971)
   Perda na venda de investimento APDR 823.113  

13.837 (128.925)
 Decréscimo (acréscimo) em ativos
   Aplicações financeiras (374.352) 1.660.752
   Contas a receber de clientes (7.699) (1.509)
   Tributos a recuperar (101.259) (302.082)
   Depósitos judiciais (2.061) (7.117)
   Demais créditos e outros ativos 14.844 47.152
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
   Fornecedores 5.351 26.936
   Salários e encargos sociais 1.701 30.595
   Tributos a recolher 9.702 411.830
   Adiantamento de clientes (5.874) 4.715
   Demais obrigações e outros passivos (114.494) (18.679)
  Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (560.304) 1.723.668
   Imposto de renda e contribuição social pagos  (409.433)
  Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (560.304) 1.314.235
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 129.140 160.187
   Recebimento líquido pela venda de ações na oferta follow on da CBA 904.400 871.620
   Recebimento pela venda das ações detidas na Suzano 1.615.000
   Recebimento de dividendos 1.686.959 1.153.577
   Aquisição de imobilizado (2.799) (24.374)
   Aumento de capital social em investidas (144.068) (2.314.274)
   Redução de capital social em investidas 32.700 392.590
   Partes relacionadas 14.569 46.626
   Aquisição de ações da CCR (1.235.303) (1.347.976)
   Aquisição de intangível (36.444)
   Recebimento pela venda de investimentos 61.470  
  Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 1.410.624 552.976
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
   Liquidação de contratos de arrendamento (3.906)
   Partes relacionadas (1.761) (9.826)
   Pagamento de dividendos (1.428.550) (1.017.620)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.430.311) (1.031.352)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa (579.991) 835.859
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.036.344 200.485
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 456.353 1.036.344
Principais transações que não afetaram o caixa
 Incorporação VCI 43.507
 Incorporação ESAG 12.615
 Redução capital Reservas Votorantim - liquidação com terrenos 1.208
 Cisão parcial CBA - liquidação com terrenos 10.597
 Redução capital Votorantim Cimentos - Liquidação com cessão de participação 12.163
 Aumento de capital Votorantim Geração de Energia - com aporte de participação (12.163)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das mutações do patrimô-
nio líquido, Demonstração dos fluxos de caixa, Demonstração do resultado abrangente e Notas explicativas. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

Incentivos  
fiscais Legal Retenção

Lucros  
acumulados

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2021 28.656.002 10.480 1.029.599 7.762.652 4.882.700 42.341.433
  Lucro líquido do exercício 6.401.742 6.401.742
  Outros componentes do resultado abrangente      1.638.959 1.638.959
 Total do resultado abrangente do exercício 6.401.742 1.638.959 8.040.701
  Efeito da diluição da participação societária - aquisição da McInnis 1.513.187 1.513.187
  Ganho líquido na venda de ações - Companhia Brasileira de Alumínio 342.208 342.208
  Ganho na diluição de participação Companhia Brasileira de Alumínio 214.123 214.123
  Dividendos distribuídos (1.017.670) (1.017.670)
  Dividendos mínimos obrigatórios (1.520.414) (1.520.414)
  Constituição de reservas   320.087 4.561.241 (4.881.328)   
Total de contribuições e distribuições para acionistas   320.087 5.613.089 (6.401.742)  (468.566)
Em 31 de dezembro de 2021 28.656.002 10.480 1.349.686 13.375.741  6.521.659 49.913.568
Em 1º de janeiro de 2022 28.656.002 10.480 1.349.686 13.375.741  6.521.659 49.913.568
  Lucro líquido do exercício 4.762.056 4.762.056
  Outros componentes do resultado abrangente      (1.125.641) (1.125.641)
 Total do resultado abrangente do exercício 4.762.056 (1.125.641) 3.636.415
  Ganho líquido na venda de ações - Companhia Brasileira de Alumínio 317.022 317.022
  Reflexo da aquisição de participação de não controladores - Alux Brasil Indústria e Comércio Ltda. (47.556) (47.556)
  Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial da economia hiperinflacionária 88.651 88.651
  Dividendos revertidos 6 (b) 1.520.414 1.520.414
  Reclassificação de valor justo de ações na aquisição de investimento 154.773 (154.773)
  Dividendos distribuídos 6 (b) (1.428.500) (1.428.500)
  Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (1.130.988) (1.130.988)
  Constituição de reservas   238.103 3.392.965 (3.631.068)   
Total de contribuições e distribuições para acionistas   238.103 3.997.769 (4.762.056) (154.773) (680.957)
Em 31 de dezembro de 2022 28.656.002 10.480 1.587.789 17.373.510  5.241.245 52.869.026

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Considerações gerais: A Votorantim S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “VSA”), é uma holding in-
vestidora de longo prazo, brasileira, de controle familiar. Com sede na cidade de São Paulo, no Brasil, tem 
por objetivo administrar bens e empresas, podendo participar em outras companhias de qualquer nature-
za, no interesse de suas finalidades. A Companhia, por meio de suas controladas e coligadas, atua nos 
seguintes segmentos: materiais de construção, bancário, energia renovável, alumínio, mineração e fundi-
ção, suco de laranja, infraestrutura, aços longos, imóveis, investimentos e serviços ambientais. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de apresentação: a) Demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2022, o que inclui os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de 
Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Ac-
couting Standards Board (IASB)) e interpretação de “IFRIC” e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras e estão consistentes com as utilizadas pela Administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 3. b) Aprovação das demonstrações financeiras: A emis-
são destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 4 de abril de 2023, em 
conjunto com a aprovação das demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2022, os 
quais estão disponíveis no site de Relações com Investidores (https://www.votorantim.com.br/pt/relacao-
-com-investidores/). As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, foram 
publicadas na versão online do Jornal O Dia de São Paulo em 06/04/2023. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente revisados e baseiam-se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas 
contábeis podem não se igualar aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão descritas nas respectivas notas explicativas 
abaixo: 
Nota Rubrica
4 Investimentos
5 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
4. Investimentos: Política contábil: Os investimentos são avaliados pelo método de equivalência patri-
monial (MEP) e compreendem suas participações em controladas, coligadas e empreendimento contro-
lado em conjunto. Coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, te-
nha influência significativa, mas não controle ou controle em conjunto, sobre as políticas financeiras e 
operacionais. Para serem classificadas como entidades controladas em conjunto, deve existir acordos 
contratuais que permitam a Companhia controle compartilhado das entidades e direitos aos ativos líqui-
dos das entidades controladas em conjunto, e não direitos aos seus ativos e passivos específicos. Tais 

investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controla-
dora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. (a) Composi-
ção: O quadro a seguir detalha as principais investidas da Companhia, com sua localização geográfica e 
segmento de atuação.

Percentual do 
capital total e votante

Localização  
da sede

Atividade  
principal

Subsidiárias e controladas 2022 2021
 Acergroup S.A. 100,00 100,00 Argentina Siderurgia
 Acerholding S.A. 80,00 80,00 Argentina Holding
 Votorantim FinCO GmbH 100,00 100,00 Áustria Trading
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 100,00 100,00 Brasil Agroindústria
 Companhia Brasileira de Alumínio 67,89 75,87 Brasil Alumínio
 Compart Serviços e Assessorias Ltda. 100,00 100,00 Brasil Serviços
 Fazenda Bodoquena Ltda. 100,00 100,00 Brasil Agropecuária
 Interávia Taxi Aéreo Ltda. 100,00 100,00 Brasil Serviços
 Altre Empreendimentos e Desenvolvimento 
 Imobiliário S.A. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Piratininga Participação Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Reservas Votorantim Ltda. 100,00 100,00 Brasil Proteção ambiental
 Votocel Investimentos Ltda. 100,00 98,08 Brasil Holding
 Votorantim Cimentos S.A. 100,00 100,00 Brasil Cimentos
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 100,00 Brasil Comércio
 Votorantim Energia Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Votorantim Finanças S.A. 100,00 100,00 Brasil Finanças
 23S Capital Ltda. 100,00 Brasil Holding
 VP Gestão Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Nexa Resources S.A. 64,68 64,68 Luxemburgo Holding
 Votorantim RE 100,00 100,00 Luxemburgo Seguros
 Votorantim International CSC. S.A.C. 100,00 100,00 Peru Holding
 Janssen Capital B.V. 100,00 100,00 Holanda Investimentos
 Esag Holdings Participações S.A. 100,00 Brasil Holding
 SF Fifty Six Participações Societárias Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 SF Ninety Five Participações Societárias S.A. 100,00 100,00 Brasil Holding
Coligadas
 CCR S.A. 10,33 Brasil Infraestrutura
 Planihold S.A. 20,76 20,76 Brasil Holding
Controladas em conjunto (Joint ventures)
 Citrosuco S.A. Agroindústria 50,00 50,00 Brasil Agroindústria
 Auren Energia S.A. 37,34 Brasil Energia

(b) Composição dos saldos de impostos diferidos: 2022 2021
  Diferimento do ganho de capital na alienação de investimentos, 
  imobilizado ou intangível (45.114) (62.089)
  Outros créditos 14.600 12.198
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Instrumentos financeiros derivativos (2.511.450) (1.039.604)
  Ajuste a valor justo - operações societárias (389.943) (357.892)
  Mais valia de ativos (211.457)  
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica (1.490.904) (745.517)
(c) Efeito do imposto de renda e da contribuição social diferidos no resultado do exercício e no
resultado abrangente: 2022 2021
Saldo no início do exercício (745.517) 259.664
 Efeito no resultado do exercício - operações continuadas (555.417) (1.086.368)
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente (189.970) 81.187
Saldo no fim do exercício (1.490.904) (745.517)
(d) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal e base
negativa: 2022
2028 em diante 188.177
6. Patrimônio líquido: Política contábil: (a) Capital social: É representado exclusivamente por ações
ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de
2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia era de R$ 28.656.002, compos-
to por 18.278.789 milhares de ações ordinárias nominativas. (b) Dividendos: É reconhecido como um
passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor
acima do mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, somente é provisio-
nado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Companhia apresentar
prejuízo no exercício, não haverá constituição de dividendos. Durante o período de um ano findo em 31
de dezembro de 2022, a Companhia deliberou o pagamento à sua controladora Hejoassu Administração
S.A. o montante de R$1.428.500 correspondente a dividendos relativos a parte do saldo da conta de
“Reservas de lucros” acumulados até 31 de dezembro de 2022, e também deliberou os dividendos míni-
mos obrigatórios referentes ao exercício de 2022, no valor de R$ 1.130.988 conforme detalhado no
quadro a seguir. 2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.762.056 6.401.742
 Reserva legal (238.103) (320.087)
Base de cálculo dos dividendos 4.523.953 6.081.655
 Dividendos obrigatórios distribuídos 1.130.988 1.520.414
 Dividendos distribuidos com base em lucros de exercícios anteriores 1.428.500 1.017.670
 Dividendos revertidos (1.520.414)  
Total de distribuições 1.039.074 2.538.084
Porcentagem dos dividendos distribuídos sobre o lucro líquido do exercício 23% 42%
Adicionalmente, em 29 de abril de 2022, em assembleia geral ordinária, os acionistas da Companhia
decidiram pela não distribuição e consequente reversão dos dividendos mínimos obrigatórios no montan-
te de R$ 1.520.414, relativos ao exercício de 2021, que ficarão retidos nas reservas de lucros. (c) Lucro
líquido (prejuízo) básico por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo) pela quantidade
média ponderada de ações ordinárias em circulação para cada período. A média ponderada de ações é
calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. (d) Reserva legal e reser-
va de retenção de lucros: A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a
integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o
capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal.
A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim
de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Compa-
nhia. (e) Reserva para incentivos fiscais: A reserva de incentivos fiscais é creditada com os benefícios
de incentivos fiscais, que são reconhecidos na demonstração do resultado do ano e alocados de lucros
acumulados para esta reserva. Esses incentivos não são incluídos no cálculo do dividendo mínimo obri-
gatório. (f) Ajuste de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial incluem: (a) Parcela
efetiva da variação líquida acumulada do valor justo dos instrumentos de hedge utilizados em hedge de
fluxo de caixa até o reconhecimento dos fluxos de caixa que foram protegidos; (b) Ajustes acumulados de
conversão com as diferenças de câmbio decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de
operações no exterior; e (c) Parcela efetiva com diferenças de câmbio de hedge de investimentos líquidos
da Companhia em uma operação no exterior. A seguir apresentamos a composição e movimentação dos
valores da rubrica de ajustes de avaliação patrimonial:
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(b) Informações sobre outras empresas investidas: Apresentamos a seguir, um resumo das informações financeiras selecionadas de nossas principais coligadas e joint ventures em 31 de dezembro de 2022:

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio líquido  
incluindo  

participação de  
minoritários

Receita 
líquida

Resultado 
operacional

Resultado 
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

%  
Participação  

total
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial - Coligadas
 Acergroup S.A. 465 580.034 15 8.396 572.088 (49.394) 84.659 100,00
 Acerholding S.A. 500 436.646 217 1.934 434.995 (39.732) 67.601 80,00
 Votorantim FinCO GmbH 24.555 3.952.770 160 255.371 3.721.794 (872) (396) 40.640 100,00
 Janssen Capital B.V. 3.463.516 2.930 3.460.586 (92.800) 27.003 (72.765) 100,00
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 55.026 76.304 1.342 19.432 110.556 (4.142) 8.631 4.323 100,00
 Companhia Brasileira de Alumínio 3.564.285 8.084.405 1.900.909 4.652.224 5.095.557 7.575.527 953.910 (30.455) 868.188 67,89
 Compart Serviços e Assessorias Ltda. 12.038 16.922 5.555 23.405 14.379 (1.884) 820 (163) 100,00
 Fazenda Bodoquena Ltda. 7.889 99.383 16.738 16.777 73.757 34.003 (28.390) 333 (28.854) 100,00
 Interávia Taxi Aéreo Ltda. 733 5.597 1.063 5.267 4.393 (9.949) 130 (9.819) 100,00
 Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliários S.A. 83.446 491.903 28.298 33.905 513.146 6.477 79.821 8.038 82.863 100,00
 Piratininga Participação Ltda. 400 7.891 84 1.563 6.644 (1.554) (190) (1.745) 100,00
 Reservas Votorantim Ltda. 1.294 21.647 5.867 3.880 13.194 5.868 (4.424) (548) (4.929) 100,00
 Votorantim Cimentos S.A. 3.850.340 21.332.294 3.418.766 6.381.564 15.382.304 9.516.894 1.185.707 (468.051) 999.283 100,00
 Votorantim Energia Ltda. 1.295 1.504 594 5.689 (3.484) (2.345) 115 (2.230) 100,00
 Votorantim Finanças S.A. 330.377 6.761.910 179.945 168.414 6.743.928 (9.367) (6.063) 412.634 100,00
 Nexa Resources S.A. 3.076.261 13.881.427 2.413.217 6.806.640 7.737.831 6.604.608 138.473 (444.198) 227.868 64,68
 Votorantim RE 11.808 667 11.141 (1.207) (18) (1.224) 100,00
 Votocel Investimentos Ltda. 27.057 47.052 9 143.330 (69.230) 8.102 3.502 10.441 98,08
 Votorantim International CSC. S.A.C. 12.107 9.441 11.786 5.547 4.215 26.683 1.231 (15) 816 100,00
 SF Fifty Six Participações Societárias Ltda. 50 50 1 1 100,00
Coligadas
 Planihold S.A. 430 18.792 20 19.202 (33) 45 1.313 20,76
 CCR S.A. 3.595.471 17.628.572 3.017.796 6.741.684 11.464.563 260.132 (126.045) (899.749) (227.044) 10,33
Controladas em conjunto (Joint ventures)
 Citrosuco S.A. Agroindústria 3.820.522 4.541.237 4.791.212 5.495.620 (1.925.073) 4.771.420 (43.260) (187.307) (187.371) 50,00
 Auren Energia S.A. 2.231.277 14.880.249 713.259 1.145.817 15.252.450 (133.607) 99.184 2.670.576 37,34

(c) Movimentação: Nota 2022 2021
Saldo no início do exercício 42.579.166 36.584.188
Equivalência patrimonial
 Auren Energia S.A. 1.009.411
 Votorantim Cimentos S.A. 999.288 1.343.650
 Companhia Brasileira de Alumínio 621.821 662.462
 Votorantim Finanças S.A. 412.634 671.507
 Nexa Resources S.A. 147.375 403.152
 Acergroup S.A. 84.659 189.831
 Acerholding S.A. 54.081 114.300
 Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliários S.A. 82.862 19.244
 Outros (155.367) 580.629
Reflexo de variação cambial de investimentos no exterior (1.260.254) 1.316.054
Hedge de fluxo de caixa (42.989) 483.994
Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (108.361) (12.116)
Aumentos de capital em investidas 135.668 2.314.274
Incorporação da VGE pela Auren
 Ganho na alteração de participação 1.283.920
 Eliminação do ganho não realizado no valor justo de investimentos (581.454)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre valor justo de investimentos 380.655
Reclassificação de instrumento financeiro - CCR 1.582.480
Aquisição de investimento - CCR 1.235.303
Aquisição de investimento - 23S Capital 4.348
Baixa pela venda de ações da CBA (412.326) (577.151)
Reclassificação para ativos mantidos para venda (889.960)
Dividendos deliberados (1.446.158) (1.932.555)
Reflexo da adoção inicial de economia hiperinflacionária 88.395
Reflexo de aquisição de minoritários por investidas (29.289) 1.513.187
Incorporação de investidas (56.089)
Ganho na alteração de participação 208.730
Reduções de capital (32.700) (392.590)
Reflexo de risco de crédito de dívidas avaliadas a valor justo (7.610) (9.442)
Benefícios atuarias 101.072 (81.487)
Informal Capital 61.615
Reclassificação para obrigação a pagar com investida 103.785
Outros 154.401 (34.520)
Saldo no final do exercício 46.886.557 42.579.166
Obrigações a pagar com investidas 2022 2021
Saldo no início do exercício (817.237) (357.068)
Equivalência patrimonial (81.314) (469.272)
Reflexo de variação cambial de investimentos no exterior 66.339 (122.550)
Hedge de fluxo de caixa 31.628 235.438
Reclassificação para obrigação a pagar com investida (103.785)
Aumentos de capital em investidas 8.400
Transferência de ações com investidas (1.723)
Benefícios atuarias 17.435
Outros (2.654)  
Saldo no final do exercício (779.126) (817.237)
5. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Os saldos referentes ao imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e diferidos. O 
imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido. Os encar-
gos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as 
entidades atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das nas apurações de impostos sobre a renda e contribuição social com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social correntes são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço ou quando há 
o direito legal e a intenção de compensá-los no momento da apuração dos tributos correntes. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilida-
de de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 

utilizadas. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base em alíquotas e 
regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A Companhia também reconhece provisões por conta 
de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
final dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afe-
tam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado.  
(a) Reconciliação da despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”): Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstra-
dos no resultado do exercício findo em 31 de dezembro apresentam a seguinte reconciliação com base 
na alíquota nominal brasileira: 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.151.102 8.056.018
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (1.751.375) (2.739.046)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial (i) 1.106.385 1.195.271
 Adição de lucros no exterior IN 1520/14 (626.131) (358.316)
 Crédito de IR pago no exterior IN 1520/14 461.092 121.827
 Efeito operação Auren (ii) 198.969
 Incentivo Fiscal 165.574 10.689
 Dividendos recebidos 30.270 5.728
 Outras adições permanentes, líquidas 26.170 109.571
IRPJ e CSLL apurados (389.046) (1.654.276)
 Correntes 166.371 (567.908)
 Diferidos (555.417) (1.086.368)
IRPJ e CSLL no resultado (389.046) (1.654.276)
Taxa efetiva - % 8% 21%
(i) Saldo não conciliável com a Demonstração do Resultado devido a constituição de diferido sobre  
a mais valia dos ativos incorporados na operação Auren. (ii) Saldo referente à operação de incorporação  
reversa da VGE. 
(b) Composição dos saldos de impostos diferidos: 2022 2021
Créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa 188.177 188.177
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
  Estimativa para perdas em investimentos, imobilizado e intangível 125.807 406.912
  PPR - Provisão de participação no resultado 37.695 40.252
  Provisões referente à processos judiciais 33.588 54.932
  Variação cambial 11.467 11.597

Atribuível aos acionistas controladores

Variação cambial  
de investimento  

no exterior

Hedge accounting  
de investimentos  

líquidos no exterior

Hedge accounting  
operacional de  

controladas,  
líquido de efeitos  

tributários

Valor justo  
de ativos  

disponíveis  
para venda

Remensurações 
com benefícios de  

aposentadoria

Outros componentes  
do resultado  

abrangente Total
Em 1 de janeiro de 2021 9.704.897 (5.301.844) (633.594) 210.474 (348.648) 1.251.415 4.882.700
 Variação cambial de investidas localizadas no exterior 1.193.679 1.193.679
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (12.116) (12.116)
 Hedge accounting operacional de controladas, líquido de efeitos tributários 600.890 600.890
 Ajuste a valor justo de ações, líquido de efeitos tributários 144.584 144.584
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de efeitos tributários 36.880 36.880
 Valor justo - mensuração do risco de crédito de investidas (9.442) (9.442)
 Realização de resultados abrangentes na venda de ações (264.717) (264.717)
 Realização de resultados abrangentes na liquidação de investidas (19.575) (19.575)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas    (3.346)  (27.878) (31.224)
Em 31 de dezembro de 2021 10.879.001 (5.313.960) (32.704) 207.128 (311.768) 1.093.962 6.521.659
Em 1 de janeiro de 2022 10.879.001 (5.313.960) (32.704) 207.128 (311.768) 1.093.962 6.521.659
 Variação cambial de investidas localizadas no exterior (1.193.753) (1.193.753)
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (108.361) (108.361)
 Hedge accounting operacional de controladas, líquido de efeitos tributários (11.361) (11.361)
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de efeitos tributários 118.507 118.507
 Valor justo - mensuração do risco de crédito de investidas (7.610) (7.610)
 Realização de outros resultados abrangentes na alienação de investimentos (79.926) (79.926)
 Ajuste a valor justo de ações, líquido de efeitos tributários 50.041 50.041
 Informal capital 61.615 61.615
 Reclassificação de valor justo na aquisição de investimentos (154.773) (154.773)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas    (3.137)  48.344 45.207
Em 31 de dezembro de 2022 9.605.322 (5.422.321) (44.065) 203.991 (193.261) 1.091.579 5.241.245
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Fupresa S.A.
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerrados em 31 de Dezembro de 2022/2021

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2022 - R$ 2021 - R$

Receita Bruta de
Vendas e Serviços 115.210.567 121,4% 98.695.386 115,7%

Deduções Receita Bruta 
de Vendas e Serviços

Devoluções e impostos sobre
as vendas e serviços (20.332.192) -21,4% (13.381.049) -15,7%

Receita Líquida de
Vendas 94.878.375 100,0% 85.314.337 100,0%

Custos dos produtos e
serviços vendidos (77.035.283) -81,2% (66.829.085) -78,3%

Lucro (Prejuízo) Bruto 17.843.093 18,8% 18.485.252 21,7%
Despesas Operacionais (9.787.512) -10,3% (11.617.046) -13,6%
De vendas (4.265.037) -4,5% (5.239.721) -6,1%
Gerais e administrativas (5.522.475) -5,8% (6.377.325) -7,5%
Lucro (Prej.) Antes Adição

Result. Financ. Líquido 8.055.581 8,5% 6.868.206 8,1%
Resultado Financeiro

Líquido 4.054.875 4,3% (4.166.099) -4,9%
Outros Resultados 

Operacionais – 0,0% – 0,0%
Lucro (Prejuízo) Antes

do IRPJ/CSLL 12.110.456 12,8% 2.702.106 3,2%
CSLL apurada no exercício (745.407) (269.421)
CSLL diferida sobre

prejuízo do exercício – –
Lucro (Prejuízo) Após

Provisão da CSLL 11.365.049 12,0% 2.432.686 2,9%
IRPJ apurado no exercício (2.002.881) (706.073)
IRPJ diferido sobre

prejuízo do exercício – –
Lucro (Prejuízo) Líquido 

do Exercício 9.362.168 9,9% 1.726.612 2,0%

Balanço Patrimonial
2022 - R$ 2021 - R$

Ativo/Ativo Circulante 47.590.380 46.181.728
Caixa e bancos (nota C) 2.131.250 1.263.092
Clientes (nota D ) 21.423.908 21.380.142
Outros créditos (nota B-4) 4.001.532 4.290.766
Estoques (nota B-3) 20.022.317 19.237.752
Despesas antecipadas (nota E) 11.372 9.977
Não Circulante 15.562.516 16.012.535
Realizavel a Longo Prazo (notas B-5 e E) 10.731.358 10.948.535
Intagível 120.199 108.463
Imobilizado (nota B-6) 4.710.959 4.955.537

Total do Ativo 63.152.896 62.194.263

2022 - R$ 2021 - R$
Passivo/Passivo Circulante 40.722.094,62 46.993.600,66
Fornecedores 6.905.258 4.324.631,58
Financiamentos (nota F) 27.270.089 37.986.656,71
Salários e obrigações sociais (nota H) 3.356.001 2.516.368,62
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.615.689 1.184.989,32
Outras contas a pagar 1.575.057 980.954,43
Passivo Não Circulante 4.908.641 5.656.549
Financiamentos (nota F) 50.882 453.678
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 265.552 327.126
Prov. Contingencias Trabalhistas (nota H) 4.592.208 4.875.745
Patrimônio Líquido 17.522.160 9.544.113
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 131.189 218.390
Prejuízo acumulado (30.854.660) (31.284.352)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 9.362.168 1.726.612
Total do Passivo 63.152.896 62.194.263

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL

Capital
Social

Ações em
Tesouraria

Avaliação
Patrimonial

Reserva de
Reavaliação

Lucros/prejuízos
Acumulados

Resultado
do Período Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 39.028.200 (144.737) – 305.591 (26.928.277) (3.187.388) 9.073.389
Transferências (87.201) (3.187.388) 3.187.388 (87.201)
Adiantamento para Aumento de Capital –
Aumento de Capital –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial 87.201 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores (843.683) (843.683)
Estorno de Imposto diferido (412.205)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 1.726.612 1.726.612
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.028.200 (144.737) – 218.390 (31.284.352) 1.726.612 9.544.113
Adiantamento para Aumento de Capital (87.201) 1.726.612 (1.726.612) (87.201)
Aumento de Capital –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial 87.201 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores –
Estorno de Imposto diferido (1.384.121) (1.384.121)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 9.362.168 9.362.168
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.028.200 (144.737) – 131.189 (30.854.661) 9.362.168 17.522.160

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO
2022 R$

ANO
2021 R$

Atividade Operacional
(Resultado do período) 9.362.168 1.726.612
Depreciações e Amortizações 1.802.363 712.075

11.164.531 2.438.687
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais

Nas Duplicatas a Receber 43.766 5.785.949
Nos créditos a Receber (356.854) (1.065.856)
Nos Estoques 784.565 7.390.354
Nas Despesas Antecipadas (148.161) (147.975)
Nos Fornecedores (2.580.627) (725.044)
Nos Financiamentos a Curto Prazo 10.716.568 (14.032.482)
Nos Financiamentos a Longo Prazo 402.796 394.113
Nas Obrigações Tributárias a Curto Prazo (430.700) 446.049
Nas Obrigações Tributárias de Longo Prazo 61.574 1.166.716
Nas Obrigações Sociais (839.633) (56.511)
Nas Outras Obrigações (310.565) (354.051)

7.342.730 (1.198.738)
Recursos Líquidos Provenientes das

Atividades Operac. 3.821.801 3.637.425
Atividades de Investimentos

Ajustes de exercícios anteriores – (843.683)
Estorno de Imposto diferido (1.384.121) (412.205)
Aumento de capital – –
Imobilizado (1.569.521) (1.408.798)
Adiantamento para aumento de capital – –

Variação Líquida no Período 868.158 972.739
Disponibilidades no início do Período 1.263.092 290.353
Disponibilidades no final do Período 2.131.250 1.263.092

Notas Explicativas
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, 
basicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, 
importação de matérias primas e exportação de peças de metais ferro-
sos e não ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demons-
trações financeiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 
11.941/09. 2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e 
atualizações monetárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros 
de mora no caso dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: estão avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou produção, inferiores ao valor
de realização. 2022 - R$ 2021 - R$
Produtos acabados 6.306.928 3.456.463
Produtos em elaboração 8.386.152 11.492.432
Matéria prima e materiais auxiliares 3.086.575 2.452.667
Materiais de manutenção e consumo 2.242.663 1.836.190
Saldo 20.022.317 19.237.752
4. Outros Créditos 2022 - R$ 2021 - R$
Adiantamentos/Mútuos/Outros Créditos 745.111 969.592
Impostos recuperáveis 3.256.420 3.321.173

4.001.532 4.290.766
5. Realizável a Longo Prazo
Impostos compensáveis 5.296.357 6.036.428
Depósitos/valores judiciais 1.882.774 1.395.125
Créditos com acionistas 3.552.228 3.367.425
Despesas antecipadas (nota E) – 149.556

10.731.358 10.948.535
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido moneta-
riamente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calcu-
ladas pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa
deprec. 2022 - R$ 2021 - R$

Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.043.494 3.236.752
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 571.068 560.720
Veículos 20% 259.096 259.096
Máquinas e equipamentos 10% 18.387.897 17.780.219
Equip. de inform./Comunic. 20% 637.296 614.017
Depreciação acumulada (17.196.384) (18.503.759)
Imobilizado em Andamento – –
Saldo 4.710.959 4.955.537
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira 2022 - R$ 2021 - R$
Saldo em caixa - Matriz e Filial 1.987 234
Banco conta movimento - no país 1.878.263 1.011.858
CDB 251.000 251.000
Saldo 2.131.250 1.263.092

D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:
2022 - R$ 2021 - R$

Saldo de duplicatas a receber -
mercado interno 8.653.466 5.491.321

Saldo de duplicatas a receber -
mercado externo 12.770.443 16.064.050

Provisão para Crédito de Liquidação
Duvidosa – (175.228)

Saldo 21.423.908 21.380.142
E) Despesas Antecipadas: 2022 - R$ 2021 - R$

Seguros 11.372 9.977
Outras Contas - Lincença de Uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – 149.556
Saldo 11.372 159.533
Ativo circulante 11.372 9.977
Ativo não circulante – 149.556
F) Financiamentos: 2022 - R$ 2021 - R$
Antecip. de contrato de câmbio

(Brasil/Itaú/Santander) 27.269.341 37.982.982
Financiamentos

(Banco do Brasil e Santander) 50.882 453.678
Saldo 27.320.223 38.436.660
Parcela a amortizar - passivo circulante 27.269.341 37.982.982
Parcela à amortizar - passivo não circulante 50.882 453.678
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% aa + V.Cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: 2022 - R$ 2021 - R$
Impostos e Contribuiçoes - PC 1.610.203 1.184.989
PEP - ICMS – 36.047
PAES/Impostos Federais – –
Parcelamento - PERT 265.552 291.079
Parcelamento Ordinário – –
Total 1.875.755 1.512.115
Parcela passivo circulante 1.610.203 1.184.989
Parcela passivo não circulante 265.552 327.126

H) Salários e Obrigações Sociais: 2022 - R$ 2021 - R$
Salários e Ordenados 376.359 264.478
Participação Resultado – –
Provisão para Férias 1.364.687 1.096.274
Encargos Sociais 1.466.798 1.105.024
Acordos judiciais a pagar 147.172 48.261
Total 3.355.016 2.514.037
Provisão litigios trabalhista
Litigios trabalhista Fupresa 1.042.904 1.511.244
Litigios trabalhista interligada (*) 3.549.304 3.364.501
Total 4.592.208 4.875.745

(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está
se defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será
solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários
vigentes. I) Capital Social: O Capital social está representado por
2.987.877.244 ações ordinárias nominativas e ao portador e
129.561.102 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal,
perfazendo o total geral de 3.117.438.406 ações. As ações preferênciais
não são conversíveis, não têm direito a votos, tem prioridade no
reembolso de capital sem prêmio, em caso de liquidação ou dissolução
da sociedade. O estatuto prevê um dividendo minimo de 25% do lucro
líquido, observadas as prescrições legais.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2022
Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

As notas explicativas são partes integrantes
das demonstrações contábeis

ABC  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA 
CNPJ/MF Nº 45.884.582/0001-54 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL, ELEIÇÃO DE DIRETORIA, 
CONSELHO CONSULTIVO, CONSELHO FISCAL E BENFEITORES - Biênio 2023-2025 
 
O Presidente da ABC  Associação Brasileira de Cosmetologia, Paulo Sergio Sevilha, no 
exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto Social, faz saber a todos os 
seus associados que realizar-se-á em 10 de abril de 2023, às 15:00hs, de forma híbrida 
(presencial na sede da ABC e virtual pelo link abaixo e enviado por e-mail para todos seus 
associados), a Assembleia Geral Ordinária, prevista no Capítulo IV do Estatuto, bem como 
ELEIÇÃO da Diretoria e Conselhos para o Biênio 2023-2025. A Diretoria eleita tomará 
posse oficialmente no primeiro dia de maio de 2023. 
 
A Assembleia Geral será regida pela seguinte pauta: 1.Eleição da Diretoria e Conselhos 
para o Biênio 2023-2025, tendo por candidata a chapa única, Potencializando a 
Cosmetologia do Brasil para o Mundo, com a respectiva composição: 
 
DIRETORIA:  
Paulo Sergio Sevilha Presidente  
Edison Takechi Nakayama Vice-Presidente Administrativo e Financeiro  
Alberto Keidi Kurebayashi Vice-Presidente Técnico 
Mara Augusto Vice-Presidente Regulatório  
Sebastião Donizetti Gonçalves Diretor Administrativo e Financeiro  
Silas Arandas Monteiro e Silva Diretor Técnico  
Maria Luisa Arruda Mortara Batistic Diretor Regulatório  
 
CONSELHO CONSULTIVO:  
PRESIDENTE DOS CONSELHOS: Enilce Maurano Oetterer  
Titulares/Efetivos: César Augusto Yamaguichi Tsukuda, Jadir Nunes, Renata Solfredini de 
Freitas, João Alberto Hansen, Ana Carolina Henriques Ribeiro Machado, Luciene Baptista 
Bastos.  
 
BENFEITORES: Solabiá Biotecnologia Ltda. e Cosmotec International Especialidades 
Cosméticas Ltda.  
 
CONSELHO FISCAL:  
 
Titulares/Efetivos: Antonio Celso da Silva, Vânia Rodrigues Leite e Silva, Sergio Antonio 
Fernandes, Luiz Ricardo Marinello, Juliana Flor, Lígia Regina Haddad Baruque. 
 
BENFEITORES: Chemyunion Ltda. e Boticário.  
 
CONSELHO BENEMÉRITO: Joãosinho Angelo Di Domenico, Maria Rita Pereira Lemos de 
Resende  
 
De acordo com o disposto Estatuto Social, serão aceitos votos eletrônicos e somente sócios 
que estejam quites com suas contribuições têm direito a voto.  
 

Link da Assembleia: 
https://us06web.zoom.us/meeting/register/tZUvcOutrD8vGdOTxrYaiPIYZsSefTUOs3vF 

 
E, para que todos os associados tomem conhecimento, é publicado o presente Edital.  
 

 
São Paulo, 03 de abril de 2023. 

 
 

Paulo Sergio Sevilha 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA  ABC 

Presidente 2021-2023 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 202623506710

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA PLINIO COLAS, Nº 278, APARTAMENTO
DUPLEX Nº 137, LOCALIZADO NO 13º ANDAR E COBERTURA DO BLOCO
A, DO CONDOMINIO PIAZZA SANTANA, EM LAUZANE PAULISTA, 8º
SUBDISTRITO SANTANA, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 04/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  24/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
JOSE LUIZ SEGURADO PIMENTEL, BRASILEIRO, AENORAUTA, RG. Nº
507.228-SEGUP-PA, CPF: 086.913.688-70, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, COM
NOEMIA RODRIGUES PERREIRA PIMENTEL, BRASILEIRA, AENORAUTA,
RG. Nº 06362015-7-IFP/RJ, CPF: 805.700.207-78.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 05 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
 SED 1178

05/04, 06/04 e 07/04/2023

Caianda Participações S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82 - NIRE 35.300.180.585 - Companhia Aberta (“Companhia”)
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2022

1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:15 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo.  
2. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 3. Convocação 
e presença: dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. O Sr. Rodrigo Boscolo participou por videoconferência.  
4. Ordem do dia: discutir e deliberar sobre a substituição da empresa responsável pela auditoria 
independente das demonstrações financeiras da Companhia. 5. Deliberação tomada em ARCA 
pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia: 5.1. Aprovar 
a contratação da empresa de auditoria KPMG Auditores Independentes, inscrita no CNPJ sob o  
nº 57.755.217/0001-29 (“KPMG”), como responsável pela auditoria independente das demonstrações 
financeiras da Companhia para o exercício fiscal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
em substituição à Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes (“Deloitte”). A contratação 
da KPMG decorre de um processo de revisão contínua de otimização operacional empreendido 
pela Companhia. Nos termos do art. 28 da Resolução CVM nº 23/21 (“Resolução CVM 23/21”), a 
Deloitte expressamente anuiu com a sua substituição como empresa de auditoria independente 
da Companhia. As atividades da KPMG terão início a partir da revisão das Informações Trimestrais 
relativas ao primeiro trimestre de 2022. 5.2. Em virtude das deliberações ora tomadas, autorizar a 
Diretoria da Companhia a promover os atos necessários à implementação da substituição dos 
auditores independentes e ratificar aqueles já praticados nesse sentido, incluindo, sem limitação, a 
formalização da contratação, bem como a divulgação de sua substituição, em consonância com o 
acima disposto, nos termos da Resolução CVM 23/21. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin 
- Secretária. Assinaturas: Rodrigo Boscolo; Danilo Gamboa; João Henrique Braga Junqueira. 
JUCESP nº 264.234/22-4 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Caianda Participações S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82 - NIRE 35.300.180.585 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:30 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando 
a totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 
4. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: 
(i) aprovar as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; e (ii) deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
6. Deliberações tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar 
como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença 
de representantes dos auditores independentes da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 
da Lei nº 6.404/76, por não haver necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos 
disponibilizados pela administração da Companhia pertinentes às matérias da ordem do dia. 
6.3. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas 
Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, todos relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, publicados em 01 de abril 2022 no jornal O Dia SP, no caderno de 
Atas, Balanços, Editais e Leilões, na página 25, nas versões impressa e digital. 6.4. Em continuidade 
à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de 
R$ 83.562,69 (oitenta e três mil, quinhentos e sessenta e dois reais e sessenta e nove centavos), 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há resultado a ser distribuído aos 
acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, 
que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril de 2022. 
Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. Assinaturas: GP 
Holdings I, LLC - por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; Danilo Gamboa. JUCESP 
nº 264.232/22-7 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Cabinda Participações S.A.
CNPJ nº 04.030.182/0001-02 -  NIRE 35.300.180.569 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, situada na 
Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade do 
capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar as contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) deliberar sobre 
o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações tomadas em 
AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na forma do §4º do 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância dos prazos a que se 
refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença de representantes dos auditores independentes 
da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 da Lei nº 6.404/76, por não haver necessidade de 
esclarecimentos a respeito dos documentos disponibilizados pela administração da Companhia 
pertinentes às matérias da ordem do dia. 6.3. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório de Administração, 
as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, todos 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, publicados em 01 de abril 2022 no 
jornal O Dia SP, no caderno de Atas, Balanços, Editais e Leilões, na página 23, nas versões impressa 
e digital. 6.4. Em continuidade à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da apuração de 
prejuízo, no montante de R$ 126.298,44 (cento e vinte e seis mil, duzentos e noventa e oito reais e 
quarenta e quatro centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há 
resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - 
Secretária. Assinaturas: GP Holdings I, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; 
Danilo Gamboa. JUCESP nº 264.225/22-3 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cabinda Participações S.A.
CNPJ nº 04.030.182/0001-02 - NIRE 35.300.180.569 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:45 horas, na sede social da Companhia, situada 
na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo. 2. Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 3. Convocação e presença: 
dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. O Sr. Rodrigo Boscolo participou por videoconferência. 4. Ordem do 
dia: discutir e deliberar sobre a substituição da empresa responsável pela auditoria independente das 
demonstrações financeiras da Companhia. 5. Deliberação tomada em ARCA pela unanimidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia: 5.1. Aprovar a contratação da empresa 
de auditoria KPMG Auditores Independentes, inscrita no CNPJ sob o nº 57.755.217/0001-29 (“KPMG”), 
como responsável pela auditoria independente das demonstrações financeiras da Companhia para o 
exercício fiscal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, em substituição à Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes (“Deloitte”). A contratação da KPMG decorre de um processo de revisão 
contínua de otimização operacional empreendido pela Companhia. Nos termos do art. 28 da Resolução 
CVM nº 23/21 (“Resolução CVM 23/21”), a Deloitte expressamente anuiu com a sua substituição como 
empresa de auditoria independente da Companhia. As atividades da KPMG terão início a partir da revisão 
das Informações Trimestrais relativas ao primeiro trimestre de 2022. 5.2. Em virtude das deliberações 
ora tomadas, autorizar a Diretoria da Companhia a promover os atos necessários à implementação da 
substituição dos auditores independentes e ratificar aqueles já praticados nesse sentido, incluindo, sem 
limitação, a formalização da contratação, bem como a divulgação de sua substituição, em consonância 
com o acima disposto, nos termos da Resolução CVM 23/21. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin 
- Secretária. Assinaturas: Rodrigo Boscolo; Danilo Gamboa; João Henrique Braga Junqueira. 
JUCESP nº 264.227/22-0 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35300534301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de abril de 2023, 
às 18:00, horário de Brasília, de forma híbrida, excepcionalmente, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão 
simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) tornar sem efeito as deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
15 de dezembro de 2022, consignando que os valores aportados à Companhia pelos acionistas Tigre 
S.A. Participações, Votorantim Cimentos S.A. e Gerdau Aços Longos S.A., configuram Adiantamento Para 
Futuro de Capital - AFAC; (ii) atualizar e consolidar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) 
determinar a realização de uma avaliação do valor econômico da Companhia, nos termos da Cláusula 
4.16 do Acordo de Acionistas; e (iv) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os 
atos necessários para implementação das deliberações tidas na Assembleia. A Assembleia será transmitida 
digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser 
vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o 
solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para 
que os representantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma 
presencial ou digital, deverão encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de 
Brasília, do dia 11 de abril de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento 
hábil de identidade do acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, 
cópia simples ou original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no 
respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. 
Os documentos e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para 
a Companhia por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 03 de abril 
de 2023. Hugo Sogayar Armelin - Conselho de Administração - [Assinado digitalmente].

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
a se realizar, em primeira convocação, no dia 27.4.2023, às 10 horas para deliberar acerca da 
seguinte ordem do dia: “(i) deliberar acerca do relatório da administração, proposta de orça-

(ii) deliberar sobre a destinação 

e (iii) deliberar acerca da remuneração anual global máxima dos administradores”. Enquanto 
perdurar a pandemia do COVID-19 a Companhia continuará a priorizar a saúde e a integridade 
física de seus acionistas e colaboradores. Por essa razão, a forma de realização desta assem-
bleia ora convocada será virtual. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 3/04/2023.                                              (04,05,06)

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº: 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária que será realizada no dia 28 de abril de 2023, com início às 09:00 horas, na sede social 
da Companhia, situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 
1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; 2) Eleição dos 
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo com mandato até a AGO de 2025; 3) Fixar o 
limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo para 
o exercício social de 2023; 4) Outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 05/04/2023
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais
Aos Administradores e Acionistas 
Votorantim S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Votorantim S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Votorantim S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações financeiras 
consolidadas: Conforme descrito na Nota 2.1 (b), a Votorantim S.A. elaborou suas demonstrações 
financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), apresentadas separadamente dessas demonstrações 
financeiras individuais, sobre as quais emitimos relatório de auditoria, sem modificação, com data de 4 de 
abril de 2023. Essas demonstrações financeiras individuais devem ser lidas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais: A administração da Companhia é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais. Somos responsáveis pela
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 4 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP196994/O-2

CONTADORA

Eva Maria Andreiu Portulhak  
 CRC PR 064719/O-6
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José Roberto Ermírio de Moraes 
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Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ n° 35.814.889/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2022, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados 
do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 27 de março de 2023 A Diretoria

Demonstração de fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Acumulado
 atual

31/12/2022

Acumulado do
exercício anterior

31/12/2021
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 11.243 (4.660)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Apropriação de encargos sobre mútuos 468 358
 Apropriação de encargos sobre empréstimos 14.140 133
 Amortização do Intangível 3.987 2.309
 Depreciação 372 56
 Outras provisões 4.260 828

34.470 (976)
Variações nas contas patrimoniais
 Clientes 17.601 (116.928)
 Impostos e contribuições a recuperar (14) (28)
 Adiantamentos a fornecedores (552) (636)
 Adiantamentos a colaboradores – 11
 Despesas antecipadas (3.090) 26
 Depósitos judiciais (30) –
 Fornecedores 5.325 2.392
 Obrigações e encargos trabalhistas 2.218 776
 Obrigações tributárias 1.167 746
 Imposto de renda e contribuição social (441) –
 Adiantamentos de clientes (20.225) 116.237
 Adiantamentos de outorga (2.249) (2.248)
 Obrigações ao poder concedente 243 318

(47) 666
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais 34.423 (310)
 Juros pagos (10.881) –
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Integralização de capital nas coligadas (9) –
 Custo de ativação do intangível (111.048) (37.853)
 Aquisições do Imobilizado (3.931) (1.474)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
 de investimentos (125.869) (39.327)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimo e financiamento 95.945 68.550
 Amortização de empréstimos e financiamentos (8.670) – 
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
 de financiamentos 87.275 68.550
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
 Capital social 16.486 –
 Contas-correntes com partes relacionadas (705) (48.836)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades 
 de financiamentos 15.781 (48.836)
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.610 (19.923)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 1.483 21.406
 No final do período 13.093 1.483
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa 11.610 (19.923)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Acumulado
 atual

Acumulado do
exercício anterior

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 20 75.440 34.651
 Custos dos serviços prestados 21 (48.525) (29.700)
Lucro/Prejuízo bruto 26.915 4.951
(Despesa) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 22 (13.387) (9.181)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 302 35
 Resultado com equivalência patrimonial 10 (1) –

(13.086) (9.146)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro 13.829 (4.195)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 23 1.154 162
 Despesas financeiras 23 (3.740) (627)

(2.586) (465)
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CSLL 11.243 (4.660)
 Imposto de renda e contribuição social correntes 24 (441) –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 (455) 1.574
Lucro (Prejuízo) do exercício 10.347 (3.086)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações do resultado abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Acumulado
 atual

Acumulado do
exercício anterior

31/12/2022 31/12/2021
Lucro (Prejuízo) do exercício 10.347 (3.086)
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado abrangente do exercício 10.347 (3.086)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Capital Social

Subscrito A integralizar Integralizado Reserva de lucro Lucro (Prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 32.871 (16.486) 16.385 – (5.988) 10.397
 Prejuízo do exercício – – – – (3.086) (3.086)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.871 (16.486) 16.385 – (9.074) 7.311

Integralização do capital social – 16.486 16.486 – – 16.486
Lucro do exercício – – – – 10.347 10.347
Reserva legal – – – 1.273 (1.273) –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.871 – 32.871 1.273 – 34.144
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 13.093 1.483
 Clientes 6 47.656 43.557
 Impostos e contribuições a recuperar 7 226 212
 Adiantamentos a fornecedores – 1.199 647
 Despesas antecipadas 8 2.755 471

64.929 46.370
Não circulante
 Clientes 6 52.000 73.700
 Despesas antecipadas 8 1.622 816
 Depósitos judiciais – 30 –
 Impostos e contribuições diferidos 24 4.167 4.621
 Impostos e contribuições a recuperar 7 4 4
 Partes Relacionadas 9 245 8

58.068 79.149
 Investimentos em participações 10 9 –
 Intangível Operacional 11 220.658 117.324
 Intangível 11 4.711 984
 Ativo imobilizado 12 5.196 1.637

230.574 119.945
288.642 199.094

Total do ativo 353.571 245.464

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 88.856 68.531
 Fornecedores – 10.161 4.836
 Obrigações e encargos trabalhistas 14 3.915 1.697
 Obrigações tributárias 15 1.466 358
 Adiantamentos de clientes 16 31.817 27.131
 Adiantamentos de outorga 17 2.248 2.244
 Outras obrigações a pagar 18 5.474 1.213
 Obrigações ao poder concedente – 572 329

144.509 106.339
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 70.361 152
 Impostos diferidos 24 959 900
 Adiantamentos de clientes 16 65.546 90.457
 Adiantamentos de outorga 17 38.052 40.305

174.918 131.814
Patrimônio líquido 19
 Capital social 32.871 16.385
 Lucro (Prejuízos) acumulados 1.273 (9.074)
Total do patrimônio líquido 34.144 7.311

  
Total do passivo e patrimônio líquido 353.571 245.464

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Receitas 31/12/2022 31/12/2021
Gestão de parques 74.435 23.384
Outras receitas 8.238 14.710

82.673 38.094
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (42.103) (27.671)

(42.103) (27.671)
Valor adicionado bruto 40.570 10.423
Depreciação e amortização (4.018) (2.147)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 36.552 8.276
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (1) –
Receitas financeiras 1.210 170
Valor adicionado total a distribuir 37.761 8.446
Distribuição do valor adicionado 37.761 8.446
Pessoal e encargos:
Remuneração direta 4.039 4.677
Benefícios 1.804 926
FGTS 1.353 552

7.196 6.155
Impostos, taxas e contribuições:
Federais 11.276 3.383
Estaduais 120 9
Municipais 1.271 437

12.667 3.829
Remuneração de capital de terceiros:
Juros 3.480 (499)
Aluguéis 3.796 912
Outras rem. 275 1.135

7.551 1.548
Remuneração de capital própio:
Lucro retido 10.347 (3.086)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração ás demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: Em 8 de março de 2019, a Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 
(“Construcap”) sagrou-se vencedora da Concorrência Internacional n° 001/SVMA/2018, licitação da 
prefeitura de São Paulo para prestação dos serviços de gestão, operação, manutenção e serviços de 
engenharia de seis parques urbanos públicos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Passado 
todo o processo licitatório e entrega de documentação necessária, foi concedida à Construcap o direito à 
assinatura do Contrato de Concessão, seguida da constituição da sociedade de propósitos específicos 
(“SPE”) que seria a subscritora do Contrato, conforme etapas e dispositivos previstos no Edital de Licita-
ção. A Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Urbia”, “Sociedade” ou “Concessionária”) é a SPE criada para 
a assinatura e assunção do Contrato de Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”), uma 
sociedade anônima de propósito específico de capital fechado, com sede na Avenida Rebouças, 3.970, 
andar 32 - sala 32, Pinheiros - São Paulo. Sua constituição social foi registrada nos órgãos competentes 
em 18 de dezembro de 2019, sob o CNPJ 35.814.889/0001-25. O capital social da Sociedade foi subscri-
to o valor de R$ 32.871 mil e integralizado pelo acionista sua totalidade. Além disso, houve o pagamento 
da Outorga Fixa requerida como contraprestação à assinatura do Contrato de Concessão, no valor de 
R$ 70.501 mil, ao Município de São Paulo. Decorrente dos processos e etapas acima descritos, em 20 
de dezembro de 2019 foi assinado o Contrato de Concessão, entre o Município de São Paulo, represen-
tado pela Secretaria Municipal de Governo e a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, (“Po-
der Concedente”), e a Urbia Gestão de Parques SPE S.A. para concessão da prestação de serviços de 
gestão, operação e manutenção dos Parques: Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadei-
ro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, bem como execução de obras e serviços de engenharia 
(“Concessão”), com valor monetário estimado de R$ 1.338.103.615,56 (um bilhão trezentos e trinta e oito 
milhões cento e três mil seiscentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), no prazo total de 35 anos. 
A Sociedade vem executando as obras e serviços de engenharia conforme o Contrato de Concessão, 
sendo que os principais investimentos já foram iniciados e continuarão ocorrendo nos próximos exercí-
cios. Todas as informações referentes à assinatura do Contrato de Concessão foram publicadas no D iário 
Oficial em 21 de dezembro de 2019, vide página 80 e estão disponíveis no Portal da Prefeitura de São 
Paulo. Referente ao setor de atuação da Sociedade, importa destacar os parques urbanos como impor-
tantes infraestruturas sociais, que prestam serviços ambientais e ecossistêmicos à cidade e se destinam 
à convivência e ao lazer dos visitantes, atendendo suas demandas de entretenimento, esporte, contem-
plação da natureza e realização de atividades e eventos culturais. São áreas que congregam, portanto, 
diversas demandas dos munícipes, e que, por isso, recebem relevante afluxo de pessoas todos os dias. 
O conceito de parque urbano não se confunde ao dos parques naturais e unidades de preservação, onde 
a natureza é praticamente a única protagonista e a visitação muitas vezes é limitada à contemplação 
destas vastas áreas. Nos parques urbanos há o estímulo ao contato e interação diretos com a natureza 
no meio urbano, contando com locais e equipamentos para prática de esportes, realização de eventos 
culturais, espetáculos, exposições, educação ambiental, cursos, além de prover toda a infraestrutura 
necessária ao atendimento dos usuários, como banheiros, áreas de alimentação e bebida, bebedouros, 
playgrounds, mobiliário urbano etc. Neste contexto, as atividades operacionais da Sociedade focam-se 
nos serviços de gestão, operação, zeladoria, limpeza, conservação de áreas verdes, segurança patrimo-
nial, manutenção e serviços de engenharia para o cumprimento das cláusulas e encargos oriundos do 
Contrato de Concessão e para a prestação do devido serviço público para os visitantes. Além disso, é 
direito da Concessionária a exploração comercial das áreas, realização de eventos, cessão de área para 
serviços, atividades e ocupações variadas, operação dos equipamentos culturais para espetáculos, ex-
posições, feiras, mostras, eventos corporativos etc., entre outros direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, observados os limites e condições dispostos neste. O início das atividades operacionais da 
Urbia se deu com a promulgação da ordem de início assinada em 20 de janeiro de 2020 pelo Poder 
Concedente, publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia seguinte. A Urbia assume a 
administração pública dos Parques Lajeado e Tenente Faria Lima em 21 de janeiro de 2020, Parque do 
Ibirapuera em 20 de outubro de 2020 e Parque Eucalipto em 15 de novembro de 2020. Os Parques Ja-
cinto Alberto e Jardim da Felicidade em 15 de novembro de 2021. Cabe à Concessionária implementar 
um programa de intervenções em cada parque, com o objetivo de realizar obras que irão corrigir ques-
tões de infraestrutura, recuperar edificações e áreas verdes, além de melhorar a experiência do usuário 
e prover serviços e opções de consumo a estes, conforme o Caderno de Encargos da Concessão e os 
Planos Diretores de cada parque. A Sociedade já iniciou o Programa de Intervenções nos Parques, 
conforme propostas apresentadas no Plano de Intervenções e cronogramas estabelecidos com o Poder 
Concedente para cada Parque, além de realizar ações corretivas, reparos e melhorias de manutenção. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de confor-
midade e base de apresentação: As demonstrações contábeis da Sociedade são apesentadas em re-
ais (R$) e todos os valores arredondados para milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 
As demonstrações contábeis da Sociedade foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto quando indicado de outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que 
podem ser apresentados pelo valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações contábeis da 
Sociedade está de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) aceitas no Brasil e, re-
querem o uso de estimativas contábeis por parte da Administração da Sociedade. As áreas que envolvem 
julgamento ou o uso de estimativas, relevantes para as demonstrações contábeis estão demonstradas na 
nota explicativa n° 3. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 27 de março 
de 2023. 3. Principais práticas contábeis adotadas: a. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto e 
médio prazos, para investimento e/ou outros fins. A Sociedade considera caixa saldos em conta corrente 
de movimento, aplicações financeiras de conversibilidade imediata. As aplicações financeiras são com-
postas por aplicações em CDB - Certificado de depósito bancário em bancos de primeira linha. b. Ativos 
e passivos contingentes e provisão para demandas judiciais: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: • Ativos contingen-
tes: são reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transita-
das em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, 
quando aplicável; • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicio-
nados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o 
processo antes da conclusão de todas as instâncias. Quando as estimativas de perdas avaliadas como 
possíveis, elas são divulgadas em Notas Explicativas. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
não foram reconhecidos e/ou divulgados saldos relacionados a demandas judiciais pelo fato de não haver 
processos ou reclamações processuais em que a Sociedade é diretamente responsabilizada nas esferas: 
cível, trabalhista e tributária. A Sociedade possui uma ação popular movida por C. H. com o objetivo de 
obter a declaração de nulidade dos atos de encerramento de aulas e de substituição do plano pedagógi-
co da Escola de Música do Auditório, com valor de causa atribuído em R$1.500.000,00, classificada 
como perda possível, mas com emissão de Parecer do Ministério Público de São Paulo opinando-se de 
maneira favorável, em sede preliminar, à extinção do processo e, no mérito, à improcedência da ação 
popular. A Sociedade, nos termos da legislação trabalhista vigente, pode, eventualmente, ser acionada 
por conta de processos ou reclamações trabalhistas movidas por empregados de empresas por ela 
subcontratadas, e não sanadas pela empresa responsável, sem prejuízo da análise de mérito. As referi-
das reclamações foram classificadas pela Administração com risco de perda possível, tendo como base 
a opinião de seus Assessores Jurídicos e, portanto, não foi realizado o provisionamento de valores. Adi-
cionalmente, a Sociedade adota mecanismos para que suas subcontratadas sigam a legislação trabalhis-
ta, além de realizar retenção de valores a título de caução como forma de mitigar sua exposição nos 
processos. O saldo desses processos em 31 de dezembro de 2022 é o montante R$ 1.384. c. Intangível: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos relacionados à concessão 
pública são reconhecidos quando o operador recebe o direito de explorar comercialmente os espaços, 
edificações e áreas formados por estes ativos, após o período de investimento ter sido plenamente con-
cluído e atestado pelo Poder Concedente. Antes disso, trata-se de intangível em andamento. Nesta cir-
cunstância, a receita da Concessionária está condicionada ao uso do ativo e a sua geração de caixa 
esperada, dado que os riscos de mercado e demanda são suportados, em situações de normalidade, 
pela própria Concessionária. Por se tratar de uma concessão onerosa, não há previsão contratual de 
recebimento de qualquer contraprestação pecuniária por parte do Poder Concedente pela utilização e 
operação do ativo intangível. O direito de exploração deste está atrelado ao devido pagamento da Outor-
ga Fixa, já realizado no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019. Por este motivo, a Outorga Fixa 
foi contabilizada no Intangível desde o exercício de seu pagamento, e é amortizada proporcionalmente 
ao prazo da Concessão e à utilização dos ativos segundo a projeção da demanda operacional de cada 
parque.  Até o atual período, os itens ativados no Intangível dizem respeito à Outorga Fixa, juros capita-
lizados sobre os empréstimos e gastos pertinentes às melhorias previstas no objeto da Concessão, que 
contribuirão para a determinação futura do intangível, portanto, para a devida exploração e geração de 
fluxo de caixa pela Concessionária. Trata-se de intervenções reversíveis ao bem público, nos termos da 
legislação aplicável e dos encargos do Contrato de Concessão. O intangível em constituição, portanto, 
segue a lógica de arcar com os referidos encargos e gerar fluxo de caixa futuro. Além disso, valores 
gastos a título de estudos, projetos e planos estratégicos, entre outros, também foram adicionados ao 
intangível. d. Ativo Imobilizado: O ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, adicionado de juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou de-
senvolvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base 
de método linear, levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. As taxas médias de depre-
ciação aplicadas estão demonstradas na nota explicativa nº 12. e. Adiantamentos de clientes: Os 
Adiantamentos estão demonstrados ao valor de custo e correspondem aos recebimentos efetuados an-
tecipadamente pelo direito de uso e exploração de espaço dos parques. A apropriação da receita é rea-
lizada pelo período do contrato. Estão classificados como passivo circulante e quando superior a 12 
meses após a data do balanço estão classificados no passivo não circulante. Nota 16. f. Adiantamentos 
de outorga: A Sociedade celebrou o contrato para cessão do direito de uso da área de Estacionamento, 
para fins de investimento, modernização e exploração econômica, mediante pagamento de taxa de ade-
são à infraestrutura na assinatura do contrato e pagamentos recorrentes anuais. A apropriação da recei-
ta oriunda do pagamento upfront é realizada pelo período do contrato. O valor pago é classificado como 
passivo circulante e, quando superior a 12 meses após a data do balanço, como passivo não circulante. 
Isso foi feito com o contrato de cessão de área para instalação futura de infraestrutura de distribuição de 
sinal de telefonia. Nota 17. g. Contratos de concessão ICPC 01 (R1): A Sociedade contabiliza os deve-
res, encargos e direitos do Contrato de Concessão conforme a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Con-
tratos de Concessão emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as con-
dições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu 
alcance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da 
Concessionária porque o Contrato de Concessão não transfere à Concessionária o direito de controle do 
uso e posse da infraestrutura de serviços. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para pres-
tação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente ao término do contrato. A Con-
cessionária tem acesso apenas para operar a infraestrutura em virtude da prestação de serviços públicos 
em nome do Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão, atuando como prestador de 
serviço durante o prazo determinado. A Concessionária reconhece um intangível à medida que recebe 
autorização (direito) de auferir receitas nos espaços destinados ao serviço público e não possui direito a 
receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente, a não ser em revisões extraordinárias do 
Contrato com vistas à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do mesmo. A amortização do 
direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com o prazo do 
Contrato de Concessão e proporcionalmente à demanda operacional constatada e projetada em cada 
parque da Concessão. O direito de outorga corresponde à obtenção de concessão para exploração, 
sendo a mesma onerosa. Outorga Fixa como critério licitatório foi paga à vista, concomitantemente à 
assinatura do Contrato de Concessão. A amortização da outorga é efetuada com base no período con-
tratual de 35 anos e proporcionalmente à demanda operacional projetada em cada parque. Está previsto 
também no Contrato o pagamento da outorga variável que deverá ser apurado sobre a Receita Operacio-
nal Bruta. Há duas outorgas variáveis, uma de percentual fixo de 1,12% e outra variável, que pode ir de 
1% a 0%, mediante avaliação de indicadores de desempenho determinados conforme anexo V do Con-
trato. Neste caso, não há ativação do custo no Intangível, sendo contabilizada como custo operacional de 
cada exercício no resultado operacional da Sociedade. h. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 

identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para ajuste do 
valor contábil líquido frente ao valor recuperável. As premissas normalmente utilizadas para o cálculo do 
valor recuperável dos ativos são baseadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade 
econômica que demonstrem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos descontados 
a valor presente, comparados ao Intangível Líquido presente (carrying amount). Não foram apurados re-
dução ao valor recuperável do ativo intangível (Impairment) para o presente exercício. i. Outros ativos e 
outros passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos incorridos. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. 
j. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Sociedade compactua formalmente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros 
e incluem aplicações financeiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e outras 
dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado, 
são acrescidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. k. Capital social: Composto 
exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. Todos os aportes de capital 
obrigatórios segundo o Contrato de Concessão já foram executados conforme prazos e condições ali 
dispostos. l. Apropriação de despesas: As despesas administrativas e de consumo, necessárias à sua 
manutenção, foram reconhecidas conforme o regime contábil da competência. m. Receita operacional: 
As receitas das Sociedades serão registradas nas demonstrações contábeis de acordo com os dispositi-
vos do Pronunciamento técnico CPC 47 - Contratos com clientes. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos. A Sociedade reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, e que prováveis benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se 
espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do 
contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transação; 4) 
Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento da receita. Essas 
operações estão, atualmente, relacionadas exclusivamente com a gestão, incluindo, as responsabilida-
des e direitos, sobre os Parques. O Parque Ibirapuera possui quase a totalidade dos atrativos, demanda 
de visitantes, espaços, equipamentos culturais e propriedades comerciais dentro da Concessão. Assim, 
este Parque representa a maior fonte de recursos à Concessionária. n. Contas a receber: O contas a 
receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados e quando se torna parte 
das disposições contratuais. Exemplo o contrato de patrocinadores, segregando as parcelas de curto e 
longo prazo. o. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido 
contábil. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade nas apurações de impostos sobre a 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem 
o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as ba-
ses fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lu-
cro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 
p. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pa-
gar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Sociedade tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (nota 13). q. Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
(DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresenta-
das de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 
r. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis da Sociedade requer que a Administ ração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações 
e passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a 
essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas contábeis: As prin-
cipais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor 
contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: Perda da redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A Administração revisa periodicamente o valor contábil dos ativos de longo 
prazo, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável, é constituída provisão 
no resultado do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando existir perda de 
seu valor recuperável será constituída uma provisão no resultado do exercício ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Fato que não ocorreu no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Amor-
tização do intangível: A Sociedade possui ativos intangíveis operacionais que são demonstrados ao 
custo da aquisição, deduzidos da amortização calculada de acordo com a curva de demanda de cada 
Parque pelo período da concessão de 35 anos. 3.1 Novos pronunciamentos emitidos: Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Contratos onerosos - Custo 
de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37/CPC 25): Aplicam-se a períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplica-
das pela primeira vez. A alteração determina de maneira específica quais custos devem ser considerados 
ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. b) Alteração na Norma IAS 16/CPC 27 imobiliza-
do: Classificação de eventuais ganhos gerados antes do imobilizado estar em conformidade com as 
condições planejadas de uso. Esclarece que os itens produzidos antes do imobilizado estar nas condi-
ções planejadas de uso, se vendidos, devem ter seus custos e receitas reconhecidos no resultado do 
exercício, não podendo compor/reduzir o custo de formação do imobilizado. c) Melhorias anuais nas 
Normas IFRS 2018-2020: Foram feitas alterações nas normas: (i) IFRS 1/CPC 37, abordando aspectos 
de primeira adoção em uma controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48, abordando o critério do teste de 10% para a 
reversão de passivos financeiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, abordando exemplos ilustrativos de arrenda-
mento mercantil; e (iv) IAS 41/CPC 29, abordando aspectos de mensuração a valor justo. d) Alteração 
na norma IFRS 3/CPC 15: Inclui correções nas referências com relação à Estrutura Conceitual das IFRS. 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de de-
zembro de 2022: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se 
haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) Alteração na 
Norma IAS 8/CPC 23 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como 
“valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adi-
cional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante 
de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; c) Alteração na Norma 
IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023; d) Alteração na Norma IFRS 16/CPC 06 - trata da respon-
sabilidade em um retro-arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Altera-
ção na Norma IAS 1/CPC 26: a. Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante - esta 
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circu-
lante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024: Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é 
classificado como circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a classificação atual se 
baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório de adiar a liquidação da respon-
sabilidade por pelo menos doze meses após o período de relatório. As alterações também esclarecem 
que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos 
que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decorra de um recur-
so de conversão classificado como instrumento de capital próprio separadamente do componente de 
responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para 
relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. No entanto, em função dos impactos da Co-
vid-19, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro de 2024. 
b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023: Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de di-
vulgação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo “políticas contábeis significati-
vas” por “informações materiais sobre políticas contábeis”. As alterações fornecem orientações sobre 
quando é provável que as informações sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. As 
alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2023, com aplicação anterior permitida. Atualmente, a Sociedade está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Sociedade avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classifi-
cação de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo IASB. A Sociedade não acredita que as al-
terações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, 
uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um 
instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não 
circulante. 4. Gestão de risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: As atividades da Sociedade a 
expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa 
de gestão de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A Sociedade não utiliza instru-
mentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. b. Risco de mercado: (i) Risco cam-
bial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Sociedade não possuir ativos ou passivos significa-
tivos denominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de materiais 
importados para cumprimento dos contratos de construção e operação. Adicionalmente, a Sociedade não 
possui contratos de construção ou operação indexados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de 
juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota explicativa 
5. A Sociedade está exposta à taxa de juros e ao CDI relativo às debêntures emitidas. c. Risco de liqui-
dez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria Administrativa e Financeira. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Sociedade para assegurar que ele te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em 
contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores 
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. d. Gestão de Capital: Os 
objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Sociedade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 158 309
Aplicações financeiras 12.935 1.174

13.093 1.483
Instituição Financeira Remuneração 31/12/2022 31/12/2021
Banco Bradesco S.A. 100,0 % do CDI 1.048 1.174
Banco Santander S.A. 80,0 % do CDI 11.887 –

12.935 1.174
(*) CDB - Certificado de depósito bancário.

6. Clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Patrocínio 83.388 105.051
Reequilíbrio 10.370 9.731
Cessão de espaço 5.418 1.133
Outros valores a receber 480 1.342

99.656 117.257
Circulante 47.656 44.985
Não Circulante 52.000 72.272
Os créditos são derivados de cessão de espaço nas dependências do Parque Ibirapuera, bilheteria do
planetário e patrocínio. Não há títulos vencidos, e a Administração não tem indícios ou espera que incor-
ra em perdas na sua realização. A Sociedade pleiteou perante o Poder Concedente o reequilíbrio econô-
mico-financeiro sobre o contrato de concessão atualizado no valor de R$ 10.370, em decorrência da
frustração de receita geradas pelas restrições adotadas pelo Poder Público frente a pandemia de Co-
vid-19, que resultou em limitação de eventos, fechamento do parque e redução do horário de funciona-
mento. O reequilíbrio econômico-financeiro foi calculado com base no fluxo de caixa marginal do projeto 
durante o período de restrições operacionais. O valor líquido foi reconhecido pelo Poder Concedente por 
meio do ofício CPFCC 087/2021/SVMA, de 20/08/2021. O montante foi atualizado pela inflação e adicio-
nado (gross-up) de impostos diretos e indiretos, conforme metodologia definida na Nota “1” do Parecer
Técnico da SP Parcerias (Informação SPP/Projetos - Parques nº 053386858, de 13/10/2021) que integra
o Ofício nº CPFCC 099/2021/SVMA, de 23/11/2021. 7. Impostos e contribuições a compensar:

31/12/2022 31/12/2021
Créditos de PIS e COFINS 158 98
IRPJ e CSLL a recuperar 68 114
ISS a recuperar 4 4

230 216
Circulante 226 212
Não circulante 4 4
8. Despesas antecipadas: 31/12/2022 31/12/2021
PMI - Project Management (*) 816 841
Eventos futuros 2.134 –
Outras despesas antecipadas 1.427 446

4.377 1.287
Circulante 2.755 471
Não circulante 1.622 816
(*) Refere-se a valores pagos a títulos de ressarcimento aos autores dos estudos iniciais aproveitados em
razão do chamamento público nº 001/2017 - SMDP, está contabilizado como despesa antecipada e será
amortizado durante o período da concessão. 9. Transações com partes relacionadas:
No Ativo não circulante

31/12/2022 31/12/2021
Natureza da operação: Parte relacionada:
Conta corrente Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 245 8

245 8
No Intangível

31/12/2022 31/12/2021
Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de Serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 56.518 16.127

56.518 16.127
No Passivo

31/12/2022 31/12/2021
Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 956 1.084

956 1.084
Natureza de serviço prestados pela Construcap CCPS: Serviços executados em obras civis, incluindo
demolição, construção, reforma e manutenção, com fornecimento de mão de obra e equipamentos, a fim 
de melhorar e ampliar a infraestrutura dos Parques, seus caminhos, a acessibilidade, seu imobiliário, a 
sinalização e a comunicação visual, as estruturas de serviços e apoio aos usuários e de apoio operacio-
nal. Na Demonstração do Resultado:
Demonstração do Resultado

31/12/2022 31/12/2021
Despesa financeira
Juros sobre empréstimo (468) (358)
Juros de mora (956) –

(1.423) (358)
Demonstração do resultado (1.423) (358)
10. Investimento em controlada: 10.1. Composição:

Participação 31/12/2022 31/12/2021
Maria É Dia Franquia De Impacto S.A. 100% 9 –

9 –
10.2. Informações sobre a participação societária permanente:

Maria É Dia Franquia De Impacto S.A
Saldos em 31 de dezembro de 2021 –
 Integralização do capital social 10
 Resultado com equivalência patrimonial (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 9
A Maria É Dia Franquia de Impacto S.A. foi constituída por esta Sociedade com o principal objetivo de opera-
cionalizar franquias de impacto social. 11. Ativo intangível: As premissas adotadas para apropriação do Ativo
Intangível e concessão estão elaboradas de acordo com adoção do Pronunciamento técnico CPC 04 (R1),
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da
Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Urbia 
Gestão de Parques SPE S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos no ativo intangível: Conforme Nota 
Explicativa nº 11, em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade possui registrado o montante de R$ 220.658 
mil no ativo intangível, que representa a infraestrutura da concessão e são reconhecidos com base nos 
investimentos realizados na aquisição, construção ou melhoria da infraestrutura correspondente ao 
contrato de concessão. O contrato de concessão representa o direito de exploração da infraestrutura, em 
atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de 
construir e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da concessão) para a prestação dos serviços 
públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas em contrato. Tendo em vista o negócio 
em que a Companhia está inserida e a modelagem dos contratos de concessão junto ao poder 
concedente, os investimentos relevantes na infraestrutura de sua concessão são classificados como ativo 
intangível. O total de capitalização de gastos no ativo intangível, durante o ano de 2022, perfaz o 
montante de R$ 107.320 mil. Os critérios de reconhecimento desses valores investidos na infraestrutura 
estão divulgados nas notas explicativas 3 (c) e 11. Consideramos esse assunto como significativo em 
nossa auditoria em decorrência dos potenciais efeitos envolvidos nas demonstrações contábeis, 
requerendo controles internos robustos para o controle das capitalizações no ativo intangível bem como 

envolve a utilização de premissas e um grau de julgamento que, consequentemente, podem ser 
registradas por valores incorretos ou indevidamente capitalizados. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Entendimento do 
ambiente de controles internos relacionados aos investimentos com a concessão, incluindo os critérios 
para a determinação da classificação contábil entre custos capitalizados no ativo intangível; • Avaliação 
dos critérios de classificação de gastos como ativo intangível e sua elegibilidade à capitalização bem 
como critérios de rateio; • Com base em amostragem, para adições ocorridas no ativo intangível durante 
o ano de 2022, consideramos a adequação da classificação dos valores dos investimentos entre ativo 
intangível e gastos com manutenção no resultado do período, bem como a natureza desses investimentos. 
Os resultados alcançados pelos procedimentos de auditoria anteriormente mencionados estão 
consistentes com a avaliação da Administração apresentados nas divulgações das notas explicativas, 
sem identificação de ajuste ou falhas relevantes nos controles internos. Outros assuntos: 
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Sociedade, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Sociedade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada; •  Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às demonstrações contábeis da Sociedade. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

itens 97 e 98: • Estabeleceu-se o critério de segregação do valor da outorga por cada parque; • Foi desenvol-
vido uma projeção do benefício econômico de cada parque, de acordo com a quantidade de usuários que 
visitam os parques, conforme citado no anexo Anexo VI - Plano de Negócio de Referência do Contrato de 
Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”); • O ativo intangível da concessão é amortizado de 
maneira proporcional ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram assumi-
dos pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso; • Os juros capitalizados referem-se aos juros sobre 
empréstimos com terceiros, conforme nota 13. A parcela capitalizada foi calculada de maneira proporcional ao 
capital de terceiros aplicado como forma de investimentos em cada parque. A partir do momento em que es-
ses investimentos são concluídos, gerando potenciais benefícios econômicos à Sociedade, a parcela de sua 
demanda passa a ser considerada na proporção do cálculo dos juros contabilizados como despesa financeira; 
• Gastos pertinentes as melhorias previstas no objeto da concessão, estudos, projetos e planos estratégicos, 
de maneira geral que contribuirão para a determinação futura do intangível, para a devida exploração e gera-
ção de fluxo de caixa pela Concessionária; • Taxa média utilizada a amortização no trimestre:

Ibirapuera Lajeado Tenente Eucaliptos
Jacintho
 Alberto

Jardim 
Felicidade

Taxa média exclusiva 2,446% 2,330% 2,330% 2,375% 2,407% 2,407%
Taxa média comum 2,402% 0,010% 0,010% 0,004% 0,016% 0,004%
a) Composição:

31/12/2022 31/12/2021
Custo Amortização Líquido Líquido

Direito de outorga da concessão 70.500 (3.850) 66.650 68.374
Material 13.218 – 13.218 4.699
Melhorias de infraestrutura 97.469 (1.899) 95.571 28.242
Desenvolvimento 23.008 (402) 22.606 5.630
Juros capitalizados 21.414 (573) 20.841 8.847
IOF capitalizados 1.820 (48) 1.772 1.532

227.429 (6.772) 220.658 117.324
Softwares 4.711 – 4.711 984

4.711 – 4.711 984
b) Movimentação: 31/12/2021 Adições Amortização 31/12/2022
Direito de outorga da concessão 68.374 – (1.723) 66.651
Material 4.699 8.519 – 13.218
Melhorias de infraestrutura 28.242 68.816 (1.488) 95.570
Desenvolvimento 5.630 17.306 (330) 22.606
Capitalização de juros 8.847 12.395 (401) 20.841
Capitalização de IOF 1.532 285 (45) 1.772

117.324 107.321 (3.987) 220.658
Softwares 984 3.727 – 4.711

984 3.727 – 4.711
12. Ativo imobilizado:
a) Composição

31/12/2022 31/12/2021

Taxas médias
anuais de

depreciação
Custo Depreciação Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 3.812 (212) 3.600 1.088 10%
Móveis e utensílios 581 (64) 517 179 10%
Equipamentos de informática 1.141 (142) 999 305 20%
Veículos 8 (3) 5 6 20%
Instalações 85 (10) 75 59 10%

5.627 (431) 5.196 1.637
b) Movimentação:

31/12/2021 Adições Depreciação 31/12/2022
Máquinas e equipamentos 1.088 2.703 (191) 3.600
Móveis e utensílios 179 383 (45) 517
Equipamentos de informática 305 821 (127) 999
Veículos 6 – (1) 5
Instalações 59 24 (8) 75

1.637 3.931 (372) 5.196
13. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Financeira Modalidade Encargos 31/12/2022 31/12/2021 Vencimento
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro CDI + 3,02 % a.a. 15.272 15.198 11/01/2023
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro CDI + 3,02 % a.a. 53.364 53.254 28/01/2023
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro CDI + 3,02 % a.a. 19.584 – 12/01/2023
Banco Bradesco S.A. Conta garantida CDI + 4,89 % a.a. – – 31/01/2023
Itaú S.A. Debêntures CDI + 3,27 % a.a. 70.491 – 12/12/2032
Daycoval Leasing - 
 Banco Multipli S.A. Leasing – 152 231
Banco Santander S.A. Leasing – 354 –

159.217 68.683
Circulante 88.856 68.531
Não circulante 70.361 152
O valor devedor dos empréstimos captados junto ao Banco Bradesco está classificado ao passivo circulante. 
Os empréstimos junto a esta instituição tiveram garantia a alienação fiduciária das ações desta sociedade e 
não possuem covenants financeiros como hipótese de vencimento antecipado. Em 12/12/2022 a Sociedade 
fez emissão de 70 mil debêntures, não conversíveis em ações, juntamente ao Banco Itaú BBA no valor unitá-
rio de 1.000 reais cada, captando o montante de R$ 70.000 mil em recurso de longo prazo, com destinação 
para liquidação parcial do empréstimo ponte celebrado com a instituição Banco Bradesco, investimentos 
contratuais da concessão entre outros usos. A emissão prevê garantias de (i) aval coorporativo, no formato de 
garantia fidejussória, pela acionista pessoa jurídica - Construcap; (ii) cessão fiduciária de recebíveis e (iii) 
alienação fiduciária de ações emitidas pela Sociedade. A Sociedade se encontra adimplente com relação as 
obrigações não financeiras estipuladas nas Escritura de Emissão de Debêntures. Movimentação dos em-
préstimos e financiamentos: 
Capital de Giro

Descrição
Saldo 
2021

(+) Cap-
tações

Total 
amortizado

(+) Aprop. 
Jrs/aprop. 31/12/2022

Curto 
prazo

Longo 
prazo

B. Bradesco - Contr.237/2372/2611 15.198 – (2.252) 2.326 15.272 15.272 –
B. Bradesco - Contr.237/2372/1712 53.254 – (8.249) 8.359 53.364 53.364 –
B. Bradesco - Contr.237/2372/1701 – 17.000 – 2.584 19.584 19.584 –
B. Bradesco - Conta garantida – 8.529 (8.909) 379 – – –
Debêntures - 1º emissão – 70.000 – 491 70.491 491 70.000
Totais 68.452 95.529 (19.409) 14.140 158.711 88.711 70.000
Leasing

Descrição
Saldo 
2021

(+) Cap-
tações

Total 
amortizado

(+) Aprop. 
Jrs/aprop. 31/12/2022

Curto 
prazo

Longo 
prazo

Daycoval - Contr. 00A0030966 232 – (80) – 152 73 79
Santander - Contr. 889990-8 – 416 (62) – 354 72 282
TOTAIS 232 416 (142) – 506 145 361
Composição dos juros 31/12/2022 31/12/2022

Instituição Financeira Encargos
Juros 

incorridos
Juros 

capitalizados
Juros 

incorridos
Juros 

capitalizados
B. Bradesco - Contr.237/2372/2611CDI + 3,02 % a.a. 2.326 2.095 198 186
B. Bradesco - Contr.237/2372/1712CDI + 3,02 % a.a. 8.359 7.531 254 239
B. Bradesco - Contr.237/2372/1701CDI + 3,02 % a.a. 2.584 2.327 – –
B. Bradesco - Conta garantida CDI + 4,89 % a.a. 379 – – –
Debêntures - 1º emissão CDI + 3,27 % a.a. 491 442 – –

14.140 12.395 452 425
14. Obrigações trabalhistas:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de férias 1.487 609
Salários a pagar 888 372
Provisão de encargos sobre férias 557 224

31/12/2022 31/12/2021
INSS a recolher 506 265
IRRF a recolher 356 155
FGTS a recolher 121 72

3.915 1.697
15. Obrigações tributárias:

31/12/2022 31/12/2021
Impostos sobre vendas 526 5
PIS/COFINS/CSLL retidos 400 152
IRPJ e CSLL a pagar 241 –
INSS a pagar 178 116
ISS retido 80 64
Imposto de renda retido 41 21

1.466 358
16. Adiantamento de clientes:

31/12/2022 31/12/2021
Patrocínio 95.496 115.895
Cessão de espaço 1.006 765
Infraestrutura 861 928

97.363 117.588
Circulante 30.817 27.131
Não circulante 66.546 90.457
17. Adiantamento de outorga

31/12/2022 31/12/2021
Outorga de estacionamento 40.300 42.549
Circulante 2.248 2.244
Não circulante 38.052 40.305
Em 30/09/2020, a Sociedade celebrou o Contrato de Cessão de Direito de Uso de Área para a Explora-
ção Econômica de Estacionamento com a Administradora Geral de Estacionamentos S.A. (“Indigo”), com 
prazo de 20 anos e início de vigência a partir de 04/11/2020. A remuneração inicial paga na assinatura 
do contrato será diferida durante a sua vigência. 18. Outras obrigações a pagar: As retenções de cau-
ção são retenções contratuais de valores estipulados em contrato que são retidos para pagamento até o 
final da prestação de serviço:

31/12/2022 31/12/2021
Cauções 2.234 1.213
Outras obrigações a pagar 3.240 –

5.474 1.213
19. Patrimônio Líquido: 19.1. Capital social: O capital social está representado por 32.871.029 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, integralizados parcialmente. Em 20 de maio a Construcap 
integralizou o montante de 16.385, tendo então esta Sociedade 100% do seu capital integralizado neste 
período. 19.2. Reserva de lucros: Reserva legal: Será constituída por um montante equivalente a 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital social. 19.3. Divi-
dendos: A Sociedade poderá efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas ou pagamento 
de títulos de participação de lucros com base no balanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, 
sempre que permitido for levantar balanços extraordinários para os fins retro mencionado. Ressalta-se 
que em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 
1% (um por cento) do lucro líquido ajustado. Conforme a Escritura da Emissão de Debêntures, o paga-
mento de dividendos pela Sociedade só poderá ocorrer após a conclusão Físico-Financeira do Projeto, 
portanto, a partir do encerramento do ano de 2024, ou caso não esteja em curso qualquer inadimplemen-
to de suas obrigações, desde que (i) os Investimentos Obrigatórios estejam finalizados; (ii) não haja 
qualquer inadimplemento (pecuniário ou não) da Emissora e/ou da Fiadora no âmbito da Escritura; e 
(iii) a Emissora comprove situação economicamente favorável, sendo certo que a posterior liberação para 
distribuição de dividendos não poderá gerar um Efeito Adverso Relevante, nos termos da Escritura. Até o 
momento, não foram registradas distribuições de dividendos. 19.4. Lucro por ação: A tabela a seguir 
apresenta o cálculo do lucro/prejuízo por ação básico e diluído

31/12/2022 31/12/2021
Total de ação ordinárias 32.871 32.871
Lucro (Prejuízo) líquido 10.347 (3.086)
Lucro (Prejuízo) líquido por ação 0,31478 (0,09388)
20. Receita operacional líquida

31/12/2022 31/12/2021
Cessão de uso de espaço 27.597 9.470
Publicidade e patrocínio 35.581 12.598
Eventos e atividades 1.994 465
Tecnologia 118 67
Construção 7.268 4.939
Locação de equipamentos 8.974
Reequilíbrio 638 9.731
Outros 171 785
Tributos sobre vendas (5.979) (3.087)
Outorga sobre vendas (922) (317)

75.440 34.651
21. Custos dos serviços prestados:

31/12/2022 31/12/2021
Serviços prestados (27.123) (20.838)
Pessoal (6.083) (3.653)
Amortização (3.987) (2.309)
Materiais (1.255) (791)
Seguros (710) (572)
Aluguéis (3.465) (667)
Outros (5.902) (870)

(48.525) (29.700)
22. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal (5.537) (4.384)
Serviços prestados (6.474) (4.201)
Impostos e taxas (375) (114)
Materiais (111) (71)
Aluguéis (331) (245)
Despesas não dedutíveis (7) (29)
Seguros (36) (14)
Depreciação (344) (51)
Outras despesas (172) (36)

(13.387) (9.146)
23. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras:

31/12/2022 31/12/2021
Juros sobre aplicações financeiras 657 132
Descontos obtido 2 33
Impostos sobre receitas financeiras (56) (8)
Outros 551 5

1.154 162
Despesas financeiras: 31/12/2022 31/12/2021
Encargos sobre empréstimos (1.866) (491)
Outras despesas financeiras (1.874) (136)

(3.740) (627)

24. Imposto de renda e contribuição: 24.1. Imposto de renda e contribuição social corrente:
Descrição 31/12/2022
Lucro antes das provisões tributárias: 11.243
 Adições 499
 Exclusões (7.286)
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre lucro fiscal 4.456
(–) Compensação do IRPJ sobre prejuízos fiscais (1.337)
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro fiscal após
 compensação dos prejuízos fiscais 3.119
Abatimentos dedutíveis para fins de IRPJ 403
Abatimentos dedutíveis para fins de CSLL 192
Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente (353)
Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente (88)

(441)
24.2. Imposto de renda e contribuição social diferido
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
 prejuízo fiscal exercício anterior (13.592) (8.962)
Movimentação da base do diferido, líquidos 1.337 (4.630)
Base ajustada (12.255) (13.592)
No Ativo não circulante
 IRPJ 3.064 3.398
 CSLL 1.103 1.223

4.167 4.621
Na demonstração de resultados
 IRPJ (334) 1.158
 CSLL (120) 417

(455) 1.574
O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda diferido ocorrem
quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usado na com-
pensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados elaboradas e fundamentadas em
premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitem a sua utilização total ou parcial. 
25. Instrumento financeiro: Sensibilidade a taxas de juros: Na data dessas informações, o perfil dos
instrumentos financeiros remunerados por juros eram:
Instrumento de taxa variável 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras (nota 5) 12.935 1.174
 Clientes (nota 6) 99.656 117.257
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos (nota 13) (159.217) (68.683)
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários
apresentados.

I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco Provável 50% 25% -25% -50%
 Aplicações financeiras 12.935 CDI 657 329 164 (164) (329)
 Empréstimos e financiamentos (159.217) CDI 14.141 7.071 3.535 (3.535) (7.071)
26. Seguros (não auditado): A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os
bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza e sua atividade. As apóli-
ces estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A cobertura de seguros são as seguintes:

Montante da
cobertura em

(Milhares de R$)Companhia Modalidade
Vencimento 

das Apólices
Berkley International Do Brasil SegurosResponsabilidade Civil Geral 10/01/2023 5.000
Swiss Re Corporate Solutions Brasil
  Seguros Responsabilidade Civil Geral 19/11/2023 20.000
Liberty Seguros Responsabilidade Civil Geral 19/11/2023 31.500
Pottencial Seguradora S.A. Riscos Operacionais 06/02/2023 77.610

134.110
27. Obrigações e compromissos com o poder concedente: A Sociedade terá como principais obriga-
ções, conforme clausula 13º do contrato de concessão, a prestação dos serviços de gestão, operação, e
manutenção dos parques Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajea-
do e Jardim Felicidade, além de serviços de engenharia. Deverá zelar pelo patrimônio público, assumindo 
a responsabilidade e a gestão integral dos parques sob sua administração e considerando a Área de
Concessão. A Sociedade deverá captar, aplicar e gerir recursos financeiros para execução deste objeto,
assim como manter, durante o prazo de concessão, condições necessárias e satisfatórias para a plena 
execução dos encargos do Contrato e visando a boa prestação do serviço público aos visitantes. Deverá
a Sociedade dispor de equipamentos, serviços contratados, materiais e equipe adequada para consecu-
ção de todos as obrigações estabelecidas no Contrato e seus Anexos. De maneira geral podemos dividir
os encargos e deveres da Sociedade em dois grupos: (i) operação e (ii) investimentos. Os encargos
operacionais compõem os serviços essenciais, periódicos e rotineiros, à devida manutenção dos par-
ques, como atividades de zeladoria, limpeza, conservação de áreas verdes, manejo e manutenção pre-
dial. Além disso, toda a operacionalização da infraestrutura técnica e de utilidades cabe à Sociedade, de
modo a tornar os espaços e atividades funcionais e adequados. Dentro das atividades operacionais,
ainda, cabe à Sociedade os serviços de segurança patrimonial e recepção do visitante. Não compõem 
encargos da Sociedade, dentro das atividades operacionais, os serviços de segurança civil, manejo da
fauna, iluminação pública e atividades de saúde pública. Todos os itens acima descritos, além de demais
atividades administrativas e acessórias à devida condução de suas atividades perante o Poder Conce-
dente estão relacionadas nos nas alíneas ‘a’ a ‘p’ e ‘w’ a ‘eee’ da cláusula 13.2 do Contrato. Tais deveres
estão detalhados e explicados no item 5, ‘Encargos e Operação e Gestão’, do Anexo III do Contrato de 
Concessão. A respeito dos encargos de obras e investimentos, cabe à Sociedade observar as obrigações
das alíneas ‘q’ a ‘v’ da Cláusula 13.2 e todas as diretrizes e obrigações de obra e engenharia previstas no 
item 4 do Anexo III, denominado Encargos de Obra. Referente a este ponto, resumidamente, cabe à
Sociedade apresentar os projetos contendo os planos de intervenção para cada parque e, com sua inte-
gral aprovação, iniciar o programa de intervenções, ou seja, executar as obras necessárias, previstas 
pelo Contrato ou eletivas, de modo a recuperar as áreas e equipamentos, requalificar ambientes e im-
plantar mobiliários, equipamentos e estruturas adequadas ao uso do parque e à satisfação do visitante.
28. Eventos subsequentes: Em 29 de dezembro de 2022, a Urbia Gestão de Parques SPE S.A. assinou,
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES), o Contrato de Financiamento 
que disponibiliza crédito com a finalidade de apoio à requalificação dos parques urbanos Ibirapuera, Ja-
cintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, que compõem
Zonas Especiais de Interesse de Proteção Ambiental, no âmbito do Contrato de Concessão 057/
SVMA/2019. O montante será desembolsado de maneira parcelada, conforme as condições de liberação
previstas, e está dividido em dois Subcréditos, sendo R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) provido
com recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e R$ 70.000.000,00 (setenta milhões
de reais) oriundos do FINEM. Esta operação não só qualifica a estrutura de capital da Sociedade, como
reforça seu compromisso socioambiental. Após cumprir as exigências previstas em Contrato junto ao
BNDES, em 15 de março de 2023, o valor de R$ 71.500.000,00 (setenta e um milhões e quintos mil reais)
da linha de crédito foi desembolsado para a Sociedade, respeitada as proporções dos Subcréditos. Em
05 de janeiro de 2023, a Sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade de capital giro, contratado 
junto ao Banco Bradesco, referente ao Contrato n° 237/2372/2611. Em 17 de fevereiro de 2023, foi assi-
nado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, no qual
foi formalizada a não emissão da Segunda Série de Debêntures, como resultado do Procedimento de
Bookbuilding realizado na forma da Escritura de Debêntures. Em 15 de março de 2023, a sociedade liqui-
dou o empréstimo, na modalidade de capital giro, contratado junto ao Banco Bradesco, referente ao
Contrato 237/2372/1712. Em 15 de março de 2023, a sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade 
de capital giro, contratado junto ao Banco Bradesco, referente ao Contrato 237/2372/1701. O restante dos 
valores aprovados pela BNDES serão desembolsados trimestralmente, mediante comprovações finan-
ceiras, até o limite aprovado, de modo a fazer frente aos investimentos futuros necessários ao cumpri-
mento dos Programas de Intervenção nos Parques sob sua gestão.

LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00

NIRE 35.300.564.146
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

LEVEN S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Pacaembu, CEP 01245-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.564.146, vem por meio de seus
diretores, convocar seus acionistas a participar da Assembleia Geral Ordinária da
Companhia, a ser realizada através de plataforma Online, no dia 26 de abril de 2023,
às 14:00 horas, em primeira convocação, às 14:10 horas, em segunda convocação
(“AGO”), para deliberar acerca dos itens da ordem do dia, elencados abaixo: (i) Report/
Atualizações de toda a operação, enviando posteriormente o book digital com todos os
manuais e regras de negócio da locadora.   (ii) Criação de um comitê misto,sendo
composto pela presidência e 2 diretores da Abracaf, 3 acionistas da Leven S.A mais
o conselho de administração atual para avaliar a continuidade das negociações de
fusão/aquisições/Join venture, e alinhamento estratégico para o futuro da companhia.
(iii) Tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e deliberar acerca da aprovação
do Balanço Patrimonial e respectivas demonstrações de resultado da Companhia,
bem como destinação do resultado, relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022; (iv) Outros assuntos de interesse social. Os acionistas participarão
da AGOda Companhia exclusivamente de forma remota, por meio da plataforma de
conferência virtual Teams, cujo link de acesso será enviado para endereço eletrônico
dos representantes dos acionistas da Companhia. Os acionistas da Companhia deverão
também encaminhar previamente à Companhia, por meio físico ou eletrônico, com ao
menos 1 (um) dia de antecedência da realização da AGO, os seguintes documentos:
(i) cópia autenticada do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do
administrador ou procuração com poderes específicos do procurador, para fins de
representação do acionista na AGO; e (iii) cópia autenticada do documento de identidade
com foto do representante que participará da AGO. Os documentos relativos à AGO
estão disponíveis para apreciação dos acionistas na sede da Companhia.Os
representantes das acionistas da Companhia deverão acessar o link de acesso no dia
e horário definidos para fins de cômputo de presença e voto nas deliberações das
matérias da AGO da Companhia, sendo que os acionistas que não comparecerem à
AGO serão considerados como ausentes para fins de cômputo de votos nas
deliberações da AGO.  São Paulo, 30 de março de 2023. P. Breno Figueiredo Pinheiro
e Paulo César Bontempo Silva

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de modo 
presencial, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril 
de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social de 2022; iii) instalação 
do Conselho Fiscal, fixação do número dos membros do Conselho Fiscal e eleição destes membros; e iv) fixar a 
remuneração dos administradores para o exercício social de 2023. Informações Gerais: a) os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, foram publicados nos dias 01, 4 e 5 de abril 
de 2023, no Jornal “O Dia”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede 
mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) (https://www.gov.br/cvmt). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos 
os documentos exigidos nos termos da RCVM nº 81/2022 a respeito das matérias que serão deliberadas na AGO, 
conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI. Corp.; b) o 
acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância (“BVD”), conforme instruções detalhadas 
contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via envio de instruções de preenchimento do 
BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; 
ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Companhia, qual seja, 
Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; ou iii) via envio 
de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações constantes do próprio boletim, da 
Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a 
documentação do acionista para participação na AGO (conforme detalhada no item “Documentos para Participação 
em Assembleia”, abaixo) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim, e recebido pela Companhia, 
em plena ordem e de acordo com o disposto acima, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até 
23 de abril de 2023 (inclusive). O BVD deverá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no 
endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, ou no seguinte endereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para 
os efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM nº 70/2022, bem como o artigo 
5º, I, da Resolução CVM nº 81/2022, o percentual mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação 
de adoção do processo de voto múltiplo na AGO é de 5% (cinco por cento). Documentos para Participação 
em Assembleia: a) no caso de acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista 
pessoa jurídica ou fundo de investimento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e 
demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com 
foto do respectivo representante; e b) para fins de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou 
não depositadas em depositário central. Caso o acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, 
observados os termos e condições da Lei das Sociedades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá 
apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado 
com sua firma reconhecida, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Da mesma forma, a Companhia solicita que os acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos 
documentos acima mencionados aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da 
Companhia: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGO. - São Paulo, 7 de abril de 2023. 

Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 102684113883

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO,
Nº 360, APARTAMENTO Nº 14, BLOCO B, CONDOMINIO MANSÃO DE
VERONA, 36º SUBDISTRITO VILA MARIA, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 04/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  24/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
MARCIO DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRO, ECONOMISTA, RG Nº
12.237.523-SP, CPF: 045.454.758-76, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver E ELY MAIA DA COSTA, BRASILEIRO, FUNCIONÁRIO
PÚBLICO, RG Nº 2.786.667-SP, CPF: 334.046.668-87, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77 COM JUREMA
DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRA, DO LAR, RG Nº 12.236.823-SP.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 05 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1307

05/04, 06/04 e 07/04/2023
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QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082842-26.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
FAZ SABER 

NADA MAIS.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003859-92.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional 
IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Otávio Augusto de Oliveira Franco, na forma da Lei, etc. Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1003859-
92.2014.8.26.0009. O Dr. Otávio Augusto de Oliveira Franco, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente, na forma da Lei. Faz Saber 
a Eurorevest Comércio de Peças e Acessórios Ltda Me, CNPJ 44.113.603/0001-75, na pessoa de seu representante legal, e a Aurelio Faria Machado Filho, 
CPF 031.835.138-20, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 116.570,74 (set/2018), 
referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 00333982300000000710 (Operação nº 3982000000710300170). Estando os executados em 

presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 3 de agosto de 2022.                                          B - 05 e 06

 
 

NADA MAIS. 

1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456
1234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345678901234567890123456

ETB - Empresa Transmissora Baiana S.A.
 CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Balanço Patrimonial
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante 243.706 251.270
 Caixa e equivalentes de caixa 49 713
 Investimentos de curto prazo 19.665 54.048
 Concessionárias e permissionárias 36.102 20.611
 Impostos a recuperar 4.588 1.220
 Adiantamento a fornecedores 32.383 33.194
 Ativo contratual da concessão 150.764 141.360
 Outros ativos 155 124
Não Circulante 1.421.851 1.381.801
 Concessionárias e permissionárias 46 3
 Ativo contratual da concessão 1.420.185 1.380.933
 Depósitos judiciais 194 46
 Direito de uso sobre arrendamento 1.106 819
 Imobilizado 320 –

  
Total do Ativo 1.665.557 1.633.071

31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante 67.096 115.136
 Salários, férias e encargos sociais 2.163 1.525
 Fornecedores 6.469 7.363
 Debêntures 15.526 14.546
 Tributos e contribuições sociais a recolher 5.728 3.207
 Provisões pré-operacionais 2.688 37.327
 Arrendamentos a pagar 235 581
 Adiantamento de clientes 16.373 8.666
 Dividendos a pagar 2.582 26.717
 Contribuições diferidas 13.946 13.075
 Outros passivos 1.386 2.129
Não Circulante 1.246.873 1.135.509
 Debêntures 892.402 840.527
 Provisões pré-operacionais 30.952 –
 Arrendamentos a pagar 979 270
 Adiantamento de clientes 15.633 5.389
 Contribuições diferidas 131.367 127.736
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 174.315 161.527
 Provisão para contingências 47 60
 Outros passivos 1.178 –
Patrimônio Líquido 351.588 382.426
 Capital social 100.244 100.244
 Reservas de lucros 251.344 282.182
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.665.557 1.633.071

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Descrição
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Especial para dividendos  
não distribuídos

Reserva de lucros  
a realizar

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 100.244 13.594 – 26.695 198.064 – – 338.597
Dividendos adicionais – – – (26.695) (15.250) – – (41.945)
Lucro líquido do exercício – – – – – 112.491 112.491
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal – 5.624 – – – – (5.624) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (26.717) (26.717)
 Reserva de lucros a realizar – – – – – 80.150 (80.150) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 100.244 19.218 – – 182.814 80.150 – 382.426
Dividendos intercalares conforme ata de 14/01/2022 – – – – – (3.283) – (3.283)
Dividendos complementares conforme ata de 24/05/2022 – – – – – (41.000) – (41.000)
Dividendos intermediários conforme ata de 30/09/2022 – – – – (6.135) (35.867) – (42.002)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 73.030 73.030
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal – 830 – – – – (830) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (2.582) (2.582)
 Reserva de Incentivo Fiscal – – 1.868 – – – (1.868) –
 Dividendos intercalares conforme ata de 15/12/2022 – – – – – – (15.001) (15.001)
 Reservas de lucros a realizar – – – – 52.749 – (52.749) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 100.244 20.048 1.868 – 229.428 – – 351.588

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
 Receita de operação e manutenção 27.248 22.593
 Remuneração ativo contratual da concessão 207.510 259.682
Receita Operacional Líquida 234.758 282.275
Custos Operacionais
 Custo de infraestrutura – (4.798)
 Custo dos serviços prestados (6.849) (10.620)
Lucro Bruto 227.909 266.857
Despesas Operacionais
 Administrativas e gerais (1.267) (1.553)
 Pessoal (2.259) (1.786)
 Outras receitas 75 127
 Outras despesas (28.234) –

(31.685) (3.212)
Lucro antes do Resultado Financeiro 196.224 263.645
 Despesas financeiras (113.789) (143.379)
 Receitas financeiras 4.064 2.044

(109.725) (141.335)
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 86.499 122.310
 Imposto de renda e contribuição social correntes (681) –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.788) (9.819)

(13.469) (9.819)
Lucro Líquido do Exercício 73.030 112.491

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 73.030 112.491
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício 73.030 112.491

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 86.499 122.310
Itens que não afetam caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 355 589
 Encargos de dívidas (Inclui arrendamentos e variações 
  monetárias líquidas) 99.393 126.641
 Outras variações monetárias 5 –
 Receita de aplicações financeiras (4.047) (2.186)
 Descontos financeiros obtidos (1) (2)
 Contribuições diferidas 4.502 13.819
 Provisão para contingências – 60
 Reversão de contingências (18) –

186.688 261.231
Aumento no ativo
 Concessionárias e permissionárias (15.534) (1.901)
 Impostos a recuperar (3.368) 4.761
 Ativo contratual da concessão (48.656) (149.380)
 Adiantamento a fornecedores 811 (12.616)
 Outros ativos (179) (10)

(66.926) (159.146)
Aumento no passivo
 Fornecedores (893) (6.731)
 Salários, férias e encargos sociais 638 (87)
 Tributos e contribuições sociais a recolher 3.202 (89)
 Provisões pré-operacionais (3.687) (6.726)
 Adiantamento de clientes 17.951 12.458
 Outros passivos 301 1.677

17.512 502
 Imposto de renda e contribuição social recolhidos (1.364) –
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 135.910 102.587
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Resgates de investimento de curto prazo 207.038 182.296
 Aplicações em investimento de curto prazo (168.608) (162.335)
 Aplicações no imobilizado (320) –
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 38.110 19.961
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de dividendos (128.001) (79.631)
 Pagamento de principal e juros de arrendamentos (436) (715)
 Amortização e pagamento de juros de debêntures (46.247) (41.800)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (174.684) (122.146)
(Redução) aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (664) 402
Demonstração da (redução) aumento em caixa e equivalentes
 de caixa
 Saldo no início do período 713 311
 Saldo no final do período 49 713
(Redução) aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (664) 402

1. Contexto operacional: A ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (“Companhia” ou “ETB), com sede 
na Rua Gomes de Carvalho 1996 15º andar, conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia - São Paulo - SP, foi consti-
tuída em 24 de maio de 2016 e tem como propósito específico planejar, implantar, construir, operar e manter 
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. A Companhia é diretamente controla-
da pela Alupar Investimento S.A, que detém 51% das ações ordinárias. Adicionalmente, a Perfin Apollo 
Energia Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura detém 49% das ações ordinárias. A 
Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato de concessão de Serviço Público 
de Transmissão de Energia Elétrica:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção
011/2016 30 2046 R$ 171.476 IPCA
(*) A prestação do serviço de transmissão se dá mediante o recebimento de Receita Anual Permitida (RAP), 
a partir da data da disponibilização das instalações para a operação comercial que será reajustada anual-
mente no mês de julho de cada ano, pelo IPCA, sendo que está previsto contratualmente revisões da RAP 
para o 5º, 10º e o 15º ano do período de concessão. RAP do ciclo 2022-2023, conforme resolução homolo-
gatória nº 3.067. Em 24 de julho de 2020 a Companhia obteve autorização para início da operação comercial 
do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Juazeiro III - Ourolândia II e em 23 de outubro de 
2020, recebeu do ONS, na mesma data, o Termo de Liberação Definitivo - TLD, autorizando o início da 
operação comercial do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Bom Jesus da Lapa II - Gen-
tio do Ouro II, a partir de 16 de outubro. O Contrato de Concessão estabelece que a extinção da concessão 
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levanta-
mentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à transmissora, obser-
vados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Assim sendo, a Administração da 
Companhia entende que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao servi-
ço serão indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses ativos encontra-
se divulgada na nota explicativa “Ativo contratual da concessão”. 1.1 Impactos da COVID-19: Os negócios 
da Companhia apresentam receita previsível, reajustadas pela inflação e de longo prazo, assegurada pelos 
modelos regulatórios dos segmentos de atuação, não apresentando risco de demanda, por não depender 
de volume consumido de eletricidade e nem de preços de energia. Desta forma, a administração da Compa-
nhia não considera que exista risco de realização de seus recebíveis. Não houve variação significativa na 
inadimplência em decorrência da COVID-19 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Em relação a 
seus investimentos, não foram identificadas desvalorização subsequente dos mesmos, a Companhia mitiga 
os riscos de volatilidade do mercado financeiro efetuando aplicações em investimentos que possuem baixo 
risco de volatilidade, tendo em vista seu perfil conservador. Com base na avaliação acima, em 31 de dezem-
bro de 2022 e até a data de emissão dessas demonstrações contábeis, não foram identificados impactos 
significativos aos negócios da Companhia que pudessem requerer divulgação ou alteração nas premissas 
contábeis utilizadas nas estimativas efetuadas. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As de-
monstrações contábeis foram autorizadas para emissão pela Diretoria em 28 de fevereiro de 2023. 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresenta-
ção: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo, quando re-
querido pelas normas contábeis. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis 
foram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. 2.4. 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações con-
tábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem 
como as divulgações de passivos contingentes. A liquidação das transações que envolveu estas estimativas 
pode divergir significativamente dos valores registrados nas demonstrações contábeis. Estimativas e premis-
sas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Essas 
estimativas e premissas incluem: contabilização do contrato de concessão, momento de reconhecimento do 
ativo contratual, determinação da margem de lucro, determinação das receitas de infraestrutura e de opera-
ção e manutenção, determinação da taxa de juros de desconto do ativo contratual, constituição de ativo ou 
passivo fiscal diferido, análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de 
provisões, inclusive a provisão para riscos ambientais, fiscais, cíveis e trabalhistas. Contabilização de contra-
to de concessão: Na contabilização do contrato de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem 
o julgamento da administração, substancialmente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de 
contrato de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre recei-
ta de implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação 
e manutenção como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A administração da 
Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo contratual com base nas características econômi-
cas do contrato de concessão, na medida em que satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraes-
trutura de transmissão e na medida que incorre com gastos de operação e manutenção, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida a receita de in-
fraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos, observando as margens de construção. 
Após a entrada em operação comercial inicia-se o reconhecimento da receita de O&M calculada levando em 
consideração os custos incorridos na realização da obrigação de desempenho, acrescidos de margem. A 
parcela do ativo contratual indenizável é identificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. 
Determinação da margem de lucro: A margem de lucro é calculada para cada tipo de obrigação de perfor-
mance. A margem de construção é determinada em função das características e complexidade dos projetos, 
bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são estabelecidos, e consideram a pondera-
ção dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos estimados de custos esperados 
para os investimentos de implementação da infraestrutura. A margem de construção é revisada anualmente, 
na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações relevantes na evolução da obra. 
A margem de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é determinada em função da obser-
vação de receita individual aplicados em circunstâncias similares observáveis, nos casos em que a Compa-
nhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remuneração pela atividade de operar e 
manter a infraestrutura de transmissão. Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplica-
da ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/projeto e conside-
ra a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro do ativo contratual na data do início 
do contrato de concessão em função das características macroeconômicas alinhadas a metodologia do 
Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos. Quando o Poder Concedente revisa 
ou atualiza a receita, por meio da Revisão Tarifária Periódica - RTP, que a Companhia tem direito a receber, 
o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido 
como outras receitas (despesas) operacionais no resultado. Determinação das receitas de implementação 
de infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é reconhe-
cida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementa-
ção da infraestrutura à medida que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendi-
mento/projeto. Determinação das receitas de operação e manutenção: Quando a concessionária presta 
serviços de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido considerando 

a margem de operação e manutenção, conforme contraprestação dos serviços. PV (Parcela variável): A 
Companhia dispõe de um percentual, apurado com base nas PV’s históricas para cobrir os eventuais custos 
com perturbações no sistema elétrico. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1 Reconhecimen-
to da receita: Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obede-
cendo aos pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas 
quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, 
e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comer-
cial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da Companhia 
são classificadas nos seguintes grupos: 3.1.1 Receita de implantação de infraestrutura: Refere-se à recei-
ta relativa a obrigação de performance relacionada aos serviços de implementação da infraestrutura, amplia-
ção, reforço e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica. Durante a fase de implantação, 
a receita é reconhecida pelo valor justo na proporção dos custos incorridos, corrigido pelo índice inflacionário 
e do diferimento de Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social - COFINS. Para estimar essa receita de Implantação de Infraestrutura, a Companhia utiliza um 
modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente) e considera questões relacio-
nadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo nos casos em que haja a terceiriza-
ção dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, além de determinadas despesas 
do exercício, por esse motivo os projetos embutem margem suficiente visando cobrir os custos em questão 
e também dos tributos e encargos regulatórios. 3.1.2 Receitas de remuneração dos ativos da concessão: 
Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos 
investimentos da infraestrutura de transmissão, e considera as especificidades de cada projeto de reforço, 
melhorias e de leilão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, determi-
nada na data de início do contrato de concessão. A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de 
recebimento de caixa. 3.1.3 Receitas de operação e manutenção: As receitas de operação e manutenção 
tem início após a fase de construção e são reconhecidas conforme parâmetros regulatórios definidos no 
contrato de concessão, as quais embutem margem suficiente para cobrir os custos dos serviços incorridos 
e também dos tributos e encargos regulatórios. As receitas com implementação da infraestrutura, receita de 
remuneração dos ativos de concessão e de operação e manutenção estão sujeitas a correção monetária 
pela variação do IPCA e ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social - COFINS, registrados no passivo circulante e não circulante. 3.1.4 Re-
ceitas de juros: A receita de juros decorrente de aplicações financeiras é calculada com base na aplicação 
da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. 3.2 Ativo contratual da 
concessão: Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. 
O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da 
infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços 
de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela dis-
ponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao 
concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. Ocorre a cessão de posse 
desses bens, que são operados nas condições previstas no contrato de concessão, para realização dos 
serviços públicos, sendo os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo con-
trato. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e 
implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, 
porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de 
operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a 
parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele mês é transferida para concessionárias e 
permissionárias. O valor do ativo contratual das concessionárias de transmissão de energia é estimado no 
início da concessão ou em eventual prorrogação, sendo formado por meio do valor presente dos seus fluxos 
de caixa futuros, sendo as premissas de sua mensuração revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os 
fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as 
concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimen-
tos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não amorti-
zados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de con-
cessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa implícita que representa o componente 
financeiro do negócio, estabelecida no início do projeto da Companhia, que é de 9,50% a.a.; e (ii) atualizado 
pelo IPCA. A remuneração recebida ou a receber é alocada a cada obrigação de performance com base nos 
valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. Os ativos da 
concessão são classificados como: Contas a receber da Concessão - Concessionárias e permissionárias: 
Após o término da fase de construção, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, men-
salmente, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele mês pela satisfação da obri-
gação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro ao custo amortizado, é registrada em con-
cessionárias e permissionárias, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o 
referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. 3.3 Ativos finan-
ceiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos 
não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis à aquisição do ativo financeiro. Investimentos de curto prazo são classificados como “valor justo por meio 
do resultado”. Os ativos financeiros foram avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável ao final 
do exercício. Uma perda por redução ao valor recuperável é registrada quando houver evidência objetiva de 
perda após seu reconhecimento inicial. 3.4 Provisão para redução ao valor de recuperável de ativos: A 
Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não 
identificou nenhum indicador, por meio de informações extraídas de fontes internas e externas, relacionado 
a perdas por redução ao provável valor de recuperação dos ativos. 3.5 Passivos financeiros: Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Após o reconhecimento inicial, debêntures contraídas sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efeti-
va. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. 3.6 Instrumentos financeiros - Apresentação líquida: 
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial somente se houver um direi-
to legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compen-
sação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7 Encargos regulatórios: Os encargos 
regulatórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (FNDCT) e Ministério de Minas e Energias (MME), são programas de reinvestimento exigidos pela 
ANEEL para as concessionárias transmissoras e geradoras de energia elétrica, que estão obrigadas a 
destinar 1% de sua receita operacional líquida para esses programas. E os valores da Taxa de Fiscalização 
do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE), são incidentes sobre a transmissão de energia elétrica e 
são equivalentes a 0,4% da RAP. Estes saldos estão refletidos no passivo circulante e não circulante na ru-
brica “Contribuições e encargos regulatórios diferidos”, conforme período previsto para a realização dos in-
vestimentos. 3.8 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação pre-
sente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja liquidação seja considerada como mais 
provável e seu montante possa ser estimado de forma confiável. 3.8.1 Provisões para demandas judiciais 
e administrativas: As provisões para demandas judiciais e administrativas são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 

inspeções físicas nos processos ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 3.9 Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato aluguel, ser-
viços prestados, entre outros, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato trans-
mite o direito de uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Caso o contrato 
atenda a esses requisitos, a Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamen-
to na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e sub-
sequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajusta-
do por certas remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear 
pelo prazo remanescente do contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor 
presente dos pagamentos futuros do arrendamento, descontados a uma taxa de juros incremental no arren-
damento. 3.10 Tributação: 3.10.1 Tributos sobre a receita: As receitas da Companhia estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 
- 1,65%; • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,6%. 3.10.2 Imposto de renda 
e contribuição social correntes: O Imposto de renda e a Contribuição social da Companhia são calculados 
pelo regime do lucro real. A Companhia possui incentivo fiscal aprovado pela SUDENE até 31 de dezembro 
de 2030, que consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com base no lucro da ex-
ploração. Conforme a Resolução nº 323/2018 do Ministério de Integração Nacional e Laudo Constitutivo nº 
19/2021, a Companhia possui direito a fruição do novo benefício a partir da entrada em operação do projeto 
de ampliação da infraestrutura. 3.10.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos: Tributos diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações contábeis e os usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos fiscais dife-
ridos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Tributos 
diferidos passivos são mensurados à alíquota de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o 
ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e lei tributária) vigentes na 
data do balanço. 3.11 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A 
Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2022 as alterações nas normas abaixo, entretanto, não houve 
impacto relevante nas demonstrações contábeis: • CPC 27 - Ativo Imobilizado; • CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes; e, 3.12 Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: 
Atualmente, o CPC trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos exis-
tentes, os quais entrarão em vigência somente em 1º de janeiro de 2023, sendo: • Definição de estimativas 
contábeis (alterações no CPC 23); e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (Alterações no CPC 32). A Companhia está avaliando os impactos da adoção desses novos 
pronunciamentos e não espera efeitos materiais em suas demonstrações contábeis, quando esses estiverem 
em vigor. 4. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da 
Companhia é de R$ 100.244 composto por 255.897 mil ações ordinárias, todas nominativas e sem valor no-
minal. A composição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte:

31/12/2022 e 2021
Quantidade %

Acionistas
Alupar Investimento S/A 130.508 51,00%
Perfin Apollo Energia FIP-IE 125.389 49,00%
Total das ações 255.897 100%
b. Reserva legal e destinação do resultado: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro lí-
quido conforme previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social. De acordo com o Esta-
tuto Social da Companhia, os acionistas terão direito a receber como dividendo mínimo obrigatório não 
cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício ajustado.
Destinação do resultado 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 73.030 112.491
 (*) Constituição de reserva legal (5%) (830) (5.624)
Subtotal 72.200 106.867
Reserva de Incentivo Fiscal (1.868) –
(**) Dividendos intercalares (15.001) –
Dividendos mínimos obrigatórios (2.582) (26.717)
Reserva de lucros – (80.150)
Reserva de lucros a realizar (52.749) –
Saldo de lucros acumulados – –
(*) Constituição de Reserva Legal conforme o limite legal de 20% do Capital Social
(**) Dividendos intercalares descontados dos dividendos mínimos obrigatórios
A composição das reservas de lucros em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte:
Reservas de lucros 31/12/2022 31/12/2021
Reserva legal 20.048 19.218
Reserva de incentivos fiscais 1.868 –
Reserva de lucros a realizar 229.428 182.814
Reserva de lucros – 80.150
Saldo de reservas de lucros 251.344 282.182
Reserva de lucros a realizar: Essa parcela advém substancialmente da contabilização de ativos e 
passivos, cujos prazo de realização financeira ocorrerão em exercícios futuros. Dessa forma, os valores 
mantidos nessa rubrica serão distribuídos conforme deliberação dos Acionistas e realização financeira 
do saldo de ativo contratual e, consequente geração de caixa pela Companhia. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

A Diretoria Contadora: Patrícia Nalini Sávio Ferreira - CRC 1 SP 237063/O-2

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço www.etbenergia.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre 
essas demonstrações contábeis foi emitido em 28 de fevereiro de 2023, sem modificações.

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas 
auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.etbenergia.com.br,  
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
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QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

DREEN ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 43.822.995/0001-89
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 128 1
Contas a receber e outros recebíveis 8 15.000 15.000
Creditos Tributarios 9 -

Total do ativo circulante 15.137 15.001
Permanente

Imobilizado 9 78 88
Intangível 10 15.966 15.966

Total do ativo não circulante 16.044 16.054
Total do ativo 31.181 31.055

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2022 2021
Fornecedores e subempreiteiros 108 -
Obrigações tributárias 22 -

Total do passivo circulante 130 -
Patrimônio líquido

Capital social 11 31.069 31.069
Prejuízo acumulado  (18)  (14)

Total do patrimônio líquido 31.051 31.055

Total do passivo e patrimônio líquido 31.181 31.055

Demonstração do resultado e do resultado abrangente
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

2022 2021
Receita operacional líquida 129 -
Custo dos serviços prestados  (122) -
Resultado Bruto 7 -
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (11)  (14)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas  (4)  (14)
Resultado do exercício  (4)  (14)
Demosntração do Resultado Abrangente
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes 2022 2021
Lucro / Prejuízo do Período  (4)  (14)

Outros Resultados Abrangentes
Outros resultados abrangentes  (4)  (14)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Capital Social Prejuízo Acumulado Total
Em 18 de novembro de 2021

Integralização de capital 31.069 - 31.069
Prejuízo do exercício -  (14)  (14)

Em 31 de dezembro de 2021 31.069  (14) 31.055
Prejuízo do exercício -  (4)  (4)

Em 31 de dezembro de 2022 31.069  (18) 31.051

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do exercício  (4)  (14)
Depreciação 10 14

6 -
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis -  (15.000)
Créditos Tributários  (9) -
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 108 -
Obrigações tributárias 22 -

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 121  (15.000)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Imobilizado -  (88)
Intangível -  (15.966)
Caixa líquido das atividades de investimento -  (16.054)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital - 31.055
Caixa líquido das atividades de financiamento - 31.055

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 127 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 128 1
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa 127 1

1 Contexto Operacional: A Dreen Engenharia S/A é uma sociedade anô-
nima, constituída no dia 18 de novembro de 2021, com sede localizada
na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 1493, Edifício Berrini
1511, 06º andar, conjuntos 61 e 61, sala 05, Cidade Monções, CEP
04571-011, São Paulo. A Companhia tem por objeto social: (a) execução
de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de tercei-
ros; (b) exploração da indústria da construção civil e construção pesa-
da, incluindo, mas não se limitando, a obras de Barragens, portuárias,
aeroportuárias, estradas e rodovias, ferrovias e edificações; (c) abaste-
cimento de água; saneamento, drenagem e irrigação; (d) aluguel de equi-
pamentos, comércio e representação de materiais para construção; (e)
sinalização de vias em geral; (f) comercialização de substâncias mine-
rais, em todo o território nacional; (g) serviço de dragagem, transporte e
navegação lacustre, fluvial e marítima; (h) varrição, coleta, remoção e
incineração de resíduos sólidos; (i) serviços de elaboração de projetos
para obras de construção civil e construção pesada; (j) projeto, constru-
ção, execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) exe-
cução de obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou
de terceiros; (l) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, mon-
tagem industrial de plantas diversas, inclusive petroquímicas e refinari-
as de petróleo, construção e montagem de plataformas marítimas para
exploração de petróleo; (m) serviços de operação, implantação, manu-
tenção, assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços com-
plementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distri-
buição de gás natural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento
de materiais de construção civil e de materiais de rede de gás de propri-
edade de terceiros; (o) importação e exportação de materiais para cons-
trução, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades
relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p)
importação e exportação de serviços de engenharia civil em geral, em
especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo
tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em ou-
tras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públi-
cos, como sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios que
tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p) acima; e
(r) serviços combinados de escritório e apoio administrativo.
2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que
seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia foi autorizada pela Administração em 19 de janeiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo:
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, inclu-
indo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem
ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são base-
ados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A

Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que
ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas
abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos
os períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de
renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em re-
lação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em
que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do
balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências
tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recu-
perar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto
diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios
forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado
com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens do imo-
bilizado, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na
Nota 10, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. c)
Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do
patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa 2022 2021
Caixa 128 1

128 1
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2022 2021
SP Infra S.A 15.000 15.000

15.000 15.000
Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes relacio-
nadas entre Galvão Engenharia S.A em recuperação judicial e Galvão Par-
ticipações S.A em recuperação judicial e SP Infra S.A.
9 Imobilizado 2022 2021 %

Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Eqto Aux de Campo 52 13 39 45 20
Eqto de Oficina 30 7 23 25 10
Móveis e utensílios 11 2 9 10 20
Equipamentos de
Instalação 9 2 7 8 10

102 24 78 88
Equipa- Equipa- Equipa-

mentos de mento de Moveis e mentos de
campo  Oficina  Utensilios  Instalação Total

Custo
Saldo em 31 de
dezembro de 2021 52 30 11 9 102
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 52 30 11 9 102
Depreciação
Saldo em 18 de
novembro de 2021 7 5 1 1 14
Adições 6 2 1 1 10
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 13 7 2 2 24
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 45 25 10 8 88
Em 31 de dezembro
de 2022 39 23 9 7 78
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 01 de setembro de
2021.

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Claudio Berloffa Junior  - CRC/SP nº 1SP216997/O

Custo Marcas e Patentes
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.966
Adições
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.966
Intangível líquido
Em 31 de dezembro de 2021 15.966
Em 31 de dezembro de 2022 15.966
11 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S.A 100,00% 31.069 31.069

100,00% 31.069 31.069
12 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2022 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 12.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a Com-
panhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de
mudanças nas taxas de juros. 12.2 Gestão de capital: A gestão de capital
tem por objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia, levan-
do em consideração o interesse dos quotistas e de outras partes interessa-
das. As fontes de capital utilizadas nas operações são escolhidas com
base numa série de fatores, entre eles custo do financiamento, prazos de
carência e de pagamento e de nível de alavancagem financeira. A Compa-
nhia busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo po-
derá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de emprésti-
mos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa de pagamento de
dividendos, devolver o capital aos quotistas, emitir novas quotas ou vender
ativos. 12.3 Estimativas do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor
contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores jus-
tos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O
valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é estimado
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de
juros vigente no mercado, que é disponível para a Companhia para instru-
mentos financeiros similares.
13 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
14 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria
Diretora Presidente - Elaine Cristina Ferreira Diretor Corporativo -  Felippe Soares Verdi

Aos Administradores e Acionistas da Dreen Engenharia S.A. - São Paulo -
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Dreen Engenha-
ria S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022 as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Dreen Engenharia S.A., em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Res-
ponsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-

Diretor Operações - Carlos Alberto Marini
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 19 de janeiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0,

Leandro Antonio Marini Pires
Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Contador

MOINHO PROGRESSO SA
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária conjuntas.
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Srs.(as) acionistas a se reunirem em Assembleia
Ordinária e Extraordinária conjuntas, nos termos do artigo 131 da Lei 6404/76, em sua sede social à Rua Emílio
Goeldi n. 95, às 14 horas do dia 14 de abril de 2023, para deliberarem e votarem em Assembleia Geral Ordinária
as contas da administração e a destinação do lucro liquido. Em Assembleia Geral Extraordinária, decidirem sobre
a remuneração dos órgãos de administração e sobre a proposta de cancelamento das ações em tesouraria. As
demonstrações financeiras referentes a estas assembleias foram publicadas no dia 14 de março no jornal “O Dia
– SP” e em sua página digital. Informações podem ser também requeridas junto à companhia pelo e-mail:
admin@moinhoprogresso.com.br com identificação do acionista requisitante. São Paulo, 28/03/2023.Yung Chu
Ching – Presidente do Conselho de Administração.                                                              (29/03, 04/04 e 06/04)

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 10 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho
de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade
com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 2.15, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 15 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula de 12.3e do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 17 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 09 de maio de 2023, às 10 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Monte Belo S.A. Agricultura Indústria e Comércio
CNPJ/ME SOB O N° 17.926.023/0001-24 - NIRE N° 3130004440-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da MONTE BELO S.A. AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO, convidados a se
reunir em Assembleia Geral da Companhia, que será realizada no próximo dia 20 de abril de 2023, às 10h00min, na sede
da Companhia, na Rodovia Fernão Dias S/N, km 792, Bairro Ypiranga, na Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas
Gerais, a fim de apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia:  Forma Ordinária: i.
Reeleição da Diretoria; e ii. Ratificação dos atos praticados pela Diretoria até a presente data. Forma Extraordinária: i.
Solicitar a reativação de registro da Companhia; e ii. Alteração da Sede da Companhia. Nos termos do parágrafo 1º do
artigo 126 da Lei nº 6.404/76, os acionistas deverão exibir documento de identidade e comprovante de custódia das
ações da Companhia, devendo, o documento que comprove a titularidade do acionista, ser entregue no endereço de
realização da Assembleia da Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes de sua realização. Atenciosamente, Nelson
Almeida de Andrade - Presidente do Conselho de Administração.                                                                        (06 - 07 e 11)

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de 

Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão da
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de 
Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos 
CRI (“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 26 de abril de 2023, às 16:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com 
sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas 
pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo 
em dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no 
site da Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@
grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário das 199ª e 200ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 26 de abril de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de 

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis 
do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no 
site da Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@
grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de 

Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis 
do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no 
site da Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@
grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 04/04/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 818640009007 - SED: 1399 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ALCIR PUGA, BRASILEIRO, CONSULTOR TÉCNICO, RG.
Nº 14.944.681-SSP/SP, CPF: 048.045.768-94, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge,
se casado(a) estiver. Imóvel sito à AVENIDA NUNO MARQUES PEREIRA, Nº
110, APARTAMENTO Nº 21, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO D,
CONDOMINIO PARQUE DAS FLORES, DO JARDIM CLARICE, NO 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 04/04/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
04, 05 e 06/04/2023
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QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

IMARIBO S/A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/ME No 76.486.463/0001-77

NIRE 4130001199-1
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ficam comunicados os Senhores acionistas que as demonstrações financeiras se encontram à
disposição na sede social, nos termos do artigo 133 da Lei 6.404/76.

Curitiba, 03 de abril de 2023.
(Ass.) PAULO ROBERTO PIZANI

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 22 de março de 2023, às 17h00, na sede social da 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS IX S.A. (“Compa-
nhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulis-
ta, 600, conjunto 44, sala 33, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESEN-
ÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em 
face da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. MESA: Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente); e Thais de Castro Monteiro (Secretária). (1) 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a 1ª (primeira) emissão, pela Companhia (“Emis-
são”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 
(duas) séries para colocação privada, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil 
reais) (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo o valor total de até R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), na Data da Emissão, (“Emissão e “Oferta”, respectiva-
mente), distribuídas entre as debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira 
Série”), as debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série” e, em 
conjunto com as Debêntures da Primeira Série, “Debêntures”), cujas características es-
tão descritas na “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Colocação Priva-
da, da Principia Educação Securitizadora S.A. ” (“Escritura”) a ser celebrada entre a 
Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”); (ii) a alteração da de-
nominação social da Companhia; e (iii) a autorização expressa para que a Diretoria da 
Companhia pratique todos os atos ou ratifique os atos já praticados e celebre todos os 
documentos, inclusive aditamentos, se for o caso, necessários para a efetivação da Emis-
são e da Oferta. 4. DELIBERAÇÕES: Por voto unânime dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, que determinou a lavratura da presente ata na 
forma de sumário nos termos do artigo 130, parágrafo 1° da Lei das Sociedades por 
Ações, foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas, conforme atribuições pre-
vistas nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações: (i) foi aprovada a 1ª (pri-
meira) emissão de Debêntures da Companhia, com as seguintes características principais: 
(a) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntu-
res será definida na Escritura (“Data de Emissão”). (b) Valor Total da Emissão: O valor 
total da Emissão será de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na Data de Emis-
são. (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 40.000 (quarenta mil) Debêntures da 
Primeira Série e 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série. (d) Valor Nominal Unitá-
rio: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (e) Número de Séries: A Emissão será realiza-
da em 2 (duas) séries, sendo que as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito 
da primeira série são doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série” e as De-
bêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da segunda série são doravante deno-
minadas “Debêntures da Segunda Série”. As Debêntures da Segunda Série serão subordi-
nadas às Debêntures da Primeira Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que 
os titulares das Debêntures da Segunda Série façam jus, incluindo na hipótese de venci-
mento antecipado mediante um Evento de Resgate Antecipado Compulsório e no recebi-
mento o produto de eventual excussão da garantia. (f) Tipo, Forma e Comprovação de Ti-
tularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritu-
ral, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo 
Escriturador. Adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), será expedido extrato em nome do titular das 
Debêntures (“Debenturista”) que servirá de comprovante de titularidade de tais De-
bêntures. (g) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura e ressalva-
das as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate das Debêntures previstas na Es-
critura, as Debêntures têm prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da Data de Emis-
são, vencendo-se, portanto, em 21 de março de 2028 (“Data de Vencimento”). (h) De-
pósito para Distribuição e Negociação: As Debêntures serão depositadas para: (a) distri-
buição no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 
(“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada finan-
ceiramente por meio da B3; (b) negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21 
– Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3; e (c) custódia eletrôni-
ca na B3. (i) Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão 
de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de dis-
tribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão 
perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, con-
forme alterada, e ao registro perante a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), sendo de (i) 40.000 (quarenta mil) Debêntures da 
Primeira Série; e (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série, nos termos da Escritu-
ra. (j) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emis-
são da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valo-
res mobiliários de qualquer natureza. (k) Espécie: As Debêntures serão da espécie quiro-
grafária, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. (l) Garantia: As Debêntures não 
contarão com quaisquer garantias. (m) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualiza-
do ou corrigido monetariamente. (n) Remuneração das Debêntures: As Debêntures da Se-
gunda Série farão jus a um prêmio de participação correspondente à receita dos Créditos 
(conforme definido na Escritura), se houver, na Data de Vencimento, após o pagamento da 
a Remuneração das Debêntures da Primeira Série (“Prêmio de Participação”). As De-
bêntures da Segunda Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração da Segun-
da Série” ou “Remuneração”) correspondente a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diá-
rio disponível em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread cor-
respondente a 4,0% (quatro por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis. A Remuneração da Segunda Série será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Segunda Série (ou saldo do Valor Nominal Unitário das De-
bêntures da Segunda Série, conforme o caso), desde a Primeira Data de Integralização 
(conforme definido na Escritura) ou a última Data de Pagamento da Remuneração das De-
bêntures da Segunda Série conforme definido abaixo), conforme o caso, e paga ao final 
de cada Período de Capitalização. O cálculo da Remuneração da Segunda Série obedece-
rá à fórmula definida na Escritura. (o) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Res-
salvadas as hipóteses de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definida na 
Escritura), e de liquidação antecipada em razão do resgate antecipado total das Debêntu-
res da Primeira Série ou Aquisição Facultativa com cancelamento da totalidade das De-
bêntures da Primeira Série e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura, a Remuneração da Primeira Série será 
paga mensalmente a partir da Data de Emissão, sempre no dia 20 (vinte), conforme tabe-
la abaixo, com 6 (seis) meses de carência, a partir da Data de Emissão, sendo certo que: 
(a) o primeiro pagamento da Remuneração da Primeira Série será realizado em 21 de ou-
tubro de 2023; e (b) os demais pagamentos da Remuneração da Primeira Série ocorrerão 
sucessivamente, sendo o último pagamento realizado na Data de Vencimento (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série”). Não haverá pagamento de remuneração para as Debêntures da Se-
gunda Série. O Agente Fiduciário deverá mensalmente calcular a Remuneração das De-
bêntures e informar à B3. (p) Aquisição Facultativa das Debêntures: A Companhia poderá, 
a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, adquirir Debên-
tures por valor igual ou inferior ao saldo do Valor Nominal Unitário, devendo tal fato cons-
tar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia, ou por 
valor superior ao saldo do Valor Nominal Unitário, desde que observado o disposto no ar-
tigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e na regulamentação aplicável da 
CVM, incluindo os termos da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Reso-
lução CVM 77”), conforme alterada (“Aquisição Facultativa”). (q) Amortização Pro-
gramada do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de Amortização Extraordi-
nária Facultativa, prevista na Escritura, e de liquidação antecipada em razão do resgate 
antecipado total das Debêntures e/ou do vencimento antecipado das obrigações decor-

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS IX S.A.
CNPJ/ME nº 44.946.561/0001-53 - NIRE 35300584830

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MARÇO DE 2023
rentes das Debêntures, que ensejará um evento de Resgate Antecipado Compulsório das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Va-
lor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única parcela, na Data de 
Vencimento. (r) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá realizar, a 
seu exclusivo critério e após 3 (três) anos contados da Data de Emissão, a amortização ex-
traordinária facultativa das Debêntures, limitada sempre a 98% (noventa e oito por cen-
to) do Valor Nominal Unitário, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debên-
tures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). (s) Resgate Antecipado Faculta-
tivo Total: Não obstante as demais hipóteses de resgate da totalidade das Debêntures, a 
Companhia poderá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, a partir 
de 21 de fevereiro de 2026, observado o quórum de aprovação previsto na Escritura. Não 
haverá o resgate parcial das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). 
A Companhia comunicará aos Debenturistas acerca da realização do Resgate Antecipado 
Facultativo Total por meio de correspondência aos Debenturistas, com cópia para o Agen-
te Fiduciário, ou da publicação de edital nos termos da Escritura, que conterá as condições 
do Resgate Antecipado Facultativo, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência 
da data definida para realização do Resgate Antecipado Facultativo, a qual conterá infor-
mações sobre: (a) a Data do Resgate Antecipado Facultativo; e (b) o Valor do Resgate An-
tecipado Facultativo, à época do resgate antecipado. Em caso de Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total, as Debêntures deverão ser canceladas. O Resgate Antecipado Facultativo 
Total das Debêntures não poderá ocorrer enquanto existirem Créditos vinculados às De-
bêntures, exceto no caso de resgate das Debêntures que inclua dação em pagamento dos 
Direitos Creditórios Vinculados aos Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que 
agindo em nome dos Debenturistas) nos termos da Escritura. O pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo Total deverá ser realizado na data indicada na comunicação do 
Resgate Antecipado Facultativo Total, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 
para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou caso as Debêntures não este-
jam custodiadas eletronicamente na B3, observados os procedimentos do Escriturador. A 
data para realização do Resgate Antecipado Facultativo Total no âmbito desta Emissão 
deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil. (t) Oferta de Resgate Antecipado das Debêntu-
res: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de Resgate Antecipado 
Total ou parcial das Debêntures endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, a 
qualquer tempo, em uma ou mais vezes, assegurando a todos os Debenturistas igualdade 
de condições para aceitar ou não o resgate das Debêntures de que forem titulares (“Res-
gate Antecipado Total” e “Oferta de Resgate Antecipado”, respectivamente), 
conforme termos da Escritura. (u) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repac-
tuação. (v) Preço de Subscrição e Integralização: O preço de subscrição e integralização de 
cada uma das Debêntures será o Valor Nominal Unitário na Primeira Data de Integraliza-
ção, conforme definido abaixo (“Preço de Subscrição e Integralização”). Caso ocor-
ra a subscrição e integralização de Debêntures em mais de uma data, o Preço de Subscri-
ção e Integralização com relação às Debêntures que forem integralizadas após a Primei-
ra Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, cal-
culada pro rata temporis desde a data da primeira integralização das Debêntures (“Pri-
meira Data de Integralização”) até a data de sua efetiva subscrição e integralização. 
As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido pelas Partes, se 
for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido ágio ou deságio seja 
aplicado à totalidade das Debêntures que sejam integralizadas em uma mesma data. As 
Debêntures serão subscritas, no mercado primário, pelo Preço de Subscrição, sendo que 
a integralização deverá ocorrer à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente nacio-
nal, de acordo com os procedimentos da B3. (w) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-
-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação até o 
primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coinci-
dir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo, ou ainda, quando não houver 
expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos de obrigações pe-
cuniárias cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que so-
mente haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva obrigação coin-
cidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (x) Encargos Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pa-
gos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como 
de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pa-
gos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”). (y) Evento de Resgate Antecipado Compulsório: Na ocor-
rência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura (cada uma dessas hipóteses, um 
“Evento de Resgate Antecipado Compulsório”), todas as obrigações objeto da 
Escritura serão consideradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, de-
vendo ser aplicado o disposto na Escritura. (z) Destinação dos Recursos: Os recursos ob-
tidos pela Companhia por meio da Emissão serão destinados à aquisição, pela Compa-
nhia, dos Créditos (conforme definido na Escritura) originados pelo Agente de Cobrança, 
incluindo, sem limitação, quaisquer créditos que deles decorrem (“Direitos Creditó-
rios Vinculados”, respectivamente), nos termos do Contrato de Cessão, durante o pe-
ríodo a ser encerrado na data em que a Companhia tiver alocado a totalidade do valor 
líquido captado no âmbito da Emissão, por meio da integralização das Debêntures pelo 
Debenturista inicial, na aquisição de Direitos Creditórios Vinculados, observada a Ordem 
de Alocação de Recursos, conforme definido na Escritura (“Ordem de Alocação de 
Recursos”). Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão des-
tinados a outros propósitos relacionados com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação 
de Recursos. (aa) Patrimônio Separado. Será constituído o Patrimônio Separado em favor 
dos Debenturistas após a instituição do Regime Fiduciário pela Securitizadora, o qual 
será administrado pela Securitizadora ou, conforme o caso, pelo Agente Fiduciário, com-
posto pelos bens e direitos que integram os Direitos Creditórios que são lastro das De-
bêntures, pela Conta do Patrimônio Separado, os recursos depositados na e/ou os Inves-
timentos Permitidos, bem como todas e quaisquer garantias vinculadas ao Lastro das 
Debêntures e/ou a Conta do Patrimônio Separado. (bb) Regime Fiduciário. Será instituí-
do o regime fiduciário pela Securitizadora sobre o Patrimônio Separado, nos termos da 
Lei 14.430, em favor dos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntu-
res. (cc) Demais Características: as demais características das Debêntures, da Emissão e 
da Oferta serão descritas na Escritura, no Contrato de Distribuição e nos demais docu-
mentos a elas pertinentes. (ii) foi aprovada a proposta de alteração da denominação so-
cial da Companhia, que passará a ser “Principia Educação Securitizadora S.A.”, com a 
consequente alteração do artigo 1° do Estatuto Social da Companhia, para refletir a re-
ferida aprovação, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1° - A PRIN-
CIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA S.A. é uma sociedade anônima regida pelo pre-
sente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Companhia” e “Lei das Sociedades por 
Ações”, respectivamente).” (iii) a Diretoria da Companhia foi autorizada, bem como fo-
ram delegados todos os poderes para praticar todos os atos ou ratificar os atos já prati-
cados, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, 
efetivação e administração das deliberações desta assembleia, objetivando a Emissão das 
Debêntures, ficando ainda expressamente autorizada a: (a) celebrar todos os documen-
tos da Emissão, incluindo, mas não se limitando, a Escritura e seus respectivos e eventuais 
aditamentos, podendo praticar todos os atos necessários para a sua perfeita eficácia; e 
(b) contratar todos os demais prestadores de serviço para a realização da Emissão, po-
dendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos. ENCERRAMENTO, LA-
VRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, e 
como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os traba-
lhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com 
omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no artigo 130, pa-
rágrafo 2º da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada 
em livro próprio por todos os acionistas presentes, que assinam digitalmente este docu-
mento que confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Vinicius Bernardes Ba-
sile Silveira Stopa (Presidente), Thais de Castro Monteiro (Secretária). São Paulo, 22 de 
março de 2023. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Thais de Castro Monteiro - Secretá-
ria. JUCESP nº 123.654/23-3 em 30.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 04/04/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 999801060770 - SED: 1344 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCIO ANTONIO BERENCHTEIN, BRASILEIRO, MÉDICO,
RG Nº 3.853.210-SP, CPF: 595.830.538-72, CASADO SOB O REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM MARIA
FRANCISCA MORAES DE OLIVEIRA BERENCHTEIN, BRASILEIRA,
ARQUITETA, RG Nº 4.501.651-SP. Imóvel sito à ALAMEDA RIBEIRAO PRETO,
Nº 163, APARTAMENTO Nº 43, 4º ANDAR OU 4º PAVIMENTO DO EDIFICIO
MIAMI WAVE, VAGA DE GARAGEM Nº 07, LOCALIZADA NO 2º SUBSOLO
DO EDIFICIO MIAMI WAVE, 17º SUBDISTRITO BELA VISTA, SÃO PAULO/
SP - CEP: 01331001.

São Paulo, 04/04/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
04, 05 e 06/04/2023

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da Vigor Alimentos S.A., sociedade por ações, com sede na 
Cidade de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º Andar, Brás, CEP 03.019-900, CNPJ/ME 
13.324.184/0001-97 e com seu Estatuto Social arquivado perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.391.047 
(“Companhia”) para comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 18/04/2023, 
às 10h, na sede da Companhia, a fim de discutir, examinar e deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: (i) aumento do capital social da Companhia no valor de até R$ 135.844.545,00, mediante a 
emissão de até 13.557.341 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de aproximadamente R$ 10,02 por cada nova ação emitida, fixado de acordo com o 
artigo 170, §1º, da Lei das S.A.; (ii) alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia 
para refletir o aumento de capital em questão; e (iii) alteração e consequente consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, a fim de refletir os ajustes deliberados nos itens “i” e “ii” acima. Instruções 
Gerais: Nos termos do artigo 135, §3° da Lei 6.404/76, a minuta do Estatuto Social reformulado que 
será discutida na Assembleia Geral Extraordinária está à disposição dos Senhores acionistas na 
sede da Companhia. São Paulo/SP, 03 de abril de 2023.

Alberto Alfredo Arellano Garcia - Presidente do Conselho de Administração.

CITRINO EMPREENDIMENTO
E PARTICIPAÇÃO S/A

CNPJ 14.898.814/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do CITRINO EMPREENDIMENTO E 
PARTICIPAÇÃO S/A, inscrita no CNPJ 14.898.814/0001-08 de acordo e nos termos do Artigo 7º, 
parágrafos 1 ao 3 do Estatuto Social e Medida Provisória nº 931, de 30 março de 2020/Lei 14010 de 
10 de junho de 2020, a qual será realizada em 27 de abril de 2023, quinta-feira, às 14:30 horas 
através de videoconferência (link e dados para acesso abaixo), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia. (I) Aprovação de Contas Exercício 2022; (II) Obras; (III) Melhorias Operacionais; 
(IV) Plano Estratégico; (V) Comercialização; e (VI) Outros Assuntos de Interesse. Informamos que 
V.Sas. poderão se fazer representar por Procurador, especialmente constituído para tal ato por meio 
de Procuração com firma reconhecida. Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar 
V.Sas. mediante fornecimento de Procuração, bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. 
D a d o s  p a r a  a c e s s o  a  v i d e o c o n f e r ê n c i a  -  Z o o m :  h t t p s : / / u s 0 2 w e b . z o o m .
us/j/81347394766?pwd=ZERoYWxNaEJjNERRdUVvZGZURmZtQT09. ID da reunião: 813 4739 4766. 
Senha de acesso: 100482. A Administração.

MENCARINI PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 59.802.058/0001-00 - NIRE 35.225.588.853

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS

Data, Horário e Local: Em 08/03/2023, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada a 
convocação em razão da presença dos sócios representando a totalidade do capital social. 
Deliberações tomadas por unanimidade: (i) Por entenderem ser o capital social da sociedade 
excessivo ao objeto social, os sócios aprovaram, por unanimidade e sem qualquer ressalva, a redução 
do capital social, passando R$ 1.325.000,00 para R$ 325.000,00, uma redução portanto de 
R$ 1.000.000,00 e o consequente cancelamento de 1.000.000 de quotas representativas do capital 
social da Sociedade detida pelos sócios. A redução ora aprovada será levada a crédito dos sócios. 
(ii) Diante da redução do capital social ora aprovada, a cláusula quinta do contrato social passará a 
vigorar, a partir da presente data, com a seguinte redação, a saber: Capítulo II - Capital Social - 
Cláusula 5ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, e em 
imóveis é de R$ 325.000,00, dividido em R$ 325.000 quotas no valor de R$ 1,00 cada uma, distribuído 
entre os sócios da seguinte forma: Sócio / Quotas / Valor R$: Marino Cesar Mencarini / 125.000 / 
125.000,00; Mirian Walsh Mencarini / 125.000 / 125.000,00; Paulo Walsh Mencarini / 37.500 / 37.500,00; 
Bruna Walsh Mencarini / 37.500 / 37.500,00 / Totais: 325.000 / 325.000,00. §Único. 
A responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas, porém todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei nº 10.406/2002. 
São Paulo, 8 de março de 2023. Sócios: Marino Cesar Mencarini, Mirian Walsh Mencarini, 
Bruna Walsh Mencarini, Paulo Walsh Mencarini.
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1074512- 
30.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).DANI-
LO FADEL DE CASTRO,na forma da Lei,etc,FAZ SABER a Rafik 
Ejorge Comércio de Vidros Ltda CNPJ 05.238.552/0001-56, que 
Tatiana Johnsen Collares Yunes Lapa ajuizou ação comum, 
objetivando seja declarando inexigível o crédito de R$ 4.800,00, 
objeto de duplicata mercantil,e cancelamento definitivo do res-
pectivo protesto no 8º TPLT-Capital,condenando ainda ao pa-
gamento de indenização,acrescido de custas e honorários ad-
vocatícios.Estando a ré em lugar ignorado,expede-se edital de 
citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o 
feito,sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se cura-
dor especial em caso de revelia.Será o presente edital,por ex-
trato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2023.|05,06| 

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Valores em milhares de reais - R$)

Ativo Notas 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 4 3 4
Total do ativo circulante 3 4

Não circulante
Investimentos 5 36.492 28.945
Total do ativo não
  circulante 36.492 28.945

Total do ativo 36.495 28.949

Passivo Notas 2022 2021
Circulante
Fornecedores 6 6 8
Total do passivo circulante 6 8
Patrimônio líquido 7
Capital social 7.1 18.033 17.001
Adiantamentos para
  aumento de capital 7.2 0 1.032
Reserva de lucros 7.3 17.519 9.955
Ajustes de avaliação patrimonial 937 953
Total do patrimônio líquido 36.489 28.941
Total do passivo 36.495 28.949

Notas 2022 2021
Receita operacional líquida
Resultado de equivalência em
  investimento em controlada 5 11.721 2.529
 Despesas gerais e
  administrativas 8 (67) (103)
Resultado antes das
  receitas e despesas
  financeiras 11.653 2.426
Despesas financeiras 9 (2) (3)
Lucro antes do IR e da CS 11.651 2.423
Lucro líquido do exercício 11.651 2.423

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Valores em milhares de reais - R$)

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.554.410/0001-17

Demonstrações Contábeis Condensadas pela Legislação Societária em 31 de Dezembro (Valores em milhares de reais)

As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de dezembro de 2022 e as 
notas explicativas na íntegra, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Diretoria Espólio de Hilda Persinotti Lanzi Miriam Persinotti Lanzi
Contador: 

p.p. Miriam Persinotti Lanzi Marcelo de Castro Cicconi - CRC 1SP260428/O-4

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5
A Diretoria

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Fluxo de caixa das atividades 

operacionais
Lucro antes do IR e da 

contribuição social 89.514 103.029 99.998 114.208
Ajustes:
Ajuste a valor presente - - (11.113) 8.859
Resultado de equivalência
 patrimonial (100.297) (113.664) - 9
Resultado na venda de 

investimentos 2.663 - 2.663 -
Perda redução ao 

valor recuperável (1.793) 1.793 (7.658) 5.865
Depreciações e 

amortizações 129 148 1.156 6.228
Encargos financeiros sobre 

empréstimos e financiamentos - - 5.732 307
Encargos financeiros 

capitalizados - - 13.517 6.633
Variação monetária 

e juros, líquido (734) - (734) -
Provisão para perda de 

créditos esperada e distratos - - 9.484 12.623
Impostos correntes com 

recolhimento diferido - - 2.832 5.586
Provisão (reversão) 

para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 2.233 1.391 2.139 1.272

Provisões (reversão) 
para garantias - - 2.278 305

(8.285) (7.303) 120.294 161.895
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber - 53 (60.752) (139.637)
Impostos a recuperar (222) (496) (373) (476)
Estoques - - (14.462) (71.319)
Depósitos Judiciais (26) (84) (805) (81)
Adiantamentos (140) (72) (378) (157)
Demais ativos - (3.941) - -
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 224 112 (5.801) (165)
Obrigações trabalhistas 

e tributárias correntes (65) (116) 6.656 4.413
Dividendos pagos - (128.349) - (138.948)
Adiantamentos 

recebidos de clientes - - (7.747) (8.332)

Demais passivos - - (1.145) 2.274
Caixa líquido (aplicado nas) 

gerado pelas atividades
 operacionais (8.514) (140.196) 35.487 (190.533)
IR e contribuição pagos 

no exercício - - (6.486) (6.596)
Juros pagos - - (16.042) (3.741)
Caixa líquido (aplicado nas) 

gerado pelas atividades
 operacionais (8.514) (140.196) 12.959 (200.870)
Fluxo de caixa de atividades 

de investimento
Recebimento pela 

venda de investimento 3.841 - 3.841 -
Dividendos recebidos 14 165.942 - -
Aumento capital social (16.425) (3.649) - -
Aquisições de investimento - - - 555
Intangível e imobilizado (30) (117) (40) (58)
Adiantamento para 

futuro aumento de 
capital - (30.797) - 8

Caixa líquido (aplicado nas) 
gerado pelas atividades

 de investimento (12.600) 131.379 3.801 505
Fluxo de caixa de atividades 

de financiamento
Captação de financiamentos
 e empréstimos - - 61.523 130.688
Pagamentos de 

financiamentos
 e empréstimos - - (69.552) (27.766)
Empréstimos pagos de 

partes relacionadas 10.516 (580) - -
Aumento capital social - 168 - 168
Caixa líquido gerado pelas 

(aplicado nas) atividades 
de financiamento 10.516 (412) (8.029) 103.090

Aumento (redução) do 
caixa e equivalentes 
de caixa (10.598) (9.229) 8.731 (97.275)

Saldos iniciais de caixa 
e equivalentes caixa 21.496 30.725 43.034 140.309

Saldos finais de caixa e 
equivalentes de caixa 10.898 21.496 51.765 43.034

Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes caixa (10.598) (9.229) 8.731 (97.275)

Demonstrações
dos resultados

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita operacional líquida - 368 338.709 432.633
Custo dos imóveis vendidos, 

das locações e dos 
serviços prestados - - (198.659) (284.960)

Lucro bruto - 368 140.050 147.673
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas,
 comerciais e gerais (12.717) (12.316) (40.588) (33.844)
Resultado de equivalência
 patrimonial 100.297 113.664 - (9)
Resultado na venda 

de investimento (2.663) - (2.663) -
Perda de valor recuperável 1.793 (1.793) 1.793 (5.865)
Outras (despesas) 

receitas operacionais - 472 (375) 445

Lucro antes do resultado 
financeiro 86.710 100.395 98.217 108.400

Receitas financeiras 2.946 2.774 6.795 9.018
Despesas financeiras (142) (140) (5.014) (3.210)
Resultado financeiro 

líquido 2.804 2.634 1.781 5.808
Lucro antes do IR e CS 89.514 103.029 99.998 114.208
IR e CS correntes - - (6.486) (6.596)
IR e CS diferidos - - (1.362) (2.686)
Lucro líquido exercício 89.514 103.029 92.150 104.926
Lucro líquido do 

exercício atribuível a:
Acionistas controladores 89.514 103.029 89.514 103.029
Participação de acionistas 

não controladores - - 2.636 1.897
Lucro por ação do 

capital social - R$ 0,19 0,22

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reserva de Lucros Patrimônio Participação

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

líquido 
atribuído aos 

controladores

dos não 
contro- 
ladores

Total do 
Patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2020 465.738 723 11.782 116.598 - 594.841 15.380 610.221
Ações preferenciais 168 - - - - 168 - 168
Dividendos distribuídos exercícios (PN) - - - (103.277) - (103.277) (183) (103.460)
Resultado de transações com sócios - 1.146 - 723 - 1.869 (18) 1.851
Lucro líquido do exercício - - - - 103.029 103.029 1.897 104.926
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - - 5.151 - (5.151) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 

propostos - - - - (24.470) (24.470) (1.839) (26.309)
Reserva de retenção de lucros - - - 73.408 (73.408) - - -
Saldos em 31/12/2021 465.906 1.869 16.933 87.452 - 572.160 15.237 587.397
Resultado de transações com sócios - (1.560) - 1.869 - 309 - 309
Reversa de dividendos não distribuídos - - - 24.470 - 24.470 - 24.470
Lucro líquido do exercício - - - - 89.514 89.514 2.636 92.150
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - - 4.476 - (4.476) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 

propostos - - - - (21.260) (21.260) - (21.960)
Reserva de retenção de lucros - - - 63.778 (63.778) - (3.266) (3.266)
Saldos em 31/12/2022 465.906 309 21.409 177.569 - 665.193 14.607 679.800

GAMARO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 16.416.362/0001-06
Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)
Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os 
Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios 
findos em 31/12/2022 e 31/12/2021.

Demonstrações dos
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 89.514 103.029 92.150 104.926
Outros resultados
 abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 89.514 103.029 92.150 104.926
Total do resultado
 abrangente atribuível a:
Acionistas controladores 89.514 103.029 89.514 103.029
Participação de acionistas
 não controladores - - 2.636 1.897

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante
Caixa e equivalentes 

de caixa 10.898 21.496 51.765 43.034
Contas a receber - - 455.957 96.096
Contas a receber pela 

venda de investimento 2.713 - 2.713 -
Imóveis a comercializar - - 269.161 271.447
Imóveis destinados a venda - - 55.312 -
Impostos a recuperar 720 766 1.240 1.292
Adiantamentos 136 124 599 396
Dividendos a receber 3.942 3.942 - -
Total do ativo circulante 18.409 26.328 836.747 412.265
Não circulante
Contas a receber - - 14.385 343.761
Contas a receber pela 

venda de investimento 9.378 - 9.378 -
Imóveis a comercializar - - 132.747 57.260
Impostos a recuperar 533 265 1.997 1.572
Adiantamentos 128 - 175 -
Depósitos judiciais 180 154 1.171 366
Investimentos 664.451 515.550 - 1.534
Adiantamento para futuro 

aumento de capital 13.990 63.882 - -
Propriedades para 

investimento - - - 68.830
Imobilizado 5 22 74 6.008
Intangível 256 337 256 505
Total do ativo não 

circulante 688.921 580.210 160.183 479.836
Total do ativo 707.330 606.538 996.930 892.101
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 536 311 9.702 23.154
Empréstimos e 

financiamentos - - 142.511 2.085
Obrigações trabalhistas e 

tributárias correntes 477 542 2.561 2.391
Tributos de recolhimento 

diferido - - 20.301 4.116
Adiantamentos de clientes - - 13.438 5.626
Dividendos a pagar 21.260 24.470 21.260 24.470
Partes relacionadas 12.747 2.231 4.984 5.240
Provisão para distrato - - 33.865 7.022
Provisões para garantia - - 520 960
Total do passivo circulante 35.020 27.554 249.142 75.064
Não circulante
Fornecedores - - 7.651 -
Tributos de recolhimento 

diferido - - 2.406 15.759
Adiantamentos de clientes - - 6.173 21.732
Empréstimos e 

financiamentos - - 37.552 182.800
Provisão para riscos 

tributários, cíveis e 
trabalhistas 6.570 4.337 6.841 4.702

Provisão para perda de 
investimentos 547 2.487 - -

Provisão para garantia - - 7.365 4.647
Total do passivo não 

circulante 7.117 6.824 67.988 229.640
Patrimônio líquido
Capital social 465.906 465.906 465.906 465.906
Reserva de capital 309 1.869 309 1.869
Reserva de dividendos 

mínimos não distribuídos 24.470 - 24.470 -
Reserva de lucros 174.508 104.385 174.508 104.385
Patrimônio líquido 

atribuído aos 
controladores 665.193 572.160 665.193 572.160

Participação de não 
controladores - - 14.607 15.237

Total do patrimônio líquido 665.193 572.160 679.800 587.397
Total do passivo e do 

patrimônio líquido 707.330 606.538 996.930 892.101

O Relatório da Administração, as Notas explicativas 
e o Relatório dos Auditores Independentes estão 

disponíveis na sede da Companhia.

GAMARO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  - CNPJ: 11.040.348/0001-29
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31/12/22 e 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os 
Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios 
findos em 31/12/22 e 31/12/21.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5
A Diretoria

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa 11.668 12.993 71.929 62.088
Contas a receber - - 461.603 109.135
Contas a receber pela 
 venda de investimento - - 3.389 -
Imóveis a comercializar - - 269.161 271.447
Imóveis destinados a venda - - 55.312 -
Impostos a recuperar 418 268 1.860 1.719
Impostos diferidos - - - 294
Dividendos a receber 6.118 7.042 - -
Adiantamentos 131 67 893 521
Outros ativos circulantes - - 175 -
Total do ativo circulante 18.335 20.370 864.322 445.204
Não circulante
Contas a receber - - 16.001 345.781
Contas a receber pela 
 venda de investimento - - 11.745 -
Imóveis a comercializar - - 132.747 57.260
Impostos a recuperar 1.370 1.094 7.088 6.137
Depósitos judiciais 322 322 2.245 1.437
Propriedades para investimento - - 179.197 253.858
Investimentos 403.736 389.249 - 1.534
Imobilizado 343 404 3.207 9.875
Intangível 213 210 623 990
Total do ativo não 
 circulante 405.984 391.279 352.853 676.872
Total do ativo 424.319 411.649 1.217.175 1.122.076

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio 
 líquido 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante
Fornecedores 166 143 10.296 24.118
Empréstimos e financiamentos - - 142.511 2.085
Obrigações trabalhistas e 
tributárias correntes 52 52 5.183 4.862
Tributos de recolhimento diferidos - - 21.076 5.997
Adiantamentos de clientes - - 14.038 5.626
Partes relacionadas - 3.600 - -
Dividendos a pagar 13.768 15.398 13.768 15.398
Passivo de arrendamento - - 498 373
Provisão para garantia - - 520 960
Provisão para distrato - - 33.865 7.022
Total do passivo circulante 13.986 19.193 241.755 66.441
Não circulante
Fornecedores - - 7.651 -
Empréstimos e financiamentos - - 37.552 182.800
Tributos de recolhimento 
 diferidos - - 7.540 21.088
Adiantamentos de clientes - - 6.173 21.732
Provisões para riscos 
 cíveis e trabalhistas 4.638 3.503 12.655 9.327
Provisão para garantia - - 7.365 4.647
Passivo de arrendamento - - 1.270 1.545
Total do passivo não 
 circulante 4.638 3.503 80.206 241.139
Patrimônio líquido
Capital social 343.736 343.736 343.736 343.736
Reserva de capital 4.811 2.720 4.811 2.720
Reservas de lucros 57.148 42.497 57.148 42.497
Patrimônio líquido atribuí-
 do aos controladores 405.695 388.953 405.695 388.953
Participação de não 
 controladores - - 489.519 425.543
Total do patrimônio líquido 405.695 388.953 895.214 814.496
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 424.319 411.649 1.217.175 1.122.076

Demonstrações 
do resultado

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita operacional líquida - - 392.374 489.737
Custos das incorporações, locações 
 e serviços prestados - - (201.438) (287.771)
Lucro bruto - - 190.936 201.966
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrati-
 vas, comerciais e gerais (5.438) (4.923) (53.459) (45.913)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 61.260 68.426 - -
Perda estimada de 
 valor recuperável - - (2.473) (5.865)
Resultado na venda 
 de investimentos - - (3.451) -
Outras receitas (despe-
 sas) operacionais - 258 (376) (3.235)

Lucro antes do resultado 
 financeiro 55.822 63.761 131.177 146.953
Receitas financeiras 2.257 1.133 10.152 10.552
Despesas financeiras (110) (60) (5.430) (3.502)
Resultado financeiro 
 líquido 2.147 1.073 4.722 7.050
Lucro antes do IR e 
 da CS 57.969 64.834 135.899 154.003
IR e CS correntes - - (13.685) (11.749)
IR e CS diferidos - - (490) (4.094)
Lucro líquido do exercício 57.969 64.834 121.724 138.160
Lucro líquido do exercício atribuível a
Acionistas controladores 57.969 64.834 57.969 64.834
Participação de acionis-
 tas não controladores - - 63.755 73.326
Lucro por ação do capital 
 social - R$ 0,1686 0,1886 - -

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reserva de lucros

Capital 
social

Reser- 
va de  

capital Legal
Reten- 

ção Lucros

Total do  
Patrimônio 
líquido dos  

ontroladores

Partici- 
|pação de 

não contro- 
ladores

Total do 
Patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 343.668 (22.369) 19.073 75.157 - 415.529 447.467 862.996
Aumento de capital em controlada indireta 68 - - - - 68 - 68
Resultado de transações com sócios - 25.089 - (22.369) - 2.720 - 2.720
Lucro líquido do exercício - - - - 64.834 64.834 73.326 138.160
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - - 3.242 - (3.242) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (15.398) (15.398) - (15.398)
 Reservas de retenção de lucros - - - 46.194 (46.194) - - -
Dividendos pagos no exercício - - - (78.800) - (78.800) (95.250) (174.050)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 343.736 2.720 22.315 20.182 - 388.953 425.543 814.496
Resultado de transações com sócios - 2.091 - (2.188) - (97) 221 124
Lucro líquido do exercício - - - - 57.969 57.969 63.755 121.724
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - - 2.898 - (2.898) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (13.768) (13.768) - (13.768)
Reservas de retenção de lucros - - - 41.303 (41.303) - - -
Dividendos pagos no exercício - - - (27.362) - (27.362) - (27.362)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 343.736 4.811 25.213 31.935 - 405.695 489.519 895.214

Demonstrações do 
resultado abrangente Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Lucro líquido do exercício 57.969 64.834 121.724 138.160
Outros resultados 
 abrangentes - - - -
Total do resultado 
 abrangente 57.969 64.834 121.724 138.160
Total do resultado 
 abrangente atribuível a
Acionistas controladores 57.969 64.834 57.969 64.834
Participação de acionistas 
 não controladores - - 63.755 73.326

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto

Fluxo de caixa das
Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
 atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 57.969 64.834 135.899 154.003
Ajustes:
Resultado equivalência 
 patrimonial (61.260) (68.426) - -
Depreciações e amortizações 60 108 4.833 6.230
Perda pela venda de 
 investimentos - - (3.449) -
(Reversão) perda de v
 alor recuperável - - (5.865) -
Perda de valor recuperável - - 4.267 5.865
Provisão para perda de créditos 
 esperada e distratos - - 9.484 (5.042)
Ajuste a valor presente - - (11.113) 8.859
Provisões p/riscos cíveis 
 e trabalhistas 1.135 752 3.328 2.338
Provisão (reversão) 
 para garantias - - 2.278 305
Encargos financeiros sobre 
 empréstimos e financiamentos - - 13.517 307
Encargos financeiros 
 capitalizados - - 5.732 6.633

(2.096) (2.732) 158.911 179.498
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber - 23 (57.710) (123.601)
Imóveis a comercializar - - (14.462) (71.319)
Impostos a recuperar (426) (268) (798) 190
Adiantamentos (64) (56) (372) (233)
Depósitos judiciais - (322) (808) (403)
Demais ativos - - (175) 654
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 23 135 (6.171) 727
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias correntes - (9) 14.006 9.585
Impostos a recolher - - 1.531 6.319
Adiantamentos recebidos 
 de clientes - - (7.147) (8.332)
Dividendos pagos (42.760) (94.719) (42.760) (205.812)
Demais passivos - - - (585)

Caixa gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
  operacionais (45.323) (97.948) 44.045 (213.312)
Juros pagos - - (16.042) (3.741)
Imposto de renda e contribuição 
 pagos no exercício - - (13.685) (11.749)
Caixa líquido (aplicado 
 nas) gerado pelas 
 atividades operacionais (45.323) (97.948) 14.318 (228.802)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de propriedades 
 para investimento - - (1.215) (330)
Aquisições de bens do ativo 
 imobilizado e intangível (2) (339) (59) 1.070
Adições por aporte de capital - (73) - 2.144
Recebimento pela venda 
 de investimentos - - 4.755 -
Dividendos recebidos 47.600 73.751 - -
Caixa líquido ger. pelas 
atividades de investimento 47.598 73.339 3.481 2.884
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos - - (69.552) (27.766)
Captações de empréstimos - - 61.523 130.688
Amortização de direitos 
 de uso (principal) - - (150) 1.544
Aumento de capital social - 68 - 68
Aumento de capital social 
 não controladores - - 221 -
Partes relacionadas (3.600) 3.600 - (512)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
  de financiamento (3.600) 3.668 (7.958) 104.022
Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (1.325) (20.941) 9.841 (121.896)
Saldos de caixa e 
 equivalentes de caixa 
  no início do exercício 12.993 33.934 62.088 183.984
Saldos de caixa e 
 equivalentes de caixa 
  no fim do exercício 11.668 12.993 71.929 62.088
Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (1.325) (20.941) 9.841 (121.896)
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QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ENEPLAN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 60 70
Contas a receber e outros recebíveis 8 149.889 149.854
Adiantamentos 1 10
Estoque 2 45

Total do ativo circulante 149.952 149.979
Não circulante
Imobilizado 9 718 1.674
Intangível 10 2.840 2.840

Total do ativo não circulante 3.558 4.514
Total do ativo 153.510 154.493

Passivo Nota Explicativa 2022 2021
Circulante
Fornecedores e subempreiteiros 41 31
Obrigações trabalhistas 1 6
Obrigações tributárias - 1

Total do passivo circulante 42 38
Patrimônio líquido
Capital social 11 157.623 157.623
Prejuízo acumulado  (4.155)  (3.168)

Total do patrimônio líquido 153.468 154.455

Total do passivo e patrimônio líquido 153.510 154.493

Demonstrações dos Resultados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

2022 2021
Receita operacional líquida 345 320
Custo dos serviços prestados  (457)  (302)
Resultado Bruto  (112) 18
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (872)  (947)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas  (984)  (929)
Despesas financeiras  (3)  (3)

Resultado financeiro líquido  (3)  (3)
Resultado do exercício  (987)  (932)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Capital Social Prejuízo Acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2020 157.623  (2.236) 155.387
Prejuízo do exercício -  (932)  (932)

Em 31 de dezembro de 2021 157.623  (3.168) 154.455
Prejuízo do exercício -  (987)  (987)

Em 31 de dezembro de 2022 157.623  (4.155) 153.468

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

2022 2021
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio do Método
de Equivalência Patrimonial

Resultado do período  (987)  (932)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado do período  (987)  (932)

Demonstrações dos fluxos de caixa
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do período  (987)  (932)
Depreciação e amortização 956 957

 (31) 25
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (35) 51
Adiantamentos 9  (10)
Estoques 43  (45)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 10 31
Obrigações trabalhistas  (5) 6
Obrigações tributárias  (1) 1

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes
de caixa  (10) 59

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 70 11
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 60 70
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (10) 59

Diretora Presidente
Elaine Cristina Ferreira

Diretor de Operações
Carlos Alberto Marini

Claudio Berloffa Junior
CRC/SP nº 1SP216997/O

Composição da Diretoria
Diretor Corporativo
Felippe Soares Verdi

1 Contexto Operacional: A Eneplan Engenharia S/A é uma sociedade anô-
nima, constituída no dia 19 de outubro de 2018, com sede localizada na
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1493, 6º andar, conjunto 61 e
62, sala 06, Cidade Monções, CEP 04571-011, São Paulo. A Companhia tem
por objeto social: (a) execução de obras e serviços de engenharia civil, por
conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada, incluindo, mas não se limitando, a obras e manu-
tenção de Barragens, Obras Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e
Edificações; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de
água, saneamento; drenagem e irrigação; (e) aluguel de equipamentos,
comércio, representação de materiais para construção; (f) sinalização de
vias em geral; (g) comercialização de substâncias minerais, em todo o ter-
ritório nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre,
fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos
sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção
civil e construção pesada, projeto, construção, execução, implantação e
operação de aterros sanitários; (k) armazenamento de materiais de cons-
trução civil e de materiais de rede de gás de propriedade de terceiros; (l)
importação e exportação de materiais para construção, máquinas e equipa-
mentos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no presente ob-
jeto, bem como de suas peças e partes; (m) importação e exportação de
serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos
e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta própria ou de
terceiros; (n) participação em outras sociedades, comerciais, civis e con-
cessionárias de serviços públicos, como sócia, acionistas ou cotista, bem
como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das atividades nos
itens (a) a (m) acima. a) Em 19 de outubro de 2018 a sociedade efetuou
aumento de capital social com integralização de Intangível através de lau-
do de avaliação a valor de mercado datado de 15 de outubro de 2018. b) Em
19 de outubro de 2018 a sociedade efetuou aumento de capital social com
integralização de Créditos com Partes Relacionadas e Veículos através de
laudo de avaliação a valor contábil datado de 09 de outubro de 2018. Pre-
sentemente a Companhia estima firmar novos contratos no curto prazo de
modo a colocar suas operações em plena atividade.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autori-
zada pela Administração em 20 de janeiro de 2023.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações tri-
mestrais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo:
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, inclu-
indo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem

ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são ba-
seados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A
Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que
ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abai-
xo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações trimestrais. a) Imposto de
renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os correspondentes valores usados para fins de tributação.  Um ativo de
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável.  O imposto diferido é mensurado
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram
decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar
o valor contábil de seus ativos e passivos.  O imposto diferido ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos.
b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes
aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada
pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 09, que levam
em consideração a vida útil-econômica dos bens. c) Capital social -
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzi-
dos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Quivalentes de Caixa 2022 2021
Caixa 11 11
Bancos conta corrente 49 59

60 70
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2022 2021
Contas a receber e outros recebíveis  (11) 4
SP Infra S.A. 149.900 149.850

149.889 149.854
9 Imobilizado

2022 2021 %
Depreciação Taxas anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação
Veículos 4.782 4.064 718 1.674 20

4.782 4.064 718 1.674
Veículos Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.782 4.782
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.782 4.782

Contador

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Eneplan Engenharia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Eneplan Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022, e a respectiva demonstração do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio
líquido e do fluxo de caixa para o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Eneplan
Engenharia S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabo-
ração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos a avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.  •  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. •
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 20 de janeiro de 2023.
Approach Auditores - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Veículos Total
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (3.108)  (3.108)
Adições  (956)  (956)
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (4.064)  (4.064)

Veículos Total
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro de 2021 1.674 1.674
Em 31 de dezembro de 2022 718 718
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Laudo
de Avaliação emitido por empresa especializada em 15 de outubro de 2018.
11 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S.A 100,00% 157.623 157.623

100,00% 157.623 157.623
12 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2022 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos.
13 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
14 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

SOLFARMA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS MERCANTIS S.A. 

CNPJ/ME nº 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647 
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie com Garantia 

Real e com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e a 2ª 
(Segunda) Série da Espécie Subordinada, para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de 

Créditos Mercantis S.A., Realizada em 14 de Fevereiro de 2023
1. Data, Horário e Local: Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), realizada em 14 de fevereiro de 
2023, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “CVM”), e demais normas aplicáveis, coordenada pela 
Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., localizada cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ban-
deira Paulista, n° 600, conjunto 44, Sala 09, CEP 04.532-001, bairro Itaim Bibi, inscrita no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 40.004.380/0001-57, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.560.647 (“Companhia” ou “Emissora”), com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença do único detentor das Debêntures (conforme adiante defi nido) representan-
do 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, com o voto proferido via e-mail que fi ca arquivado na sede 
da Emissora. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos dos artigos 71, §2º e §3º, e 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), em razão da presença (i) dos 
debenturistas titulares das debêntures em circulação da primeira emissão debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, em 2 (duas) séries, sendo a 1ª (primeira) sé-
rie da espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, para distribuição pública com esforços restri-
tos, e a 2ª (segunda) série da espécie subordinada, para colocação privada, da Companhia (“Debenturistas”, “Emis-
são” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Es-
pécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e 
a 2ª (Segunda) Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de Créditos Mer-
cantis S.A.”, conforme aditada em 23 de dezembro de 2020, em 28 de dezembro de 2020, em 01 de julho de 2022 e 
em 17 de janeiro de 2023 (“Escritura de Emissão”); (ii) representantes da Emissora; (iii) representantes da Solfarma 
Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Bebedouro, Estado de São 
Paulo, com endereço atual na Avenida João Ferreira Penna, nº 147, Distrito Industrial III, CEP 14.707-002, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 46.054.219/0001-74, na qualidade de Debenturista e titular das Debêntures Subordinadas (con-
forme defi nido na Escritura de Emissão) (“Solfarma” ou “Cedente”); e (iv) representantes da Oliveira Trust Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi nanceira com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-
34, na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa; Secretário: Sr. Luis Philipe Camano Passos. 4. Ordem do dia: A presente assembleia tem como 
objeto discutir e deliberar sobre o pedido da Emissora para: (i) alterar as defi nições de “Razão de Subordinação” e 
de “Relação Mínima”, constantes do Glossário da Escritura de Emissão, para fazer constar a alteração (i.1) da ra-
zão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no termo defi nido “Razão de Subordinação” de 12,51 
para 15,00 e (i.2) do percentual mínimo previsto no termo defi nido “Relação Mínima” de 12,51% para 15%, pas-
sando tais defi nições a vigorar com as seguintes novas redações: “Razão de Subordinação: Signifi ca a razão expres-
sa em percentuais resultante da seguinte fórmula, calculada pela Emissora para fi ns de aquisição de Direitos Credi-
tórios, no Dia Útil anterior à celebração do Contrato de Cessão e do respectivo Termo de Cessão:

  
“Relação Mínima: A Razão de Subordinação que não poderá ser inferior a 15,00% (quinze por cento) calculada de 
acordo com a fórmula defi nida no conceito de Razão de Subordinação acima, que deverá ser observada a partir da 
Data de Emissão, a todo e qualquer momento, até o resgate integral da totalidade das Debêntures Seniores.”. (ii) au-
torizar a Emissora e o Agente Fiduciário, bem como os demais prestadores de serviço da Emissão, a adotarem todas e 
quaisquer providências para implementar as alterações resultantes das deliberações tomadas nesta assembleia, in-
cluindo, mas não limitado, a celebração de aditamento aos documentos da Emissão, conforme aplicável, providências 
registrais perante os órgãos competentes e a publicação da presente ata na forma sumária ou abreviada. 5. Abertu-
ra: Inicialmente, o Agente Fiduciário questionou a Emissora e os Debenturistas acerca de qualquer hipótese que po-
deria ser caracterizada como confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da Emis-
são, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 
2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115 § 1º da Lei das S.A., e outras hipóteses previstas em lei, con-
forme aplicável, sendo informado pela Emissora e pelos Debenturistas que tais hipóteses inexistem. O representante 
do Agente Fiduciário propôs aos presentes a eleição do Presidente e do Secretário da Assembleia para, dentre outras 
providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verifi cado pelo Se-
cretário os pressupostos de quórum e convocação, bem como o instrumento de mandato do representante dos Deben-
turistas presentes, declarando o Presidente instalada a presente assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da Or-
dem do Dia. 6. Deliberações: Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do Dia, os Debenturistas repre-
sentando 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
autorizaram: (i) a alteração das defi nições de “Razão de Subordinação” e de “Relação Mínima”, constantes do Glos-
sário da Escritura de Emissão, para fazer constar a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fór-
mula descrita no termo defi nido “Razão de Subordinação” de 12,51 para 15,00 e (i.2) do percentual mínimo previs-
to no termo defi nido “Relação Mínima” de 12,51 para 15,00, passando a vigorar com as novas redações indicadas no 
item (i) da Ordem do Dia desta assembleia; (ii) a Emissora e o Agente Fiduciário, bem como os demais prestadores de 
serviço da Emissão, a adotarem todas e quaisquer providências para implementar as alterações resultantes das deli-
berações tomadas nesta assembleia, incluindo, mas não limitado, a celebração de aditamento aos documentos da 
Emissão, providências registrais perante os órgãos competentes e a publicação da presente ata na forma sumária ou 
abreviada. 7. Disposições Gerais: 7.1. As deliberações desta assembleia se restringem à Ordem do Dia, sendo to-
madas por mera liberalidade dos Debenturistas e não devem ser consideradas como novação, precedente ou renún-
cia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão Fi-
duciária e/ou nos demais documentos da Emissão, sendo sua aplicação exclusiva e restrita para o aprovado nesta as-
sembleia. 7.2. O Agente Fiduciário informa que a deliberação da presente Assembleia Geral de Debenturistas pode re-
sultar em riscos não mensuráveis no presente momento às Debentures. Consigna ainda, que não é responsável por 
verifi car se o gestor e/ou procurador dos Debenturistas, ao tomar decisões no âmbito da presente assembleia, age de 
acordo com as instruções de seu investidor fi nal, observando seu regulamento ou contrato de gestão, conforme apli-
cável. 7.3. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições na Escritura de 
Emissão, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora e o Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em re-
lação às deliberações desta assembleia. 7.4. Ficam ratifi cados todos os demais termos e condições da Escritura de 
Emissão e dos demais documentos da Emissão não deliberados na presente assembleia até o integral cumprimento 
da totalidade das obrigações ali previstas. 7.5. Os Debenturistas autorizam o Agente Fiduciário e a Emissora a dispo-
nibilizarem em suas páginas na rede mundial de computadores a presente ata em forma sumária, com a omissão da 
qualifi cação e assinatura dos Debenturistas. 7.6. Todos os termos aqui utilizados e não defi nidos devem ser interpre-
tados conforme defi nições constantes da Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária e/ou nos demais do-
cumentos da Emissão, conforme aplicável. 8. Encerramento. Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. 
Como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata no livro próprio, a qual, reaber-
ta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Pre-
sidente da Mesa; Luis Philipe Camano Passos – Secretário(a). São Paulo, 14 de fevereiro de 2023. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente, Luis Philipe Camano Passos - Secretário. Emissora: Solfarma Securitizadora de 
Créditos Mercantis S.A. Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Cargo: Diretor, CPF: 218.718.568-09, vini-
ciusstopa@grupotravessia.com. Cedente: Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A. Nome: Wagner 
Jose Zanardo, Cargo: Diretor, CPF 982.522.248-49 e-mail wzanardo@solfarma.com.br, validador daniela.paganini@
gruposolfarma.com.br. Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
Nome: Edigard Machado Macedo, Cargo: Procurador, CPF 341.499.308-21, e-mail edigard.macedo@oliveiratrust;com.
br. JUCESP nº 123.639/23-2 em 29.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Onde:  Ativos Vinculados; e 
 o saldo devedor das Debêntures Seniores, na data do cálculo da Razão de Subordinação.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 04/04/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 902449262787 - SED: 1354 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): CLAUDIO WINTER, BRASILEIRO, ANALISTA DE SISTEMA,
RG Nº 14.124.516-SP, CPF: 025.442.848-70, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge,
se casado(a) estiver e CASSIO LUIZ MACHADO DE CAMPOS, BRASILEIRO,
SEPARADO CONSENSUALMENTE, SUPERVISOR DE PRODUÇÃO, RG Nº
8.983.573-SP, CPF: 011.905.898-77. Imóvel sito à RUA ROQUE DE MORAIS,
Nº 271, APARTAMENTO Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO D-
1, EDIFICIO URUGUAI, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS AMERICAS, NO 44º
SUBDISTRITO LIMÃO, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 04/04/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
04, 05 e 06/04/2023

Monticiano Participações S.A.
CNPJ nº 09.191.251/0001-75 - NIRE 35.300.343.875 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 13:15 horas, na sede social da Companhia, situada na 
Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade do 
capital social e Renato Dias Pinheiro, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Renato Dias Pinheiro; Secretário: Cleber Faria Fernandes. 5. Ordem do dia: (i) aprovar as contas da 
administração relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro 
de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar 
sobre o resultado dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro 
de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021. (iii) reeleger 
membros da Diretoria da Companhia; e (iv) consignar a composição da Diretoria da Companhia. 
6. Deliberações tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar 
como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Aprovar, sem ressalvas, o 
relatório de administração, as demonstrações financeiras, as notas explicativas e o parecer dos auditores 
independentes (“Demonstrações Financeiras”), todos relativos aos exercícios sociais encerrados em:  
31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020 
e 31 de dezembro de 2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras foram publicadas 
nos termos do artigo 294 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Em continuidade à deliberação tomada acima: a. 
Consignar que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de R$ 476.375,21 (quatrocentos e setenta 
e seis mil, trezentos e setenta e cinco reais e vinte e um centavos), no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, não há resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. b. Em continuidade à 
deliberação tomada acima, aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, no montante de R$ 182.468,52 (cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e sessenta 
e oito reis e cinquenta e dois centavos), para a absorção de prejuízos acumulados. c. Em continuidade 
à deliberação tomada acima, aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019, no montante de R$ 620.124,81 (seiscentos e vinte mil, cento e vinte e quatro 
reais e oitenta e um centavos), para a absorção de prejuízos acumulados. d. Consignar que, em razão 
da apuração de prejuízo, no montante de R$ 573.952,30 (quinhentos e setenta e três mil, novecentos e 
cinquenta e dois reais e trinta centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, não 
há resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. e. Consignar que, em razão da apuração de 
prejuízo, no montante de R$ 495.843,88 (quatrocentos e noventa e cinco mil, oitocentos e quarenta e 
três reais e oitenta e oito centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há 
resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 6.4. Reeleger Renato Dias Pinheiro, brasileiro, 
divorciado, advogado, portador da carteira de identidade RG nº 2.182.312 IFP/RJ e inscrito no CPF sob 
o nº 045.818.147-15; e Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, portador da carteira de 
identidade RG nº 23.360.684-1 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 192.212.358-74, ambos residentes e 
domiciliados na cidade e estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 818, conjunto 
92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo, como Diretores da Companhia, ambos com 
mandatos de 3 (três) anos ou até a assembleia geral ordinária que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício social encerrado em 2024, o que ocorrer por último, mediante assinatura de termos de 
posse anexos, sendo cópia dos quais arquivados na sede social da Companhia. 6.5. Em virtude das 
deliberações tomadas acima, consignar que a Diretoria da Companhia é composta pelos seguintes 
membros, todos com mandatos de 3 (três) anos ou até a assembleia geral ordinária que aprovar as 
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 2024, o que ocorrer por último: Renato 
Dias Pinheiro e Cleber Faria Fernandes. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril 
de 2022. Mesa: Renato Dias Pinheiro - Presidente; Cleber Faria Fernandes - Secretário. Assinaturas: 
Nadati, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; GPCP4 - Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira. JUCESP 
nº 281.203/22-2 em 02/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOLFARMA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A. 

CNPJ 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 16 de março de 2023, às 11h00 horas, na sede da Solfarma Securitizadora de 
Créditos Mercantis S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conj. 
44, Sala 09, Itaim Bibi, CEP 04532-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o nº 40.004.380/0001-57, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35.300.560.647 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 4. MESA: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Sra. Rose Souza. 5. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebração de aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie 
com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e a 2ª 
(Segunda) Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da SOLFARMA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
MERCANTIS S.A.”, celebrado em 22 de dezembro de 2020, entre a Emissora, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., na qualidade de agente fi duciário (“Agente Fiduciário”) e a SOLFARMA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A., na qualidade de fi adora (“Solfarma” ou “Fiadora”), conforme 
aditada em 23 de dezembro de 2020, em 28 de dezembro de 2020, em 01 de julho de 2022 e em 17 de janeiro de 2023 
(“Escritura de Emissão”) para refl etir as matérias deliberadas e aprovadas através da Assembleia Geral de 
Debenturistas realizada em 14 de fevereiro de 2023, conforme rerratifi cada em 16 de março de 2023 (“AGD 
14/02/2023”), sendo elas a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no termo 
defi nido “Razão de Subordinação” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 12,51 para 15,00 e (i.2) do 
percentual mínimo previsto no termo defi nido “Relação Mínima” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 
12,51% para 15%; e (ii) a concessão de autorização para a Diretoria da Companhia celebrar todos os documentos e 
praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações constantes da Ordem do Dia da AGD 
14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão, ao Contrato de 
Cessão e aos demais Documentos da Operação (conforme defi nido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e 
para a ratifi car todos os atos já praticados em relação a formalização das matérias constantes da Ordem do Dia 
prevista na AGD 14/02/2023 e no contexto da emissão, pela Emissora, e subscrição, pela Solfarma, de novas Debêntures 
Subordinadas, no âmbito da Emissão. 6. DELIBERAÇÕES: Após leitura, análise e discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, aprovar: (i) a celebração de 
aditamento a Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão e aos demais Documentos da Operação, conforme aplicável, 
para fazer constar as seguintes alterações (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no 
termo defi nido “Razão de Subordinação” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 12,51 para 15,00 e (i.2) do 
percentual mínimo previsto no termo defi nido “Relação Mínima” (conforme defi nido na Escritura de Emissão) de 
12,51% para 15%; e (ii) a concessão de autorização para a Diretoria da Companhia celebrar todos os documentos e 
praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações constantes na Ordem do Dia prevista na AGD 
14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, ao aditamento à Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão e aos 
demais Documentos da Operação, conforme aplicável, e para ratifi car todos os atos já praticados em relação a 
formalização das matérias constantes na Ordem do Dia prevista na AGD 14/02/2023, no contexto da emissão, pela 
Emissora, e subscrição, pela Solfarma, de novas Debêntures Subordinadas, no âmbito da Emissão. 7. ENCERRAMENTO 
E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser deliberado, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, ante a ausência de manifestação, declarou encerrada a presente assembleia, suspendendo-a para 
que a presente ata fosse lavrada, após que ela foi lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e por todos os 
acionistas presentes. 8. ASSINATURAS: Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, na qualidade de presidente e 
Rose Souza, na qualidade de secretária. Acionista: Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., CNPJ/ME sob 
o nº 38.042.694/0001-00 (representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa). A presente confere com o original 
lavrado em livro próprio. São Paulo, 16 de março de 2023. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - 
Presidente, Rose Souza - Secretária. Acionistas: Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ nº 
38.042.694/0001-00. JUCESP nº 123.641/23-8 em 29.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOLFARMA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS MERCANTIS S.A.

CNPJ nº 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 2 (DUAS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 
ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, PARA 

COLOCAÇÃO PRIVADA, DA SOLFARMA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A., 
REALIZADA 16 DE MARÇO DE 2023

1. Data, Horário e Local: Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), realizada às 10h00 do dia 16 de março 
de 2023, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “CVM”), e demais normas aplicáveis, coordenada pela 
Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., localizada cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 44, Sala 09, CEP 04.532-001, bairro Itaim Bibi, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 40.004.380/0001-57, registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.560.647 (“Companhia” ou “Emissora”), com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença do único detentor das Debêntures (conforme adiante definido) representando 
100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, com o voto proferido via e-mail que fica arquivado na sede da 
Emissora. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos dos artigos 71, §2º e §3º, e 124 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), em razão da presença (i) dos 
debenturistas titulares das debêntures em circulação da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 2 (duas) séries, sendo a 1ª (primeira) série 
da espécie com garantia real e com garantia fidejussória adicional, para distribuição pública com esforços restritos, e 
a 2ª (segunda) série da espécie subordinada, para colocação privada, da Companhia (“Debenturistas”, “Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie com 
Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos, e a 2ª (Segunda) 
Série da Espécie Subordinada, Para Colocação Privada, da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.”, 
celebrado em 22 de dezembro de 2020, entre a Emissora, o Agente Fiduciário (conforme adiante definido) e a Solfarma 
(conforme adiante definido), conforme aditado em 23 de dezembro de 2020, em 28 de dezembro de 2020, em 01 de 
julho de 2022 e em 17 de janeiro de 2023 (“Escritura de Emissão”); (ii) representantes da Emissora; (iii) representantes 
da Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo, com endereço atual na Avenida João Ferreira Penna, nº 147, Distrito Industrial III, CEP 14.707-002, 
inscrita no CNPJ sob o nº 46.054.219/0001-74, na qualidade de Debenturista e titular das Debêntures Subordinadas 
(conforme definido na Escritura de Emissão) (“Solfarma” ou “Cedente”); e (iv) representantes da Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-
34, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa; Secretária: Sra. Rose Souza. 4. Ordem do dia: A presente assembleia tem como objeto discutir 
e deliberar sobre a rerratificação: (i) da data e horário da realização e das matérias discutidas, deliberadas e aprovadas 
através da ata de Assembleia Geral de Debenturistas realizada às 10:00 horas do dia 14 de fevereiro de 2023 (“AGD 
14/02/2023”), em que pese as assinaturas dos representantes dos participantes presentes lançadas na ata da referida 
AGD 14/02/2023, tenha sido realizada de maneira digital, por meio da plataforma DocuSign, parte deles com a 
utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil e outra parte sem a 
utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, cuja ordem do dia, 
inclui, mas não se limita, a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da fórmula descrita no termo 
definido “Razão de Subordinação” (conforme definido na Escritura de Emissão) de 12,51 para 15,00 e (i.2) do 
percentual mínimo previsto no termo definido “Relação Mínima” (conforme definido na Escritura de Emissão) de 
12,51% para 15%; e (ii) a autorização concedida à Emissora e ao Agente Fiduciário, bem como aos demais prestadores 
de serviço da Emissão, a adotarem todas e quaisquer providências para implementar as alterações resultantes das 
deliberações tomadas na AGD 14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento a Escritura de 
Emissão, ao Instrumento Particular de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, 
conforme aditado em 24 de dezembro de 2020 e em 01 de julho de 2022 (“Contrato de Cessão”) e aos demais 
Documentos da Operação (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, providências registrais 
perante os órgãos competentes e a publicação da presente ata na forma sumária ou abreviada. 5. Deliberações: 
Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do Dia, os Debenturistas representando 100% (cem por cento) 
das Debêntures em Circulação, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, autorizaram: (i) a rerratificação 
da data e horário da realização e das matérias discutidas, deliberadas e aprovadas através da AGD 14/02/2023, com 
efeitos retroativos à data da AGD 14/02/2023, em que pese as assinaturas dos representantes dos participantes 
presentes lançadas na ata da referida AGD 14/02/2023, tenha sido realizada de maneira digital, por meio da plataforma 
DocuSign, parte deles com a utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-
Brasil e outra parte sem a utilização dos certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-
Brasil, cuja ordem do dia, inclui, mas não se limita, a alteração (i.1) da razão expressa em percentuais resultante da 
fórmula descrita no termo definido “Razão de Subordinação” (conforme definido na Escritura de Emissão) de 12,51 
para 15,00 e (i.2) do percentual mínimo previsto no termo definido “Relação Mínima” (conforme definido na Escritura 
de Emissão) de 12,51% para 15%; e (ii) a autorização concedida à Emissora e ao Agente Fiduciário, bem como aos 
demais prestadores de serviço da Emissão, a adotarem todas e quaisquer providências para implementar as alterações 
resultantes das deliberações tomadas na AGD 14/02/2023, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamento 
a Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão e aos demais Documentos da competentes e a publicação da presente 
ata na forma sumária ou abreviada. 6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 6.1. As deliberações desta Assembleia se restringem 
à Ordem do Dia, sendo tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas e não devem ser consideradas como novação, 
precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e/ou no 
Contrato de Cessão e/ou nos demais Documentos da Operação, sendo sua aplicação exclusiva e restrita as matérias 
deliberadas e aprovadas nesta Assembleia. 6.2. O Agente Fiduciário informa que a deliberação da presente Assembleia 
pode resultar em riscos não mensuráveis às Debentures. Consigna ainda, que não é responsável por verificar se o 
gestor e/ou procurador dos Debenturistas, ao tomar decisões no âmbito da presente Assembleia, age de acordo com 
as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento ou contrato de gestão, conforme aplicável. 6.3. Em 
virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições na Escritura de Emissão e/ou no 
Contrato de Cessão e/ou nos demais Documentos da Operação, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora e o 
Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em relação às deliberações tomadas nesta Assembleia. 6.4. Ficam 
ratificados todos os demais termos e condições da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Cessão e/ou e dos demais 
Documentos da Operação não deliberados na presente Assembleia até o integral cumprimento da totalidade das 
obrigações neles previstas. 6.5. Os Debenturistas autorizam o Agente Fiduciário e a Emissora a disponibilizarem em 
suas páginas na rede mundial de computadores a presente ata em forma sumária, com a omissão da qualificação e 
assinatura dos Debenturistas. 6.6. Todos os termos aqui utilizados e não definidos devem ser interpretados conforme 
definições constantes da Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão e/ou dos demais Documentos da Operação, 
conforme aplicável. 7. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Rose 
Souza - Secretária. São Paulo, 16 de março de 2023. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Rose Souza - Secretária. Emissora: SOLFARMA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor - CPF: 218.718.568-09. Cedente: SOLFARMA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS S.A. - WAGNER JOSE ZANARDO - Diretor - CPF 982.522.248-49. Agente Fiduciário: OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Edigard Machado Macedo - Procurador 
- CPF 341.499.308-21. JUCESP nº 123.640/23-4 em 29.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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M.A.R. SINTRA
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

NIRE 35235559074 - CNPJ 33.982.412/0001-23
Extrato de Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular, as partes a seguir qualificadas, a saber: (1) Benx Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda., sociedade com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.308.689/0001-70, 
JUCESP NIRE em 14/08/2008, neste ato representada por seus administradores, Carlos Alberto 
Bueno Netto, RG 29.418.034-5 SSP/SP, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sérgio Amaral Alves, RG 
2.738.750 SSP/BA, CPF 297.352.545-49, ambos residentes e domiciliados em São Paulo - SP, com 
escritório sede da empresa ora representada (“BENX”); e (2) RBR Desenvolvimento Comercial 
I - Fundo de Investimento Imobiliário, CNPJ 34.736.474/0001-18, devidamente registrado perante 
a CVM, constituído sob a forma de condomínio fechado, regido pela Lei nº 8.668/93, conforme alte-
rada, pela Instrução da CVM nº 472/2008, conforme alterada e pelo seu regulamento, representado 
por sua administradora fiduciária BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
com sede nesta Capital, CNPJ 13.486.793/0001-42, JUCESP NIRE 35.300.392.655, e seu esta-
tuto social consolidado através da ata de AGE, realizada em 22/01/2018, registrada na JUCESP 
413.357/18-1, em 29/08/2018, representada por seu diretor, Rodrigo Martins Cavalcante, CNH 
1587201386, emissão em 20/02/2018, RG 24217492-SSP/SP, CPF 169.132.578-30, com endereço 
comercial supramencionado, eleito conforme deliberação constante da Ata de AGOE, realizada em 
22/04/2019, JUCESP 335.586/19-3, em 27/06/2019, sociedade devidamente autorizada pela CVM 
para o exercício profissional de administração de carteiras de títulos e valores mobiliários. (“Fundo 
RBR”); representando a totalidade de sócios da M.A.R. Sintra Desenvolvimento Imobiliário SPE 
Ltda., sociedade com sede em São Paulo/SP, CNPJ  32.179.953/0001-55, com seus atos constitu-
tivos arquivados na JUCESP em 05/12/2018 sob NIRE 35235406260 (“Sociedade”); Resolvem, por 
unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar 
a redução o capital social da Sociedade, de R$ 5.228.300,00 para R$ 228.300,00, com uma redução 
efetiva de R$ 5.000.000,00, mediante o cancelamento de 5.000.000 de quotas. (ii) Aprovar o paga-
mento do reembolso de 4.000.000 de quotas integralizadas ao sócio Fundo RBR, em moeda corren-
te nacional, no valor de R$ 4.000.000,00; (iii) Aprovar o pagamento do reembolso de 1.000.000 de 
quotas integralizadas à sócia BENX, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.000.000,00; (iv) 
As sócias quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande 
circulação e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam os 
devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e acor-
dados, os sócios firmam a presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 04/04/2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008393-02.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei, etc. 

1071828-40.2017.8.26.0100. A Dra. Tamara Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 24ª Vara Cível - Foro Central Cível. 
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Beleza Participações S.A.
CNPJ nº 14.200.618/0001-00 - NIRE 35.300.396.642 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 13:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo. 
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a 
totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar 
as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) 
deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações 
tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na 
forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância 
dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença de representantes dos 
auditores independentes da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 da Lei nº 6.404/76, por não 
haver necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos disponibilizados pela administração 
da Companhia pertinentes às matérias da ordem do dia. 6.3. Aprovar, sem ressalvas, o relatório de 
administração, as demonstrações financeiras, as notas explicativas e o parecer dos auditores 
independentes (“Demonstrações Financeiras”), todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras foram publicadas nos 
termos do artigo 294 da Lei nº 6.404/76. 6.4. Em continuidade à deliberação tomada acima, consignar 
que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de R$ 61.017,79 (sessenta e um mil, dezessete 
reais e setenta e nove centavos), no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há 
resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 
29 de abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. 
Assinaturas: Danilo Gamboa; GP Investimentos Ltda. por Danilo Gamboa e João Henrique Braga 
Junqueira. JUCESP nº 280.297/22-1 em 02/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 – NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas convocados para AGE, a realizar-se na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 82, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP, em 14/04/2023, às 09:00 horas, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovar o aumento de capital social; b) aprovar o boletim de 
subscrição, declarando concretizado o aumento de capital mediante criação de novas ações ordinária e preferencial; 
c) aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social referente ao capital social; d) consolidar o novo 
Estatuto Social; e e) autorizar os administradores e/ou procuradores a praticarem todos os atos necessários à 
implementação dos atos aprovados. Para participação por meio de procurador, a representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 ano e deverá conter lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com designação dos poderes conferidos e reconhecimento da firma do 
outorgante. Os acionistas somente serão representadas por advogado, acionista ou administrador da Companhia 
Os documentos e informações estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 06/04/2023. 
Henrique Americano Carvalho de Freitas e Alessandro Pellegrini – Diretores. (06, 07 e 11/04/2023)

Caconde Participações S.A.
CNPJ nº 04.031.213/0001-31 - NIRE 35.300.180.593 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 09:15 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando 
a totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 
4. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: 
(i) aprovar as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; e (ii) deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
6. Deliberações tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar 
como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Dispensar a presença 
de representantes dos auditores independentes da Companhia, nos termos do §2º do artigo 134 
da Lei nº 6.404/76, por não haver necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos 
disponibilizados pela administração da Companhia pertinentes às matérias da ordem do dia. 
6.3. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas 
Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, todos relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, publicados em 01 de abril de 2022 no jornal O Dia SP, no caderno de 
Atas, Balanços, Editais e Leilões, na página 28, nas versões impressa e digital. 6.4. Em continuidade 
à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da apuração de prejuízo, no montante de 
R$ 125.853,05 (cento e vinte e cinco mil, oitocentos e cinquenta e três reais e cinco centavos), 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há resultado a ser distribuído aos 
acionistas da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, 
que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril de 2022. 
Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. Assinaturas: GP 
Holdings I, LLC - por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira; Danilo Gamboa. JUCESP 
nº 264.677/22-5 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Caconde Participações S.A.
CNPJ nº 04.031.213/0001-31 - NIRE 35.300.180.593 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e Estado de São Paulo.  
2. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 3. Convocação e 
presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. O Sr. Rodrigo Boscolo participou por videoconferência.  
4. Ordem do dia: (i) eleição Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) discutir e 
deliberar sobre a substituição da empresa responsável pela auditoria independente das demonstrações 
financeiras da Companhia. 5. Deliberação tomada em ARCA pela unanimidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia: 5.4. Eleger como Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, Danilo Gamboa, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira 
de identidade RG nº 19.753.258-5 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 267.513.588-73, residente e 
domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4.055, 8º andar, na cidade e estado de São Paulo, com mandato de 01 (um) ano, conforme 
previsto no art. 12 do Estatuto Social da Companhia, mediante assinatura de termo de posse anexo, 
sendo cópia do qual arquivado na sede social da Companhia. 5.5. Aprovar a contratação da empresa 
de auditoria KPMG Auditores Independentes, inscrita no CNPJ sob o nº 57.755.217/0001-29 
(“KPMG”), como responsável pela auditoria independente das demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício fiscal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022, em substituição à 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes (“Deloitte”). A contratação da KPMG decorre de 
um processo de revisão contínua de otimização operacional empreendido pela Companhia. Nos 
termos do art. 28 da Resolução CVM nº 23/21 (“Resolução CVM 23/21”), a Deloitte expressamente 
anuiu com a sua substituição como empresa de auditoria independente da Companhia. As atividades 
da KPMG terão início a partir da revisão das Informações Trimestrais relativas ao primeiro trimestre de 
2022. 5.6. Em virtude das deliberações ora tomadas, autorizar a Diretoria da Companhia a promover 
os atos necessários à implementação da substituição dos auditores independentes e ratificar aqueles 
já praticados nesse sentido, incluindo, sem limitação, a formalização da contratação, bem como a 
divulgação de sua substituição, em consonância com o acima disposto, nos termos da Resolução 
CVM 23/21. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura 
Manfredini Conte Ferezin - Secretária. Assinaturas: Rodrigo Boscolo; Danilo Gamboa; João 
Henrique Braga Junqueira. JUCESP nº 264.679/22-2 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Mirai Participações S.A.
CNPJ nº 02.783.424/0001-03 - NIRE 35.300.373.685 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:30 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a 
totalidade do capital social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: 
Presidente: Danilo Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar 
as contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) 
deliberar sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações 
tomadas em AGO pela unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na 
forma do §4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância 
dos prazos a que se refere o mencionado artigo. 6.2. Aprovar, sem ressalvas, as demonstrações 
financeiras e as notas explicativas (“Demonstrações Financeiras”), ambas relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras 
foram publicadas nos termos do artigo 294 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Em continuidade à deliberação 
tomada acima, aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, no montante de R$ 7.109,34 (sete mil, cento e nove reais e trinta e quatro centavos), para a 
absorção de prejuízos acumulados. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de 
abril de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. 
Assinaturas: Brazil Development Equity Investments, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique 
Braga Junqueira; Ralph Partners I, LLC por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira. 
JUCESP nº 316.502/22-4 em 23/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Mirai Participações S.A.
CNPJ nº 02.783.424/0001-03 - NIRE 35.300.373.685

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Março de 2022
1. Data, hora e local: No dia 28 de março de 2022, às 10:00 horas, na sede da Mirai Participações 
S.A., localizada na cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, 
CEP 01405-001 (“Companhia”). 2. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade 
do capital social. 3. Mesa: Presidente: Danilo Gamboa; Secretário: Alexandre Manrubia Haddad Filho. 
4. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4° da Lei nº 6.404/76, em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia. 5. Ordem do dia: (i) a absorção de prejuízos contábeis da 
Companhia; (ii) a aprovação do aumento do capital social da Companhia; (iii) a alteração do caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações 
aprovadas pela unanimidade: Os acionistas aprovam: 6.1. A absorção de prejuízos contábeis da 
Companhia no valor de R$ 97.456.442,89 (noventa e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais e oitenta e nove centavos) à conta de acionista conforme balanço 
de 31 de dezembro de 2021 (“Absorção de Prejuízos”). 6.2. O aumento do capital social da Companhia 
representado pela emissão de 12.298.521 (doze milhões, duzentas e noventa e oito mil e quinhentas e 
vinte e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais serão totalmente subscritas 
e integralizadas pela acionista Brazil Development Equity Investments, LLC, ao preço unitário de  
R$ 1,00 (um real), totalizando. R$ 12.298.521,04 (doze milhões, duzentos e noventa e oito mil, quinhentos 
e vinte e um reais e quatro centavos), desconsiderados os centavos, nos termos do art. 170 da Lei  
nº 6.404/76 e conforme boletim de subscrição constante do Anexo I (“Aumento do Capital Social”). 6.3. Em 
decorrência do Aumento do Capital Social, fica refletido que o capital social passará de R$ 1.000,00 (mil 
reais), divido em 4.103 (quatro mil, cento e três) ações ordinárias, para R$ 12.299.521,04 (doze milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, quinhentos e vinte e um reais e quatro centavos), dividido em 12.302.624 
(doze milhões, trezentas e duas mil e seiscentas e vinte e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, que passará a 
vigorar com a redação constante abaixo: “Art. 5 - O capital social é de R$ 12.299.521,04 (doze milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, quinhentos e vinte e um reais e quatro centavos), dividido em 12.302.624 
(doze milhões, trezentas e duas mil e seiscentas e vinte e quatro) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal.” 6.4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia que passará a viger na forma do 
Anexo II à presente ata. 6.5. Autorizar a Diretoria a adotar todos os atos necessários para a efetivação das 
referidas homologações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Alexandre 
Manrubia Haddad Filho - Secretário. Assinaturas: Brazil Development Equity Investments, LLC por 
Danilo Gamboa e João Junqueira; Ralph Partners I, LLC por Danilo Gamboa e João Junqueira. JUCESP 
nº 173.751/22-2 em 06/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
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Setiba Participações S.A.
CNPJ nº 08.638.269/0001-00 - NIRE 35.300.337.891 - (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
1. Data, hora e local: No dia 29 de abril de 2022, às 10:45 horas, na sede social da Companhia, situada 
na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, CEP 01405-001, na cidade e estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia. 3. Presenças: Acionistas da Companhia representando a totalidade do capital 
social e Danilo Gamboa, na qualidade de administrador da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Danilo 
Gamboa; Secretária: Laura Manfredini Conte Ferezin. 5. Ordem do dia: (i) aprovar as contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre o 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) aprovar a rerratificação da 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações tomadas em AGOE pela unanimidade 
dos acionistas presentes: 6.1. Considerar como sanada, na forma do §4º do artigo 133 da Lei 
nº 6.404/76, a falta de publicação dos anúncios ou a inobservância dos prazos a que se refere o 
mencionado artigo. 6.2. Aprovar, sem ressalvas, as demonstrações financeiras e as notas explicativas 
(“Demonstrações Financeiras”), ambas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021. Os acionistas informam que as Demonstrações Financeiras foram publicadas nos termos do artigo 
294 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Em continuidade à deliberação tomada acima, consignar que, em razão da 
apuração de prejuízo, no montante de R$ 5.021,00 (cinco mil e vinte e um reais), no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, não há resultado a ser distribuído aos acionistas da Companhia. 
6.4. Aprovar, sem ressalvas, a rerratificação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
30 de abril de 2021 (“AGOE de 30/04/21”), para retificar a consolidação do Estatuto Social da Companhia 
que foi parte integrante da AGOE de 30/04/21, na forma do Anexo II da AGOE de 30/04/21, visto que, por 
um equívoco, foi usada uma versão antiga do Estatuto Social da Companhia, não refletindo as 
deliberações aprovadas, corrigida nos termos do “Anexo I” da presente ata, e ratificar as demais 
aprovações, quais sejam, (i) pedido de renúncia do diretor Rubens Mario Marques de Freitas, 
(ii) aprovação das Demonstrações Financeiras e destinação do resultado do exercício de 2020 e 
(iii) aumento do capital social da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada 
a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril 
de 2022. Mesa: Danilo Gamboa - Presidente; Laura Manfredini Conte Ferezin - Secretária. 
Assinaturas: Danilo Gamboa; GP Investimentos Ltda. por Danilo Gamboa e João Henrique Braga 
Junqueira. JUCESP nº 291.232/22-0 em 07/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo 
I da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Realizada em 29 de Abril de 2022. 
Rerratificação da AGOE de 30/04/21. Setiba Participações S.A. CNPJ nº 08.638.269/0001-00 - NIRE 
35.300.337.891. Estatuto Social - Capítulo I - Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - A Setiba Participações 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se rege por este Estatuto e disposições legais que 
lhe forem aplicáveis, cuja constituição se deu em decorrência da cisão parcial da Itarema Participações 
S.A.. Art. 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Pamplona, nº 818, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP 01405-001, e pode, por deliberação da Assembleia 
Geral, abrir, manter e fechar filiais, escritórios, depósitos ou agências de representações, em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista ou em consórcios, no país ou no exterior. Art. 4º - O prazo de 
duração será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Art. 5º - O capital social é 
de R$802.496,10, dividido em 735.812 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - A 
Companhia está autorizada a aumentar seu capital social em até 5.000.000 de ações, ordinárias ou 
preferenciais, respeitado o limite do § 4° do presente artigo, independentemente de reforma estatutária, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, que fixará as condições da emissão. § 2º - A emissão de 
ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa de valores ou subscrição pública, permuta por ações, em oferta pública de aquisição de 
controle, nos termos da lei, poderá excluir o direito de preferência na subscrição. § 3º - As ações ordinárias 
são conversíveis em ações preferenciais na proporção de uma ação ordinária para cada ação preferencial. 
§ 4º- As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo-lhes assegurada (i) a percepção de dividendos 
em dinheiro 10% (dez por cento) maiores do que aqueles pagos às ações ordinárias e (ii) prioridade no 
reembolso em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. § 5º- As ações preferenciais poderão ser 
de até 1/2 (metade) do total das ações emitidas pela Companhia. § 6º - A Companhia poderá, por 
deliberação da Assembleia Geral, outorgar opção de compra de ações em favor dos administradores e 
empregados, ou às pessoas naturais que prestem serviços à sociedade sob seu controle. § 7º - A não 
realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim ou na chamada, fará 
com que o mesmo fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº 6.404/76, sujeitando-se ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a 
variação do IGP-M na menor periodicidade legalmente admitida, além dos juros de 12% (doze por cento) 
ao ano, pro rata temporis e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, 
devidamente atualizada. Capítulo III - Assembleia Geral: Art. 6º - A Assembleia Geral tem poderes para 
decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes 
à sua defesa e desenvolvimento. Art. 7º - A Assembleia Geral será instalada e presidida por um dos 
Diretores e, em sua falta ou impedimento, por qualquer acionista. Parágrafo único - O Presidente da 
Assembleia escolherá um ou mais secretários. Art. 8º - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á dentro 
dos 4 (quatro) primeiros meses ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de 
sua competência, previstas em lei. Art. 9º - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os 
interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas, nos casos previstos em lei e neste Estatuto. 
Parágrafo único - Dependerá da aprovação da Assembleia Geral Extraordinária a prática dos seguintes 
atos societários: a. alteração do estatuto social; b. transformação, fusão, incorporação e cisão da 
Companhia, sua dissolução e liquidação; c. emissão de debêntures; d. aquisição e alienação, a qualquer 
título, de bens imóveis de qualquer valor; e. participação da Companhia no capital de outras sociedades; 
f. aquisição e alienação a qualquer título, inclusive conferência ao capital de outra sociedade, transferência 
ou cessão a qualquer título ou ainda oneração de parte substancial do ativo permanente da Companhia, 
como tal entendendo-se: (i) bens e/ou direitos que representem mais de 2% do patrimônio líquido, e 
(ii) qualquer participação societária contabilizada no ativo permanente; g. aprovação da recompra, 
amortização e/ou resgate de ações pela Companhia. Capítulo IV - Administração da Companhia: Art. 
10 - A Companhia será administrada por uma Diretoria. Parágrafo único - A Assembleia Geral fixará o 
montante global da remuneração dos Administradores. Art. 11 - A Diretoria será composta por até 4 
(quatro) Diretores, sem designação específica, residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1º - O mandato da Diretoria será de 03 
(três) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse 
dos respectivos substitutos. § 2º - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de 
“Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela Assembleia 
Geral. § 3º - Em caso de vaga, será convocada Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, 
que completará o mandato do Diretor substituído, observado o disposto neste Estatuto. § 4º - Em suas 
ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem a Assembleia Geral vier 
a indicar. Art. 12 - Os Diretores farão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Assembleia 
Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. § 1º - A representação ativa e passiva da 
Companhia e a prática dos atos necessários ao seu funcionamento, exceção feita aos atos expressamente 
previstos no parágrafo 3º abaixo, competirá a: (i) 02 (dois) Diretores, em conjunto; ou (iii) 01 (um) ou mais 
procuradores nomeados nos termos do parágrafo 2º abaixo. § 2º - A Companhia poderá constituir 
procuradores, mediante instrumento de mandato outorgado por 02 (dois) Diretores, devendo o referido 
instrumento indicar os poderes dos mandatários e o prazo de duração do mandato, excetuando-se as 
procurações outorgadas para fins judiciais. § 3º - A Companhia será representada isoladamente por 
qualquer dos membros da Diretoria, sem as formalidades previstas neste artigo, nos casos de 
recebimento de citações ou notificações judiciais e na prestação de depoimento pessoal. Art. 13 - 
Compete aos Diretores, observado o disposto neste Estatuto quanto à representação da Companhia e 
aprovações prévias da Assembleia Geral: (i) cumprir as determinações da Assembleia Geral; (ii) convocar, 
instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (iii) supervisionar todos os negócios e atividades da Companhia; 
(iv) supervisionar a implementação dos planos e orçamentos aprovados pela Assembleia Geral; e 
(v) transigir, renunciar, desistir, firmar acordos, compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações 
financeiras, adquirir, alienar bens móveis e imóveis, assinando os respectivos termos e contratos, 
conforme as diretrizes da Assembleia Geral. Art. 14 - Em conformidade com o disposto nos artigos 153 
e 154 da Lei nº 6.404/76, os Diretores deverão atuar com zelo e diligência na prática dos atos de 
representação da Companhia, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir as deliberações e decisões 
tomadas pelos Acionistas da Companhia, praticando para tanto todos os atos que se fizerem necessários. 
Parágrafo único - É vedado aos Diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em negócios 
estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Capítulo 
V - Conselho Fiscal: Art. 15 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) membros e 
suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral a pedido de acionistas, nos casos previstos em lei. Art. 16 - O funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação, podendo os seus membros 
serem reeleitos. Art. 17 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados: Art. 18 - O exercício social 
terá a duração de 1 (um) ano, e terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. Art. 19 - Ao 
fim de cada exercício social serão elaborados, com base na escrituração mercantil da Companhia, as 
demonstrações financeiras, consubstanciadas no balanço patrimonial, demonstração dos lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstrações do resultado do exercício e demonstração das origens e 
aplicações de recursos, simultaneamente em moeda corrente nacional. Art. 20 - Do resultado do exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto de renda. § 1º - Sobre o lucro remanescente apurado na forma do caput deste artigo, será 
calculada a participação estatutária dos administradores, até o limite máximo legal. § 2º - Do lucro líquido 
do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior, destinar-se-á: a) 5% (cinco por 
cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; b) Do saldo do 
lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior e ajustado na forma do 
art. 202 da Lei nº 6.404/76, destinar-se-ão 25% (vinte e cinco por cento), para pagamento de dividendo 
obrigatório a todos os seus acionistas, respeitado o disposto no parágrafo 3º do artigo 5º. § 3º - Efetuada 
a destinação do valor à reserva legal, e atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, 71,25% 
(setenta e um e vinte e cinco centésimos por cento) do lucro líquido será destinado a uma reserva para 
realização de novos investimentos, na forma do art. 194 da Lei nº 6.404/76, com limite máximo da reserva 
de até 100% (cem por cento) do capital social, respeitado em qualquer caso o limite global do art. 199 da 
mesma lei. Capítulo VII - Liquidação: Art. 21 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da 
liquidação. Parágrafo único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante, e as formas e diretrizes a seguir 
e fixará os seus honorários. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Art. 22 - Os dividendos não recebidos 
ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contando da data em que tenham sido postos à 
disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Art. 23 - A Companhia observará os 
acordos de acionistas registrados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva 
administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos e ao 
Presidente da Assembleia Geral e abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos acordos.

NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de Reais)

1. A Companhia tem como atividades preponderantes: Produção, comercialização e 
distribuição de produtos farmacêuticos em geral. 2. Apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: As demonstrações foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas que abrangem a legislação societária brasileira, os 
pronunciamentos, as orientações, as interpretações emitidas pelo CPC com adoção das 
alterações na legislação societária introduzidas pela Lei 11.638/07. a) O resultado é apurado 
pelo regime de competência; b) O contas a receber de clientes é composto pelos respectivos 
valores: Clientes R$ 128.905, Clientes parte relacionada R$ 167; c) Os estoques são 
demonstrados ao custo médio das compras, inferior aos custos de reposição e aos valores 
de realização e totalizam R$ 76.122 em produtos para industrialização e em mercadorias 
para revenda; d) A depreciação do imobilizado é calculada pelo método linear para alocação 
de custos, menos o valor residual durante a vida útil; e) Os intangíveis referem-se a 
aquisições de licenças de programas de computador, capitalizadas e amortizadas ao longo 
de sua vida útil; f) A Companhia adota como procedimento pagamento anual a seus 

colaboradores a título de Programa de Participação nos Resultados o valor provisionado em 
2022 é de R$ 27.975, conforme regras homologadas com o sindicato da categoria; 
g) A Receita líquida composta pelos seguintes valores:

2022
Receita operacional bruta 941.590
Devoluções (6.086)
Impostos (44.650)
Receita liquida 890.854
A Receita operacional bruta tem como principal base a empresa controlada Supera RX 
Medicamentos Ltda. Revenda de produtos R$ 939.691 e Industrialização para terceiros 
R$ 1.899. h) O capital social está representado por 13.655.164 ações ordinárias, todas 
nominativas sem valor nominal. As Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
do Exercício de 2022 foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil com a seguinte Opinião: Opinião: Examinamos as 

SUPERA FARMA LABORATÓRIOS S.A.
 CNPJ nº 43.312.503/0001-05 www.superfarma.com.br

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: Em cumprimentos aos dispositivos legais e estatutários, submetemos a vossa apreciação as demonstrações financeiras da Supera Farma Laboratórios S.A., referente ao exercício encerrado em 31/12/2022.

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida 14.000 12.893 890.854 678.553
Custo das vendas (12.093) (11.707) (337.026) (260.705)
Lucro bruto 1.907 1.186 553.828 417.848
Despesas de vendas (402) (317) (340.181) (265.287)
Despesas administrativas e gerais (2.887) (2.036) (42.019) (34.872)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (283) 35
Outras receitas operacionais, líquidas 1.466 31 4.637 1.249
Resultado antes das receitas financeiras
 líquidas e impostos 84 (1.136) 175.982 118.973
Receitas financeiras 774 1.767 14.140 4.482
Despesas financeiras (181) (234) (3.876) (2.368)
Receitas financeiras líquidas 593 1.533 10.264 2.114
Resultado de equivalência patrimonial 134.045 89.186 - -
Resultado antes do IR e CS 134.722 89.583 186.246 121.087
IR e CS correntes (179) (13) (51.836) (31.974)
IR e CS diferidos 49 (109) 182 348
Lucro líquido do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461

Demonstrações de resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 134.592 89.461 134.592 89.461

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2020 13.655 2.731 92.466 - 108.852
Lucro líquido do exercício - - - 89.461 89.461
Destinação:
Distribuição de dividendos
 adicionais 2020 - - (61.813) - (61.813)
Antecipação de dividendos 2021 - - - (5.000) (5.000)
Dividendos obrigatórios - - - (4.473) (4.473)
Reserva de lucros - - 79.988 (79.988) -
Saldo em 31/12/2021 13.655 2.731 110.641 - 127.027
Lucro líquido do exercício - - - 134.592 134.592
Destinação:
Distribuição de dividendos
 adicionais 2021 - - (79.526) - (79.526)
Antecipação de dividendos 2022 - - - (80.000) (80.000)
Dividendos obrigatórios - - - (6.730) (6.730)
Reserva de lucros - - 47.862 (47.862) -
Saldo em 31/12/2022 13.655 2.731 78.977 - 95.363

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 134.722 89.583 186.246 121.087
Ajustes: Depreciação e amortização 326 284 15.766 12.727
(Ganho) perda na venda/baixa do ativo imobilizado - 1 4 27
Resultado de equivalência patrimonial (134.045) (89.186) - -
Constituição (reversão) de provisão
 para perdas em estoques 87 - 962 (1.556)
Constituição (reversão) de provisão para perdas
 esperadas (impairment) de contas a receber - - 283 (35)
Recuperação tributária 331 67 341 67
Juros, variações monetarias cambiais (99) (1.513) (98) (63)
Juros arrendamento por direitos de uso 35 19 2.437 1.922
Atualização monetária de processos contingênciais - - 4.107 5.208
(Reversão) provisão para contingências 281 - (6.789) (9.162)

1.638 (745) 203.259 130.222
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 972 469 (22.984) (2.643)
Estoques (923) 849 377 (23.314)
Ativo fiscal (292) (311) (2.775) (291)
Adiantamentos (20) 454 (2.787) (210)
Outros ativos (50) (7) 7 (75)
Aumento (redução) nos passivos
 Fornecedores 280 (172) 13.282 15.789
Salários e encargos sociais 125 119 21.374 17.444
Impostos e contribuições a recolher (206) 185 298 121
Outras contas a pagar (200) (33) (220) 3.849
Caixa líquido gerados pelas operações 1.324 808 209.831 140.892
Pagamento de contingências - - (1.410) -

Imposto de renda e contribuição social pagos (418) (11) (35.877) (38.792)
Fluxos de caixa gerados pelas
 atividades operacionais 906 797 172.544 102.100
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (30) (797) (2.431) (2.293)
Aquisição de intangível - - (12) (266)
Juros sobre capital proprio recebidos - 1.450 - -
Dividendos recebidos antecipadamente 80.000 5.000 - -
Dividendos recebidos 84.000 60.000 - -
Fluxos de caixa gerados pelas (utilizado nas)
 atividades de investimentos 163.970 65.653 (2.443) (2.559)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento do arrendamento por direitos de uso (197) (181) (16.270) (12.879)
Dividendos pagos antecipadamente (80.000) (5.000) (80.000) (5.000)
Dividendos distribuídos (84.000) (65.000) (84.000) (65.000)
Fluxos de caixa utilizados nas atividades
 de financiamentos (164.197) (70.181) (180.270) (82.879)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes
 de caixa 679 (3.731) (10.169) 16.662
Demonstração no aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.864 10.595 76.161 59.499
No fim do exercício 7.543 6.864 65.992 76.161
Aumento (redução) no caixa
 e equivalentes de caixa 679 (3.731) (10.169) 16.662
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Adição e remensurações de arrendamento
 por direito de uso (Nota 15) 69 842 24.363 30.268
Dividendos propostos a receber 6.702 4.459 - -
Dividendos propostos a pagar 6.730 4.473 6.730 4.473

demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Supera Farma Laboratórios S.A.
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira, individual e consolidada, da Supera Farma Laboratórios S.A. em 31/12/2022, o
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. O Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras da Supera Farma Laboratórios S.A, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas, encontram-se disponíveis na Sede da Supera Farma Laboratórios S.A.

Diretoria
Diretor: Alexandre Augusto Correa

Diretor: Lino dos Santos
Fabiano Gonzales - Contador CRC / 1SP 201.542/O-1

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo circulante 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 7.543 6.864 65.992 76.161
Contas a receber de clientes 495 1.467 129.072 106.370
Estoques 3.200 2.365 76.122 77.461
Ativo fiscal corrente 1.473 1.163 3.983 1.191
Adiantamentos 77 57 4.884 2.097
Dividendos a receber 6.702 4.459 - -
Outros créditos 83 33 202 209
Total do ativo circulante 19.573 16.408 280.255 263.489
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 28 45 28 45
Imposto de renda e contribuição social diferidos 320 270 18.050 17.868

348 315 18.078 17.913
Investimento 83.636 115.834 - -
Imobilizado 1.615 1.841 48.322 37.645
Intangível - - 373 482
Total do ativo não circulante 85.599 117.990 66.773 56.040
Total do ativo 105.172 134.398 347.028 319.529

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo circulante 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 861 581 67.009 53.727
Arrendamento por direito de uso 180 156 17.153 10.652
Salários e encargos sociais 1.053 928 72.358 50.983
Imposto de renda e contribuição social a recolher - 6 23.610 7.407
Impostos e contribuições a recolher - 206 3.229 2.931
Dividendos a pagar 6.730 4.473 6.730 4.473
Outras contas a pagar 198 398 16.113 16.334
Total do passivo circulante 9.022 6.748 206.202 146.507
Passivo não circulante
Arrendamento por direito de uso 506 623 24.814 21.255
Provisão para contingências 281 - 20.649 24.740
Total do passivo não circulante 787 623 45.463 45.995
Patrimônio líquido
Capital social 13.655 13.655 13.655 13.655
Reserva legal 2.731 2.731 2.731 2.731
Reserva de lucros 78.977 110.641 78.977 110.641
Total do patrimônio líquido 95.363 127.027 95.363 127.027
Total do passivo e patrimônio líquido 105.172 134.398 347.028 319.529

TRADE LATAM
Comércio de Atacado e Varejo Ltda.

CNPJ/MF nº 43.927.457/0001-59 - NIRE 35237970251

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Com sede na Cidade de São Paulo, SP, na Av. Roque Petroni, nº 850, Conjunto 151 a 154 - 15º andar - 
Jardim das Acácias, CEP 04707-000, com seu Contrato Social devidamente arquivado perante a 
JUCESP sob o NIRE 35237970251, vem a público divulgar que, em 05/04/2023, foi aprovada por sua 
única sócia, com fundamento nos artigos 1.082, II, e 1.084 do Código Civil Brasileiro, a redução parcial 
do capital social em R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), com o cancelamento de 900.000 (novecentas 
mil) quotas e restituição da totalidade à única sócia.

 São Paulo, 05 de abril de 2023 
BRUNO RAFAEL BALLARDIE DE OLIVEIRA - Diretor

Governo finaliza lista de
obras prioritárias dos estados

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou na quarta-feira (5)
que o governo federal está finalizando a lista de projetos prioritários
apresentados pelos estados e que contarão com investimentos da
União. A declaração foi feita durante reunião com governadores, no
Palácio do Planalto, em que o presidente assinou decretos com novas
regras para o setor de saneamento básico.

“Logo, a gente vai estar chamando os governadores para mais uma
nova reunião, porque, naquela que vocês apresentaram o projeto de
cada estado, aquilo que era a preferência já foi trabalhado pela Casa
Civil, está quase pronto para a gente chamar vocês de volta e dizer
aqueles projetos que vamos poder colocar em prática”, afirmou Lula.

O plano de investimento de obras está sendo conduzido pelo minis-
tro da Casa Civil da Presidência da República, Rui Costa, que recebeu
os pedidos prioritários dos governadores ao longo de fevereiro.

Durante o evento, Lula assinou dois novos decretos que mudam o
marco legal do saneamento básico. Entre as mudanças está o fim do
limite de 25% para a realização de Parcerias Público-Privadas (PPP)
pelos estados. Com isso, a empresas estatais poderão manter e ampliar
novos contratos, além do estímulo à participação da iniciativa privada.

Na regra antiga, o contrato teria que ter no mínimo 75% dos recur-
sos vindos da iniciativa privada e no máximo 25% vindo de órgão
estatal. As regras também darão prazo para que as empresas estatais
de saneamento possam ajustar a própria situação financeira e manter
os investimentos.

Ao discursar sobre as medidas, Lula destacou a retomada que os
decretos são “um voto de confiança nas empresas públicas que pres-
tam serviços à população”.

Segundo o governo, a medida vai beneficiar 29,8 milhões de habi-
tantes, que residem em 1.113 municípios. Pelas regras atuais, esses
municípios tiveram seus contratos com os prestadores estaduais de-
clarados irregulares e, portanto, não poderiam contar com verbas fe-
derais para buscar a universalização.

Ainda de acordo com o governo, o objetivo das mudanças é des-
travar e atrair R$ 120 bilhões em investimentos públicos e privados
para universalizar os serviços de água e esgoto até 2033. Os decretos
regulamentam a Lei 11.445/2007, alterada pela Lei 14.026/2020, que
define as diretrizes para o saneamento no país.

“Se isso aqui não der certo, é um fracasso de todo mundo. Se isso
aqui não der certo, não tem culpado. Se der certo, todos vão ganhar,
porque a população brasileira vai ganhar”, disse Lula, lembrando ain-
da do impacto social do saneamento em áreas como a saúde e o meio
ambiente. (Agencia Brasil)



Governo vai liberar R$ 150 milhões
para ampliar rondas escolares

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

Governo promete medidas
para promover cultura de paz

após ataque em creche
O presidente Luiz Inácio

Lula da Silva vai assinar a cria-
ção de um grupo de trabalho in-
terministerial para propor
ações de promoção à cultura
de paz e combate à violência na
sociedade. O anúncio foi feito
pelo ministro da Secretaria de
Comunicação Social da Presi-
dência (Secom), Paulo Pimen-
ta, em meio à consternação
pelo ataque a uma creche, em
Blumenau (SC), que resultou
na morte de quatro crianças, na
manhã da quarta-feira (5).

“O presidente ficou muito
consternado com o que acon-
teceu em Blumenau e está
acompanhando passo a passo
todo o desenrolar da situa-
ção”, afirmou Pimenta em
conversa com jornalistas, no
Palácio do Planalto. Segundo
ele, o grupo de trabalho será
formado pelos ministérios da
Educação, Justiça e Seguran-
ça Pública, Direitos Humanos
e Cidadania e Secretaria-Ge-
ral da Presidência.

Durante a manhã, um ho-
mem de aproximadamente 25
anos de idade invadiu a creche
Cantinho Bom Pastor, em Blu-
menau (SC), no Vale do Itajaí,
matando quatro crianças ferin-
do pelo menos outras três. A
Polícia Civil informou que o
autor do atentado foi preso
após se entregar na central de
plantão policial da região.

O atentando é o segundo
em pouco mais de uma sema-
na. No último dia 27 de mar-
ço, a professora Elizabeth

Tenreiro, 71 anos, morreu
após ser esfaqueada na Esco-
la Estadual Thomazia Monto-
ro, no bairro Vila Sônia, em
São Paulo. Um adolescente de
13 anos, responsável pelo ata-
que, foi apreendido.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva prestou, na ter-
ça-feira (5), condolências às
famílias das vítimas do aten-
tado ocorrido na creche de
Blumenau.

“Não há dor maior que a de
uma família que perde seus fi-
lhos ou netos, ainda mais em
um ato de violência contra
crianças inocentes e indefe-
sas. Meus sentimentos e pre-
ces para as famílias das víti-
mas e comunidade de Blume-
nau diante da monstruosidade
ocorrida na creche Bom Pas-
tor”, postou o presidente por
meio de sua conta no Twitter.

Na sequência, Lula disse
que “para qualquer ser huma-
no que tenha o sentimento
cristão, uma tragédia como
essa é inaceitável, um compor-
tamento, um ato absurdo de
ódio e covardia como esse”.

De acordo com o minis-
tro Paulo Pimenta, Lula rece-
beu manifestações de solida-
riedade por parte de outros
líderes latino-americanos,
durante uma videoconferên-
cia da Cúpula de Segurança
Alimentar e Nutricional, com
a participação dos presidentes
do México, Argentina, Chile,
Bolívia, entre outros. (Agen-
cia Brasil)

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
anunciou a liberação de R$ 150
milhões para ampliar as patru-
lhas escolares em todo o país,
em meio à onda de ataques a es-
colas e creches. Na tragédia
mais recente, ocorrida na manhã
da quarta-feira (5), em Blume-
nau (SC), um homem invadiu a
creche Cantinho Bom Pastor,
matando quatro crianças e ferin-
do pelo menos outras três. A
Polícia Civil catarinense infor-
mou que o autor do atentado foi
preso após se entregar na cen-
tral de plantão policial da região.

“O valor incialmente é de R$
150 milhões, do Fundo Nacio-
nal de Segurança Pública, desti-
nados a estados e municípios
que detêm a competência cons-
titucional para fazer esse patru-
lhamento ostensivo. Os editais
devem ser publicados na sema-
na que vem”, informou Dino em

entrevista no Palácio do Planal-
to, após se reunir com o presi-
dente e outros ministros. As ron-
das escolares correspondem ao
policiamento ostensivo realiza-
do pela Polícia Militar ou Guar-
das Civis nas portas e arredores
de unidades escolares e creches,
como forma de reforçar a segu-
rança pública nesses locais, que
concentram grande circulação
de crianças e adolescentes.

Outra medida da pasta é in-
tensificar o monitoramento de
ameaças e planejamento na in-
ternet de ataques a escolas. De
acordo com Flávio Dino, 50 po-
liciais federais passarão a mo-
nitorar exclusivamente esse
tipo de crime, a partir de uma
central da da Divisão de Opera-
ções Integradas (Diopi), vincu-
lada à Secretaria Nacional de
Segurança Pública (Senasp) do
ministério, em apoio direto às
polícias estaduais. Até então,

eram 10 policiais envolvidos
neste trabalho.

No último dia 27 de março,
a professora Elizabeth Tenreiro,
71 anos, morreu após ser esfa-
queada na Escola Estadual Tho-
mazia Montoro, no bairro Vila
Sônia, em São Paulo. O adoles-
cente responsável pelo ataque
foi apreendido.

O ministro da Justiça defen-
deu o envolvimento de meios de
comunicação e entidades priva-
das e da sociedade civil em uma
grande mobilização nacional em
favor da cultura de paz, que in-
clua, por exemplo, a adoção de
protocolos em casos como esse,
para se evitar uma exposição
excessiva dos autores desse tipo
de atentado, que buscam justa-
mente os holofotes.

“Precisamos de regulações
governamentais, em nível de de-
cretos, projetos de lei, mas nós
precisamos também da chama-

da autorregulação, protocolos.
Eu, particularmente, acho que
uma mega divulgação de expo-
sição, cartas, documentos, e-
mails e imagens acabam estimu-
lando que outras pessoas repi-
tam esse procedimento, porque
funciona como uma espécie de
gatilho”, observou.

Durante um evento com go-
vernadores no Palácio do Planal-
to, o presidente Lula falou no-
vamente sobre o assunto e che-
gou a pedir um minuto de silên-
cio aos presidentes em homena-
gem às vítimas e suas famílias.

“Não tem palavra para con-
solar a família, quem perdeu pa-
rente sabe que não existe pala-
vra. Mas era importante um ges-
to nosso, de pé, fazer um minu-
to de silêncio, em homenagem
aos familiares dessas crianças
que foram vítimas dessa barba-
ridade”, disse o presidente.
(Agencia Brasil)

PGR envia ao Supremo mais
 203 denúncias sobre atos golpistas

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) enviou na terça-
feira (4) ao Supremo Tribunal
Federal (STF) denúncias contra
mais 203 pessoas acusadas de
incitação nos atos golpistas de
8 de janeiro, que resultaram na
ampla depredação da sede dos
Três Poderes da República.

Com as novas denúncias,
chegam a 1.390 as acusações
formais apresentadas pela PGR
nos inquéritos que apuram as
responsabilidades pelos atos an-
tidemocráticos, sendo 239 rela-
tivas ao núcleo de executores,
1.150 no núcleo dos iniciadores
e uma no núcleo que investiga a
suposta omissão de autoridades
públicas no episódio.

No núcleo maior, as pessoas
estão sendo denunciados por in-
citação à animosidade das For-
ças Armadas com os poderes
constitucionais, às instituições
civis e à sociedade, bem como
por associação criminosa. Os
crimes estão previstos nos arti-
gos 286 e 288 do Código Pe-
nal, com penas máximas que,
somadas, podem chegar a 3 anos
e 3 meses de detenção.

Segundo a PGR, as denúnci-
as apresentadas esgotam a aná-

lise sobre a punibilidade de to-
das as pessoas presas no próprio
8 de janeiro, nas imediações da
Praça dos Três Poderes, e no dia
seguinte, em acampamento em
frente ao Quartel-General do
Exército, em Brasília.

Até o momento, não foi de-
nunciado nenhum financiador ou
mentor dos ataques. “Eventuais
casos ainda pendentes serão ava-
liados e as providências cabíveis,
inclusive eventuais denúncias,
tomadas oportunamente”, infor-
mou a PGR.

Segundo o subprocurador-
geral da República Carlos Fre-
derico Santos, que assina todas
as denúncias, foi dada priorida-
de a esses casos porque a maior
parte se tratava de pessoas pre-
sas ou alvo de alguma medida
cautelar, o que impõe prazos
mais curtos. “O objetivo foi evi-
tar qualquer conjectura relativa
ao excesso de prazo”, explicou
em nota divulgada pela PGR.

“Ainda segundo o coordena-
dor, com a conclusão dessa eta-
pa, a partir de agora o grupo po-
derá concentrar os esforços e
avançar nas investigações que
buscam identificar os financiado-
res dos atos ou tratam da omis-

são de agentes públicos no dia dos
ataques”, informa a PGR.

Até o momento, a PGR tem
apresentado denúncias com tex-
tos similares, levando em conta
três grupos de infratores, os que
invadiram e depredaram prédios
públicos; os que acamparam em
frente ao Quartel-General do
Exército para incitar as Forças
Armadas; e as autoridades que se
supostamente se omitiram dian-
te dos acontecimentos.

Advogados e defensores pú-
blicos apontam problemas na
abordagem da PGR, argumen-
tando que ela não individualiza a
narrativa das condutas de cada
acusado. Em relatório sobre os
atos antidemocráticos, as defen-
sorias públicas da União e do
Distrito Federal defendem, por
exemplo, que a responsabiliza-
ção coletiva é contrária ao or-
denamento jurídico nacional.

A PGR disse que segue o pre-
visto no Código de Processo
Penal (CPP) e que, apesar da
redação similar, cada denúncia é
resultado de uma análise indivi-
dualizada das provas relativas a
cada denunciado. O órgão alega
seguir o que a doutrina chama
“imputação recíproca”, em que

os participantes de um grupo cir-
cunstancial de pessoas respon-
dem em conjunto.

“Nesses casos, a jurispru-
dência admite que as petições
apresentem uma narrativa gené-
rica da participação de cada in-
vestigado”, justificou a PGR em
nota publicada em março.

O órgão acrescenta ainda que
os textos das denúncias trazem
descritos diversos comporta-
mentos apurados no 8 de janei-
ro, permitindo a elaboração ade-
quada da defesa dos acusados.

As críticas às denúncias
apresentadas até o momento le-
varam o ministro Alexandre de
Moraes, relator do caso no Su-
premo Tribunal Federal (STF), a
garantir em plenário, em março,
que cada denunciado terá trata-
mento individualizado.

“O Supremo Tribunal Fede-
ral está analisando de forma de-
talhada e individualizada para
que, rapidamente, aqueles que
praticaram crime sejam respon-
sabilizados nos termos da lei.
Quem praticou crime mais leve
terá sanção mais leve, quem pra-
ticou crime mais grave terá san-
ção mais grave”, disse Moraes.
(Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva sancionou, com
veto, a lei que obriga concessi-
onárias de saneamento a preve-
nir o desperdício de água. A nor-
ma também trata do aproveita-
mento da água de chuva e da cha-
mada água cinza, aquela usadas
em chuveiros, lavatórios de ba-
nheiro, tanques e máquinas de
lavar roupa. A Lei nº 14.546/
2003 foi publicada, na quarta-
feira (5) no Diário Oficial da
União.

A nova norma inclui dois ar-
tigos na Lei do Saneamento Bá-
sico (Lei nº 11.445/2007). Pela
nova regra, é obrigação dos pres-
tadores de serviço público de
abastecimento de água corrigir
as falhas da rede hidráulica para
evitar vazamentos e aumentar a
eficiência do sistema de distri-
buição. As empresas também
devem fiscalizar a rede de abas-
tecimento para coibir as liga-
ções irregulares.

O texto também estabelece
que a União deve estimular o uso
das águas de chuva e a reutiliza-
ção não potável das águas cinza
em novas edificações e nas ati-

Lula sanciona lei com
medidas contra

desperdício de água
vidades paisagísticas, agrícolas,
florestais e industriais. De acor-
do com a nova lei, as águas de
chuva e as águas cinza precisam
passar por processo de trata-
mento que assegure uma utiliza-
ção segura.

O presidente Lula vetou um
dos dispositivos do texto apro-
vado no Congresso Nacional no
mês passado. O trecho previa
que as águas de chuvas e as águas
cinza só poderiam ser destina-
das a “atividades menos restriti-
vas quanto à qualidade”.

De acordo com a mensagem
de veto encaminhada ao Parla-
mento, o presidente justifica que
a medida “inviabilizaria a utili-
zação de águas da chuva para o
consumo no semiárido brasilei-
ro e causaria insegurança hídri-
ca para os habitantes da região,
uma vez que há ampla utilização
de cisternas para coleta de água
da chuva e sua utilização para
fins diversos, entre os quais o
uso como água potável”.

O veto deve ser analisado em
até 30 dias por senadores e de-
putados, que poderão mantê-lo
ou rejeitá-lo. (Agencia Brasil)

Bolsonaro depõe à PF por três
horas sobre joias sauditas

O ex-presidente Jair Bolso-
naro prestou depoimento na
quarta-feira (5) por cerca de três
horas na sede da Polícia Fede-
ral (PF), em Brasília.

Durante o período em que
ficou frente a frente com os de-
legados responsáveis pelo caso,
Bolsonaro foi questionado so-
bre os kits de joias recebidos do

governo da Arábia Saudita em
visita oficial ao país durante seu
mandato.

O teor do depoimento está
em sigilo e não foi divulgado.

Para o depoimento de Bol-
sonaro, a área em frente à PF foi
isolada e um forte esquema de
segurança foi montado com
homens da corporação e da Po-

lícia Militar. Não houve mani-
festação de apoiadores em fren-
te ao edifício.

 A defesa de Bolsonaro in-
formou ter devolvido, no dia 4,
a terceira caixa de joias recebi-
da da Arábia Saudita em 2019.
As joias foram entregues à Cai-
xa Econômica Federal.

Os advogados de Bolsonaro

já haviam devolvido o segundo
estojo, também por ordem do
TCU, que contém um relógio,
uma caneta, abotoaduras, um
anel e um tipo de rosário da mar-
ca suíça Chopard, avaliados em
R$ 500 mil.

As joias não foram declaradas
à Receita Federal quando ingres-
saram no país. (Agencia Brasil)

Ministro suspende boa-fé para atestar
origem do ouro vendido no Brasil

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu, na noite de ter-
ça-feira (4),  suspender trecho
de uma lei que prevê a legalida-
de presumida, sem necessidade
de comprovação, do ouro ven-
dido no Brasil, bem como a boa-
fé dos compradores do metal.

Com a decisão, ele atendeu
a pedido do Partido Verde
(PV), feito numa ação direta de
inconstitucionalidade proto-
colada em janeiro deste ano,
após a repercussão dos graves
impactos humanitários e ambi-
entais do garimpo ilegal na
Terra Indígena Yanomami.

O PV argumentou que a
norma, que consta no artigo 39
da Lei 12.844/2013, “inviabi-
lizou o monitoramento priva-
do ao desresponsabilizar o

comprador, o que incentivou o
mercado ilegal, levando ao
crescimento da degradação
ambiental e ao aumento da vi-
olência nos municípios em
que o garimpo é ilegal”.

O ministro concordou com
o argumento, frisando ser
“preciso que esse consórcio
espúrio, formado entre garim-
po ilegal e organizações cri-
minosas, seja o quanto antes
paralisado. O provimento de
medida cautelar, pelo Supremo
Tribunal Federal, é o meio ade-
quado e necessário para tanto”.

Além de suspender o tre-
cho da lei que trata do assun-
to, Gilmar Mendes deu 90 dias
para que o governo federal ado-
te um novo marco normativo
para a fiscalização do comér-
cio do ouro, “especialmente

quanto à verificação da origem
legal” do metal.

O ministro do STF justifi-
cou a urgência da liminar (de-
cisão provisória) ante os danos
ambientais e humanitários e o
aumento da criminalidade ge-
neralizada provocados pelo ga-
rimpo ilegal. Ele submeteu a
decisão para referendo do ple-
nário do STF, em plenário vir-
tual, o mais rápido possível.

Comércio do ouro
A decisão levou em consi-

deração a manifestação de di-
versos órgãos fiscalizadores
do comércio do ouro no Bra-
sil, como Agência Nacional de
Mineração (AMN) e Banco
Central (BC).

O magistrado resolveu con-
ceder a liminar poucas horas

depois do procurador-geral da
República, Augusto Aras, ter se
manifestado, na tarde de ontem
(4), pela derrubada da norma
que previa a legalidade presu-
mida do ouro e a boa-fé dos
compradores.

“As instituições comprado-
ras (DTVMs) são as únicas que
têm contato com o vendedor,
e são dotadas das condições
necessárias – ou podem pro-
mover ações nesse sentido –
para a averiguação de possíveis
irregularidades, como reforça-
do nas informações prestadas
pelo Banco Central. São elas as
responsáveis, com exclusivi-
dade, por fazer o ouro advindo
do garimpo ingressar formal-
mente no mercado financeiro”,
escreveu Aras em seu parecer.
(Agencia Brasil)


